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LÍNGUA PORTUGUESA 

A chave do tamanho 

        O antes de nascer e o depois de morrer: duas eternidades no espaço infinito circunscrevem o 

nosso breve espasmo de vida. A imensidão do universo visível com suas centenas de bilhões de 

estrelas costuma provocar um misto de assombro, reverência e opressão nas pessoas. “O silêncio 

eterno desses espaços infinitos me abate de terror”, afligia-se o pensador francês Pascal. Mas será 

esse necessariamente o caso? 

        O filósofo e economista inglês Frank Ramsey responde à questão com lucidez e bom humor: 

“Discordo de alguns amigos que atribuem grande importância ao tamanho físico do universo. Não me 

sinto absolutamente humilde diante da vastidão do espaço. As estrelas podem ser grandes, mas não 

pensam nem amam - qualidades que impressionam bem mais do que o tamanho. Não acho vantajoso 

pesar quase cento e vinte quilos”. 

        Com o tempo não é diferente. E se vivêssemos, cada um de nós, não apenas um punhado de 

décadas, mas centenas de milhares ou milhões de anos? O valor da vida e o enigma da existência 

renderiam, por conta disso, os seus segredos? E se nos fosse concedida a imortalidade, isso teria o 

dom de aplacar de uma vez por todas o nosso desamparo cósmico e as nossas inquietações? Não 

creio. Mas o enfado, para muitos, seria difícil de suportar.  

(Adaptado de: GIANETTI, Eduardo. Trópicos utópicos. São Paulo: Companhia das Letras, 2016, p. 

35)  

01) Há pleno atendimento às normas de concordância verbal na frase: 

A) O tempo de antes de nascer e o de depois de morrer constitui incógnitas indevassáveis à percepção 

humana. 

B) A imensidão do universo, com suas incontáveis estrelas, aturdem e atemorizam a muitos de nós, 

sejam crentes ou ateus 

C) Caso lhes faltasse a imaginação, não teriam os homens qualquer preocupação com a vastidão do 

espaço que alcançam perceber. 

D) Milhares ou milhões de anos pouco, de fato, representa para aquele que tira os olhos do universo 

e os interiorizam em si mesmos. 

E) Fôssemos todos imortais e provavelmente haveria de experimentarmos o tédio de não sentir o 

limite das grandes aventuras. 

 

02) Quanto à pontuação e à observância do emprego do sinal de crase, está plenamente correta a 

frase:  

A) Tendo em vista à longevidade da atual geração, as seguintes pode beneficiar um horizonte ainda 

mais largo.  

B) Dada a condição dos moços de hoje, os moços de amanhã obterão mais facilidades. 

C) Uma vez alcançada, a imortalidade, será que à ela todos festejarão?  

D) É à longo prazo que muitas felicidades possíveis são alcançadas.  

E) Sempre haverá aqueles que, à todo custo, perseguem o ideal da imortalidade. 
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03) As ideias de Pascal e as de Frank Ramsey referidas no texto 

A) convergem para o ponto comum de fazer temer a enormidade dos enigmas que nos cercam. 

B) divergem frontalmente quanto às percepções que têm diante da vastidão ou infinitude do universo. 

C) divergem quanto à infinitude do universo, mas convergem quanto ao temor que sentimos diante 

da morte.  

D) são complementares, uma vez que a convicção de um pensador dá força à convicção do outro. 

E) são de todo independentes, pois não tratam de qualquer tema que estabeleça contato entre elas.  

 

04) Ao longo do texto, o autor sustenta a ideia de que a infinitude  

A) do universo acalenta nossa confiança na infinitude da espécie humana.  

B) dos espaços cósmicos refreia o nosso anseio de imortalidade.  

C) do tempo universal impede-nos de usufruir o tempo de nossa finitude. 

D) dos espaços ou do tempo não garante a vantagem de uma suposta imortalidade.  

E) das coisas nunca representou alguma restrição à nossa sensação de liberdade. 

 

[Retratos fiéis] 

        Não sei por que motivo há de a gente desenhar tão objetivamente as coisas: o galho daquela 

árvore exatamente na sua inclinação de quarenta e três graus, o casaco daquele homem justamente 

com as ruguinhas que no momento apresenta, e o próprio retratado com todos seus pés-de-galinha 

minuciosamente contadinhos... Para isso já existe há muito tempo a fotografia, com a qual jamais 

poderemos competir em matéria de objetividade. 

        Se, para contrabalançar minhas lacunas, me houvesse Deus concedido o invejável dom da 

pintura, eu seria um pintor lírico (o adjetivo não é bem apropriado, mas vai esse mesmo enquanto 

não ocorrer outro). Quero dizer, o modelo serviria tão só do ponto de partida. O restante eu 

transfiguraria em conformidade com meu desejo de fantasia e poder de imaginação. 

 

(Adaptado de: QUINTANA, Mário. Na volta da esquina. Porto Alegre: Globo, 1979, p. 88) 

Atente para as seguintes frases: 

 

I. Há muito tempo valorizam-se os fotógrafos, que suplantaram os maus pintores. 

II. Desde o século passado, pintores e fotógrafos disputam a fidelidade ao real. 

III. Dentro de poucos dias, farei uma visita à sua exposição de fotos. 

 

05) A supressão da vírgula altera o sentido do que está em 

A) I, II e III. 

B) I e II, apenas. 
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C) I e III, apenas. 

D) II e III, apenas.  

E) I, apenas. 

 

06) Demonstra-se boa compreensão de um segmento do texto no seguinte caso: 

A) Se, para contrabalançar minhas lacunas, me houvesse Deus concedido o (...) dom = caso Deus 

tivesse compensado minhas falhas agraciando-me com o talento  

B) o próprio retratado com todos seus pés-de-galinha minuciosamente contadinhos = o fotógrafo 

mesmo, que não poupa detalhes, perde-se ao contar minúcias 

C) com a qual jamais poderemos competir em matéria de objetividade = com cuja materialidade nem 

mesmo sendo objetivos havemos de tratar 

D) Não sei por que motivo há de a gente desenhar tão objetivamente as coisas = Não vejo razão para 

renunciarmos à objetividade quando desenhamos 

E) O restante eu transfiguraria em conformidade com meu desejo de fantasia = O que sobrasse eu 

dispensaria para poder fazer jus ao meu critério de artista  

 

Imigrações no Rio Grande do Sul 

        Em 1740 chegou à região do atual Rio Grande do Sul o primeiro grupo organizado de povoadores. 

Portugueses oriundos da ilha dos Açores, contavam com o apoio oficial do governo, que pretendia que 

se instalassem na vasta área onde anteriormente estavam situadas as Missões. 

        A partir da década de vinte do século XIX, o governo brasileiro resolveu estimular a vinda de 

imigrantes europeus, para formar uma camada social de homens livres que tivessem habilitação 

profissional e pudessem oferecer ao país os produtos que até então tinham que ser importados, ou 

que eram produzidos em escala mínima. Os primeiros imigrantes que chegaram foram os alemães, 

em 1824. Eles foram assentados em glebas de terra situadas nas proximidades da capital gaúcha. E, 

em pouco tempo, começaram a mudar o perfil da economia do atual estado.  

        Primeiramente, introduziram o artesanato em uma escala que, até então, nunca fora praticada. 

Depois, estabeleceram laços comerciais com seus países de origem, que terminaram por beneficiar o 

Rio Grande. Pela primeira vez havia, no país, uma região em que predominavam os homens livres, 

que viviam de seu trabalho, e não da exploração do trabalho alheio.  

        As levas de imigrantes se sucederam, e aos poucos transformaram o perfil do Rio Grande. 

Trouxeram a agricultura de pequena propriedade e o artesanato. Através dessas atividades, 

consolidaram um mercado interno e desenvolveram a camada média da população. E, embora o poder 

político ainda fosse detido pelos grandes senhores das estâncias e charqueadas, o poder econômico 

dos imigrantes foi, aos poucos, se consolidando. 

 

(Adaptado de: projetoriograndetche.weebly.com/imigraccedMatMdeo-no-rs.html) 

07) Está correto o emprego do elemento sublinhado na frase: 

A) A área aonde se instalaram os primeiros imigrantes correspondia à das antigas Missões. 

B) O apoio que confiavam os imigrantes era a eles prometido pelo governo do estado. 
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C) A vinda de imigrantes, em que o estímulo foi responsável o governo, passou a ocorrer em 1740. 

D) Nunca se praticara o artesanato na escala em que se deu com os imigrantes alemães. 

E) Os imigrantes influenciaram no mercado interno, cujo o crescimento foram decisivos. 

 

08) Atente para a seguinte construção em discurso direto: 

Perguntou-me ele: - Não terá sido essencial a contribuição dos meus antepassados? 

Transpondo-a para o discurso indireto, iniciando-se por Ele me perguntou, deve seguir-se, como 

complementação adequada, 

A) se eu julgo essencial a contribuição dos seus antepassados.  

B) se não teria sido essencial a contribuição dos seus antepassados.  

C) quão essencial tivesse sido a contribuição de seus antepassados.  

D) você não acha essencial o que contribuíram os meus antepassados?  

E) se será que foi essencial a contribuição dos meus antepassados?  

 

09) Os primeiros imigrantes alemães a se estabelecerem no Rio Grande do Sul 

A) constituíram uma alternativa ao trabalho escravo, alterando, com o tempo, a fisionomia econômica 

do estado.  

B) promoveram a ocupação, com apoio governamental, de uma ampla região destinada ao 

estabelecimento das Missões.  

C) foram assentados em glebas onde já com eficácia se cultivavam produtos que concorriam com os 

importados.  

D) alteraram a qualidade e a quantidade dos produtos artesanais locais, o que se infletiu na economia 

da região. 

E) representaram o ingresso no mercado de trabalhadores qualificados que modernizaram a produção 

industrial. 

 

10) O último parágrafo do texto enfatiza  

A) a progressiva e positiva transformação socioeconômica que as levas de imigrantes trouxeram ao 

estado rio-grandense. 

B) o impulso rapidamente imposto ao ritmo até então tímido da produção nas pequenas propriedades 

gaúchas.  

C) a pressão das camadas emergentes dos trabalhadores sobre a gestão política dos proprietários 

tradicionais.  

D) a substituição dos modos de produção local pelas técnicas artesanais há muito consagradas em 

outras terras. 

E) a importância da imigração alemã no deslocamento da economia rural para a do mercado 

financeiro.  
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[Retratos fiéis] 

        Não sei por que motivo há de a gente desenhar tão objetivamente as coisas: o galho daquela 

árvore exatamente na sua inclinação de quarenta e três graus, o casaco daquele homem justamente 

com as ruguinhas que no momento apresenta, e o próprio retratado com todos seus pés-de-galinha 

minuciosamente contadinhos... Para isso já existe há muito tempo a fotografia, com a qual jamais 

poderemos competir em matéria de objetividade. 

        Se, para contrabalançar minhas lacunas, me houvesse Deus concedido o invejável dom da 

pintura, eu seria um pintor lírico (o adjetivo não é bem apropriado, mas vai esse mesmo enquanto 

não ocorrer outro). Quero dizer, o modelo serviria tão só do ponto de partida. O restante eu 

transfiguraria em conformidade com meu desejo de fantasia e poder de imaginação. 

 

(Adaptado de: QUINTANA, Mário. Na volta da esquina. Porto Alegre: Globo, 1979, p. 88) 

11) Está clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto:  

A) O poeta Mário Quintana não demonstra admiração pelo excesso de fidedignidade com que alguns 

pintores desejam retratar as coisas. 

B) Trata-se de uma velha discussão, sobre se na arte da fotografia tem detalhes que nenhum pintor 

haverá de se sobrepor. 

C) Na antiguidade clássica, onde o intento da pintura realista prevalescia, mesmo assim ela não 

alcançava ser tão fotográfica. 

D) Se lhe proviessem como um pintor lírico, caso Deus assim lhe favorecesse, o poeta Mário Quintana 

disporia-se a transfigurar o real.  

E) O poeta acredita de que seria capaz de criativas invenções, tendo por base alguma figura em cuja 

devesse representar com direito à essa liberdade.  

 

Imigrações no Rio Grande do Sul 

        Em 1740 chegou à região do atual Rio Grande do Sul o primeiro grupo organizado de povoadores. 

Portugueses oriundos da ilha dos Açores, contavam com o apoio oficial do governo, que pretendia que 

se instalassem na vasta área onde anteriormente estavam situadas as Missões. 

        A partir da década de vinte do século XIX, o governo brasileiro resolveu estimular a vinda de 

imigrantes europeus, para formar uma camada social de homens livres que tivessem habilitação 

profissional e pudessem oferecer ao país os produtos que até então tinham que ser importados, ou 

que eram produzidos em escala mínima. Os primeiros imigrantes que chegaram foram os alemães, 

em 1824. Eles foram assentados em glebas de terra situadas nas proximidades da capital gaúcha. E, 

em pouco tempo, começaram a mudar o perfil da economia do atual estado.  

        Primeiramente, introduziram o artesanato em uma escala que, até então, nunca fora praticada. 

Depois, estabeleceram laços comerciais com seus países de origem, que terminaram por beneficiar o 

Rio Grande. Pela primeira vez havia, no país, uma região em que predominavam os homens livres, 

que viviam de seu trabalho, e não da exploração do trabalho alheio.  

        As levas de imigrantes se sucederam, e aos poucos transformaram o perfil do Rio Grande. 

Trouxeram a agricultura de pequena propriedade e o artesanato. Através dessas atividades, 
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consolidaram um mercado interno e desenvolveram a camada média da população. E, embora o poder 

político ainda fosse detido pelos grandes senhores das estâncias e charqueadas, o poder econômico 

dos imigrantes foi, aos poucos, se consolidando. 

 

(Adaptado de: projetoriograndetche.weebly.com/imigraccedMatMdeo-no-rs.html) 

12) Com a sucessão de levas de imigrantes, verificaram-se as seguintes consequências no Rio Grande 

do Sul:  

A) interdição do trabalho escravo e consolidação das classes dominantes.  

B) diversificação do artesanato e valorização do folclore nacional. 

C) consolidação das estâncias tradicionais e minimização das charqueadas. 

D) fortalecimento da economia interna e promoção econômica da classe média.  

E) alternância no comando político e expansão das propriedades rurais. 

 

A chave do tamanho 

        O antes de nascer e o depois de morrer: duas eternidades no espaço infinito circunscrevem o 

nosso breve espasmo de vida. A imensidão do universo visível com suas centenas de bilhões de 

estrelas costuma provocar um misto de assombro, reverência e opressão nas pessoas. “O silêncio 

eterno desses espaços infinitos me abate de terror”, afligia-se o pensador francês Pascal. Mas será 

esse necessariamente o caso? 

        O filósofo e economista inglês Frank Ramsey responde à questão com lucidez e bom humor: 

“Discordo de alguns amigos que atribuem grande importância ao tamanho físico do universo. Não me 

sinto absolutamente humilde diante da vastidão do espaço. As estrelas podem ser grandes, mas não 

pensam nem amam - qualidades que impressionam bem mais do que o tamanho. Não acho vantajoso 

pesar quase cento e vinte quilos”. 

        Com o tempo não é diferente. E se vivêssemos, cada um de nós, não apenas um punhado de 

décadas, mas centenas de milhares ou milhões de anos? O valor da vida e o enigma da existência 

renderiam, por conta disso, os seus segredos? E se nos fosse concedida a imortalidade, isso teria o 

dom de aplacar de uma vez por todas o nosso desamparo cósmico e as nossas inquietações? Não 

creio. Mas o enfado, para muitos, seria difícil de suportar.  

(Adaptado de: GIANETTI, Eduardo. Trópicos utópicos. São Paulo: Companhia das Letras, 2016, p. 

35)  

13) Considere as seguintes orações: 

I. O universo é infinito. 

II. A infinitude do universo atemoriza o homem. 

III. O homem deplora sua condição de mortal. 

 

Essas três orações constituem um período de redação clara, coerente e correta no seguinte caso: 

A) Ainda que seja infinito e atemorize o homem, o universo faz o homem deplorar sua condição de 

mortal. 

B) Ao deplorar sua condição de mortal, o homem considera infinito o universo em que se atemoriza.  
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C) Atemorizado pela infinitude do universo, deplora o homem a sua mortalidade. 

D) Sendo infinito o universo, eis por que o homem se atemoriza, quando deplora sua condição de 

mortal.  

E) O universo infinito atemoriza o homem, cuja condição é assim mortalmente deplorável. 

Imigrações no Rio Grande do Sul 

        Em 1740 chegou à região do atual Rio Grande do Sul o primeiro grupo organizado de povoadores. 

Portugueses oriundos da ilha dos Açores, contavam com o apoio oficial do governo, que pretendia que 

se instalassem na vasta área onde anteriormente estavam situadas as Missões. 

        A partir da década de vinte do século XIX, o governo brasileiro resolveu estimular a vinda de 

imigrantes europeus, para formar uma camada social de homens livres que tivessem habilitação 

profissional e pudessem oferecer ao país os produtos que até então tinham que ser importados, ou 

que eram produzidos em escala mínima. Os primeiros imigrantes que chegaram foram os alemães, 

em 1824. Eles foram assentados em glebas de terra situadas nas proximidades da capital gaúcha. E, 

em pouco tempo, começaram a mudar o perfil da economia do atual estado.  

        Primeiramente, introduziram o artesanato em uma escala que, até então, nunca fora praticada. 

Depois, estabeleceram laços comerciais com seus países de origem, que terminaram por beneficiar o 

Rio Grande. Pela primeira vez havia, no país, uma região em que predominavam os homens livres, 

que viviam de seu trabalho, e não da exploração do trabalho alheio.  

        As levas de imigrantes se sucederam, e aos poucos transformaram o perfil do Rio Grande. 

Trouxeram a agricultura de pequena propriedade e o artesanato. Através dessas atividades, 

consolidaram um mercado interno e desenvolveram a camada média da população. E, embora o poder 

político ainda fosse detido pelos grandes senhores das estâncias e charqueadas, o poder econômico 

dos imigrantes foi, aos poucos, se consolidando. 

 

(Adaptado de: projetoriograndetche.weebly.com/imigraccedMatMdeo-no-rs.html) 

14) Atentando para aspectos de construção sintática do texto, observa-se que  

A) a oração para formar uma camada social de homens livres (2º parágrafo) tem valor causal. 

B) o segmento uma região em que predominavam os homens livres (3º parágrafo) é o sujeito da 

forma verbal constante em havia, no país. 

C) é indefinido, em razão do contexto, o sujeito da forma Trouxeram a agricultura (4º parágrafo)  

D) é exemplo de objeto direto o termo sublinhado em fosse detido pelos grandes senhores (4º 

parágrafo) 

E) configura-se como agente da voz passiva o termo pelos grandes senhores (4º parágrafo) 

 

[Vocação de professor] 

 

      Escritor nas horas vagas, sou professor por vocação e destino. “A quem os deuses odeiam, fazem-

no pedagogo”, diz o antigo provérbio; assim, pois, dando minhas aulas há tantos anos, talvez esteja 

expiando algum crime que ignoro, cometido porventura nalguma existência anterior. Apesar disso, 

não tenho maiores queixas de um ofício que, mantendo-me sempre no meio dos moços, me dá a 
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ilusão de envelhecer menos rapidamente do que aqueles que passam a vida inteira entre adultos 

solenes e estereotipados. 

      Outra vantagem da minha profissão principal é fornecer material copioso para a profissão 

acessória. Se fosse ficcionista, que mina não teria à mão no mundo da adolescência, mina ainda 

insuficientemente explorada e cheia de tesouros! Mas, como não sou ficcionista, utilizo-me desse 

cabedal apenas para observação e reflexão; às vezes o aproveito nalgum monólogo inócuo, como 

este. 

(Adaptado de: RÓNAI, Paulo. Como aprendi o Português e outras aventuras. Rio de Janeiro: 

Edições de Janeiro, 2014, p. 109) 

15) Na condição de professor por vocação e destino, o autor se vê como 

A) um velho pedagogo odiado pelos deuses, que está se redimindo dos defeitos que demonstrou na 

condução de sua carreira profissional. 

B) alguém que está envelhecendo na benfazeja companhia de jovens cujo universo, além de tudo, 

poderia propiciar-lhe farta matéria para a arte da ficção. 

C) um escritor a quem o destino brindou com o talento da boa pedagogia, fazendo justiça a quem os 

deuses prezam pelo exercício dessa qualidade. 

D) um profissional dividido, uma vez que a pedagogia e a arte literária constituem um campo de 

disputas inconciliáveis entre ficção e ensino. 

E) alguém a quem foi reservado tanto o privilégio da criação literária como o gosto pela avaliação 

crítica dos resultados dessa criação. 

 

16) Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 

 

A) fazem-no pedagogo (1° parágrafo) = incentivam-no a ser um educador. 

B) expiando algum crime que ignoro (1° parágrafo) = focalizando algum deslize insuspeito.  

C) cometido porventura (1° parágrafo) = desempenhado afortunadamente. 

D) fornecer material copioso (2° parágrafo) = implementar objetiva medida. 

E) utilizo-me desse cabedal (2° parágrafo) = lanço mão dessa riqueza.  

 

17) Está clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 

 

A) No exercício da dupla função de professor e escritor, o autor do texto avalia que as vantagens que 

lhe decorrem da primeira poderiam ser úteis para a segunda. 

B) Tanto têm vantagens a profissão de escritor como de pedagogo, razão por quê sente-se o escritor 

como uma criatura a quem não faltam o dote dos privilégios.  

C) Fosse o autor do texto tão-somente um professor, não haveria de passar por sua cabeça as 

tentações de promover suas experiências pedagógicas as de um criador de literatura. 

D) Não deixam de ser irônicas, no primeiro parágrafo, que as observações feitas sobre o desprezo dos 

deuses venha a atingir uma classe nobre como a dos pedagogos.  
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E) O autor admite ser possível que, por eventuais pecados seus, possa ser expiado por conta deles, 

exercendo contudo um magistério que não conta com o respeito dos deuses.  

 

18) Há emprego de voz passiva e adequada articulação entre tempos e modos verbais na frase: 

 

A) Não lhe havendo estendido os deuses outra pena, o autor teria de amargar a condição de pedagogo. 

B) Se quisesse se valer de sua condição de professor, o escritor poderá ter aproveitado seu convívio 

com os jovens. 

C) Caso fosse dada ao professor a oportunidade da criação literária, proveitoso material é que não lhe 

faltaria. 

D) Uma vez que lhe coubesse aproveitar melhor a companhia dos jovens, o autor terá sabido convertê-

la em ficção. 

E) Havendo desprezado o ódio dos deuses, ao professor coubera redimir-se de algum modo no 

exercício desse ofício. 

 

19) Para integrar adequadamente a frase dada, o verbo indicado entre parênteses deverá flexionar-

se numa forma  

 

A) do plural em Bem (poder) caber ao professor o exercício dos dotes de um talentoso 

escritor. 

B) do plural em Não (chegar) aos seus ouvidos de professor qualquer recriminação por parte 

dos jovens alunos. 

C) do singular em De todos os castigos que lhe (ocorrer) nenhum poderia ser o da carreira 

de pedagogo. 

D) do singular em Dos talentos que lhe (caber) desenvolver, o de professor foi o mais bem-

sucedido. 

E) do singular ou do plural, indiferentemente, em O fato de (haver) tantas profissões permite 

boas escolhas. 

 

[Beleza e propaganda] 

 

      A crescente padronização do ideal de beleza feminina foi um dos efeitos imprevistos da 

popularização da fotografia, das revistas de grande circulação e do cinema a partir do início do século 

XX. Não é à toa que esse movimento coincide com a decolagem e vertiginosa ascensão da indústria 

da beleza (hoje um mercado com receita global acima de 200 bilhões de dólares). Como vender “a 

esperança dentro de um pote?" 

      As estratégias variam ao infinito, porém a mais diabólica e (possivelmente) eficaz dentre todas - 

verdadeira premissa oculta do marketing da beleza - foi explicitada com brutal franqueza, em 1953, 

pelo então presidente da megavarejista de cosméticos americana Allied Stores: “O nosso negócio é 

fazer as mulheres infelizes com o que têm". 
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      O atiçar cirúrgico da insegurança estética e a exploração metódica das hesitações femininas no 

universo da beleza abrem as portas ao infinito. Os números e lucros do setor reluzem, mas quem 

estimará a soma de todo o mal-estar causado pelo massacre diuturno de um padrão ideal de beleza? 

(Adaptado de: GIANETTI, Eduardo. Trópicos utópicos. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 

104-105) 

20) O autor do texto se posiciona claramente contra 

A) os efeitos nocivos da propaganda, quando se vale de recursos das artes tradicionais para vender 

produtos de grande significação social. 

B) as teses idealistas acerca do que seja o belo, que propagam modelos estéticos ligados a um passado 

clássico que hoje não guardam qualquer sentido. 

C) a exploração comercial de produtos ligados à estética feminina, como os cosméticos, que ele julga 

perverter o padrão ideal de beleza.  

D) a disseminação de padrões de beleza inatingíveis que atendem a um ávido interesse econômico e 

acarretam infelizes obsessões às mulheres. 

E) a reprodução de modelos de beleza que levam as mulheres a encontrar em si mesmas uma fonte 

de prazer sem qualquer relevância social. 

 

 

Raciocínio Lógico-Matemático 

 

01) Certa empresa de tecnologia foi criada a partir do aporte de capital investido por três sócios. O 

sócio B participou com o dobro do sócio A, enquanto o sócio C participou com a metade do investido 

pelo sócio A. Na partilha do lucro de 525 mil reais, proporcionalmente ao que cada um investiu, o 

sócio A receberia o valor de, em mil reais, 

 

A) 140. 

B) 150. 

C) 210. 

D) 250. 

E) 280.  

 

02) Certa empresa de auditoria foi criada a partir do aporte de capital investido por três sócios. O 

sócio B participou com o dobro do capital investido pelo sócio A, enquanto o sócio C participou com 

uma vez e meia o capital investido pelo sócio B. Se fosse partilhado um lucro de um milhão e meio de 

reais proporcionalmente ao que cada um investiu, o sócio A receberia um valor, em mil reais, igual a  

A) 100. 

B) 200. 

C) 150. 

https://t.me/joinchat/FA6I_xJtpQD3VB7GQCUFbQ


Clique Aqui e entre para nosso Grupo do TRF 4 no Telegram 

 

 
12 

D) 250. 

E) 125. 

 

03) Durante a campanha para eleições presidenciais em determinado país foram compartilhadas 30 

milhões de vezes fakenews a favor do candidato A. Já fakenews a favor do candidato B foram 

compartilhadas 6 milhões de vezes. De acordo com esses dados, pode-se estimar que a razão entre 

a diferença entre o número de compartilhamentos de fakenews pró-A e pró-B em relação ao número 

de compartilhamentos de fakenews pró-B é igual a 

 

A) 4. 

B) 3. 

C) 2. 

D) 5.  

E) 6. 

 

04) Para José, uma caixa de ferramentas é boa se, e somente se, para todo parafuso que houver na 

caixa, houver, também, uma chave que encaixa nele. Assim, se uma caixa de ferramentas não é boa 

para José, então, nela: 

 

A) existe pelo menos uma chave que não encaixa em nenhum parafuso. 

B) nenhum parafuso encaixa em todas as chaves. 

C) existe pelo menos um parafuso que não encaixa em nenhuma chave. 

D) para cada parafuso, existe pelo menos uma chave que não encaixa nele. 

E) existe pelo menos um parafuso que encaixa em todas as chaves.  

 

05) Uma repartição pública analisou metade de um lote de processos ao ritmo de 40 processos por 

dia e, com a equipe de funcionários reforçada, a outra metade a um ritmo de 360 processos por dia. 

O ritmo médio de análise dos processos constantes desse lote foi de 

 

A) 96 processos por dia. 

B) 200 processos por dia 

C) 100 processos por dia 

D) 84 processos por dia 

E) 72 processos por dia. 
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06) Se 3 painéis solares fotovoltaicos produzem 70 kWh de energia em 50 dias, o número de painéis 

solares que produzem 112 kWh de energia em 15 dias é  

 

A) 12 

B) 15 

C) 14 

D) 16 

E) 13 

 

07) Para a festa de aniversário de seu filho, Simone seguiu as instruções no rótulo de uma garrafa 

de suco de uva concentrado e misturou seu conteúdo com água na proporção de 2/3 de água e 1/3 

de suco concentrado, em volume, obtendo, assim, 900 mL de refresco de uva. Ao notar que o número 

de crianças na festa seria maior do que o que previra, Simone diluiu um pouco mais o refresco, 

misturando mais água, de forma que, depois da diluição, a parte do volume que correspondia a água 

ficou sendo 3/4. O volume de refresco obtido após a diluição foi de  

 

A)  2,1 L. 

B) 1,5 L 

C) 1,8 L. 

D) 1,2 L. 

E) 2,4 L. 

 

08) Em um curso preparatório para vestibulares, todos os professores que ensinam física ou química 

ensinam também matemática, e nenhum dos professores que ensinam biologia ensina também 

matemática. Logo,  

 

A) nenhum dos professores que ensinam física ensina também biologia.  

B) todos os professores que ensinam tanto física quanto química ensinam também biologia.  

C) há professores que ensinam química e biologia. 

D) todos os professores que ensinam matemática e não ensinam química ensinam biologia. 

E) há professores que ensinam física e biologia. 

 

09) Aos domingos, 

- como pizza no jantar ou não tomo açaí, 

- corro ou jogo futebol e 

- tomo açaí ou não corro. 
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Se, no último domingo, não joguei futebol, então 

 

A) corri e não comi pizza no jantar.  

B) não corri e comi pizza no jantar.  

C) não comi pizza no jantar e não tomei açaí.  

D) não corri e não tomei açaí. 

E) corri e tomei açaí. 

 

10) Fernando pagou R$ 100,00 de conta de água e R$ 120,00 de conta de luz referentes ao consumo 

no mês de janeiro. Se a conta de água sofreu redução mensal de 15% nos meses de fevereiro e março 

subsequentes, e a conta de luz sofreu aumento mensal de 10% nesses dois meses, para pagar as 

contas de água e de luz referentes ao consumo no mês de março, Fernando gastou, no total, 

 

A) R$ 2,55 a menos do que gastou nas contas referentes ao consumo no mês de janeiro.  

B) R$ 4,00 a mais do que gastou nas contas referentes ao consumo no mês de janeiro. 

C) R$ 1,75 a mais do que gastou nas contas referentes ao consumo no mês de janeiro.  

D) R$ 6,00 a menos do que gastou nas contas referentes ao consumo no mês de janeiro.  

E) R$ 0,65 a mais do que gastou nas contas referentes ao consumo no mês de janeiro. 

 

11) Paulo deseja pintar um muro de 440 metros quadrados de área total e foi informado que são 

necessários 30 L de tinta para pintar uma área de 120 metros quadrados. A tinta é vendida apenas 

em latas de 18 L ao preço de R$ 280,00 a lata. O mínimo que Paulo necessita gastar para adquirir 

uma quantidade suficiente de tinta para pintar o muro é  

 

A) R$ 1.680,00. 

B) R$ 1.960,00. 

C) R$ 2.240,00.  

D) R$ 1.820,00. 

E) R$ 1.120,00. 

 

12) Dentre os funcionários de uma determinada agência bancária, os gerentes são todos casados e 

têm filhos. Nenhum funcionário casado mora na capital, mas há funcionários que moram na capital e 

têm filhos. Nessas condições, 

 

A) nenhum funcionário que tem filhos é casado. 

B) todos os funcionários que têm filhos são casados. 
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C) há gerentes que moram na capital. 

D) todos os funcionários que têm filhos moram na capital. 

E) nenhum funcionário que mora na capital é gerente.  

 

13) Uma taxa de juros nominal, de 15% ao ano, com capitalização bimestral, corresponde a uma taxa 

de juros efetiva de 

 

A) [(1 + 0,15 ÷ 12)² -1] ao bimestre. 

B) (¹²√1,15 -1) ao mês. 

C) 6 (6√1,15 -1) ao ano. 

D) [(1 + 0,15 ÷ 6)³ - 1] ao semestre. 

E) [(1 + 0,15 ÷ 12)³ - 1] ao trimestre. 

 

14) Em uma determinada data, Henrique recebeu, por serviços prestados a uma empresa, o valor de 

R$ 20.000,00. Gastou 37,5% dessa quantia e o restante aplicou a juros simples, a uma taxa de 18% 

ao ano. Se no final do período de aplicação ele resgatou o montante correspondente de R$ 14.000,00, 

significa que o período dessa aplicação foi de  

 

A) 1 trimestre. 

B) 10 meses. 

C) 1 semestre.  

D) 8 meses. 

E) 1 ano e 2 meses.  

 

15) Dois capitais são aplicados, na data de hoje, a juros compostos, a uma taxa de 10% ao ano. O 

primeiro capital será aplicado durante 1 ano e apresentará um valor de juros igual a R$ 1.100,00 no 

final do período de aplicação. O segundo capital será aplicado durante 2 anos, e o montante no final 

do período será igual a R$ 14.520,00. O valor da soma dos dois capitais, na data de hoje, é, em R$, 

de 

 

A) 23.000,00. 

B) 25.000,00. 

C) 24.000,00. 

D) 22.000,00.  

E) 26.000,00. 
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16) Os números de processos com uma determinada característica autuados em um órgão público, 

de janeiro a agosto de 2018, podem ser visualizados pelo gráfico abaixo. 

 

A respectiva média aritmética (número de processos por mês) está para a mediana assim como 

 

A) 1 está para 16. 

B) 2 está para 3.  

C) 1 está para 8. 

D) 5 está para 6.  

E) 4 está para 3. 

  

17) Em uma cidade, 80% das famílias têm televisão e 35% têm microcomputador. Sabe-se que 90% 

das famílias têm pelo menos um desses aparelhos. Se uma família for escolhida aleatoriamente, a 

probabilidade de ela ter ambos os aparelhos é igual a  

 

A) 30%. 

B) 25%. 

C) 10%. 

D) 20%. 

E) 15%. 

 

18) Uma papelaria vende cadernos de dois tamanhos: pequenos e grandes. Esses cadernos podem 

ser verdes ou vermelhos. No estoque da papelaria, há 155 cadernos, dos quais 82 são vermelhos e 

85 são pequenos. Sabendo que 33 dos cadernos em estoque são pequenos e vermelhos, a 

porcentagem dos cadernos grandes que são verdes é  

https://t.me/joinchat/FA6I_xJtpQD3VB7GQCUFbQ


Clique Aqui e entre para nosso Grupo do TRF 4 no Telegram 

 

 
17 

 

A) 25%. 

B) 30%. 

C) 15%. 

D) 20%. 

E) 35%. 

 

19) Em uma mercearia, vende-se queijo ao preço de R$ 70,00 por 1,5 kg. Gastando exatamente R$ 

203,00, o número de porções de 75 g de queijo que se pode adquirir nessa mercearia é 

 

A) 60. 

B) 62. 

C) 58. 

D) 61.  

E) 59. 

 

20) Considere os dados, abaixo. 

x = 7/9, y = 16/21 e z = 11/14. 

É correto afirmar que: 

 

A) y < x < z. 

B) z < x < y. 

C) y < z < x. 

D) z < y < x. 

E) x < z < y. 

 

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

01) Marilda faz questão de exercer o seu direito ao voto nas próximas eleições. Porém, ela possui 

determinada deficiência que a impede de votar sem o auxílio de outra pessoa. Nesse caso, de acordo 

com a Lei n° 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Marilda 

A) poderá pedir permissão para que seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha, devendo 

ser instaladas seções exclusivas para pessoas com deficiência. 

B) não poderá ser auxiliada na votação por nenhuma pessoa, tendo em vista que o voto é secreto, 

mas poderá justificar sua ausência, ficando isenta do pagamento de multa. 
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C) poderá pedir permissão para que seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha, sendo 

vedada a instalação de seções eleitorais exclusivas para a pessoa com deficiência. 

D) poderá ser auxiliada na votação por pessoa a ser escolhida pelo Presidente da Mesa da Seção 

Eleitoral respectiva, se este assim considerar necessário, tratando-se de ato exclusivo e unilateral do 

Presidente.  

E) tem em seu favor a facultatividade do voto, não podendo ser auxiliada na votação por nenhuma 

outra pessoa, devendo ser instaladas seções eleitorais exclusivas para pessoa com deficiência, com 

equipamentos e materiais adequados. 

 

02) O cuidador social, conforme referido no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015), 

corresponde 

A) ao profissional que integra os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em 

situação de dependência, para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais.  

B) à pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados 

básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias. 

C) àquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de 

atendente pessoal. 

D) à pessoa idônea, com a qual a pessoa com deficiência mantenha vínculos e que goze de sua 

confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil. 

E) à pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência 

e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e 

modalidades de ensino. 

 

03) Joana é pessoa com deficiência e está grávida de seu primeiro filho, sendo a gestação considerada 

de alto risco. Nos termos da Lei no 13.146/2015, especificamente no que concerne ao direito à saúde, 

A) é assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência, por intermédio do SUS, não 

abrangendo, todavia, situações que apresentem níveis de complexidade elevados. 

B) Joana não poderá participar na elaboração de políticas de saúde a ela destinadas, vez que tal 

atribuição é exclusiva dos órgãos públicos competentes. 

C) as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar, 

dentre outros, o atendimento psicológico da pessoa com deficiência inclusive para seus familiares e 

atendentes pessoais. 

D) aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, exceto em serviços de 

habilitação, deve ser garantida capacitação inicial e continuada. 

E) as diretrizes estabelecidas para as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com 

deficiência aplicam-se, também, de forma ampla, a todas as instituições privadas. 

 

04) Claudio é pessoa com deficiência e pretende participar de processo seletivo para ingresso em 

curso oferecido por instituição de ensino superior. Nos termos da Lei no 13.146/2015, a instituição 

deverá disponibilizar recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, 
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A) independentemente de prévia solicitação, e escolhidos pela própria instituição, que avaliará caso a 

caso de acordo com a necessidade dos candidatos. 

B) previamente solicitados e escolhidos por Claudio. 

C) previamente solicitados por Claudio, tendo em vista a necessidade de cada candidato portador de 

deficiência, mas escolhidos pela própria instituição. 

D) independentemente de prévia solicitação, mas escolhidos por Claudio, no dia da realização do 

processo seletivo. 

E) os quais independem de solicitação, bem como de qualquer escolha, vez que são disponibilizados 

de forma igualitária a todas as pessoas com deficiência. 

 

05) Considere a seguinte situação hipotética: a Prefeitura de Rio Branco inaugurará importante praça 

pública, na região central da cidade, denominada “Praça Para Todos”, que contará com inúmeros 

atrativos, entre eles, 40 equipamentos de lazer disponibilizados à população. Nos termos da Lei 

no 10.098/2000, o número mínimo de equipamentos de lazer que devem ser adaptados e 

identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar a utilização por pessoas com 

deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida, será 

A) 15. 

B) 5. 

C) 10. 

D) 3. 

E) 2. 

 

06) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), do direito à saúde, é correto afirmar:  

A) As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar 

diagnóstico e intervenção precoces, serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, 

atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação. 

B) Atendimento psicológico, com exceção de seus familiares e atendentes pessoais, atenção sexual e 

reprodutiva respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com 

deficiência.   

C) As operadoras de planos e seguros privados de saúde não são obrigadas a garantir à pessoa com 

deficiência todos os serviços e produtos ofertados aos demais clientes.  

D) Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local de residência, 

não será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento.  

E) À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou 

a atendente pessoal, porém na impossibilidade de permanência do acompanhante, o familiar deve se 

responsabilizar por adequar o serviço.  
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07) De acordo com as normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida,  

A) o tratamento diferenciado inclui assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações 

acessíveis, mas não obrigatoriamente adaptado à sua altura.  

B) qualquer pessoa pode prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 

bem como às pessoas idosas.  

C) nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 

prioridade fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a atender. 

D) não é obrigatória sinalização ambiental para orientação das pessoas com qualquer tipo de 

deficiência ou com mobilidade reduzida.  

E) os órgãos, empresas e instituições não têm obrigatoriedade de possuir, pelo menos, um telefone 

de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva.   

 

 

08) A Prefeitura da cidade “X” está construindo um centro de Convenções. De acordo com a Lei 

no 10.098/2000, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 

devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com 

dificuldade de locomoção. Nesse caso hipotético, se o centro de Convenções possuir 500 vagas de 

estacionamento, deverão ser reservadas vagas destinadas aos veículos que transportem pessoas 

portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção no seguinte quantitativo: 

A) 25 vagas. 

B) 5 vagas. 

C)  15 vagas. 

D) 50 vagas. 

E) 10 vagas. 

 

09) Fernanda é deficiente visual. Solteira, com trinta e cinco anos de idade, pretende realizar o sonho 

de ser mãe por meio da fertilização in vitro. Já sua amiga, Daiani, também deficiente visual, casada 

com Fabio, deficiente auditivo, pretende adotar uma criança. Nesses casos, de acordo com a Lei 

no 13.146/2015, 

A) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, sendo permitido o exercício dos direitos 

reprodutivos, bem como o exercício do direito à adoção. 

B) é proibido o exercício dos direitos reprodutivos, bem como o exercício do direito à adoção, em 

razão exclusivamente da deficiência visual narrada. 

C) é proibido apenas o exercício dos direitos reprodutivos, em razão exclusivamente da deficiência 

visual narrada. 

D) é expressamente proibido apenas o exercício do direito à adoção, em razão exclusivamente da 

deficiência visual narrada. 

E) é expressamente proibido apenas o exercício do direito à adoção, em razão das deficiências visual 

e auditiva narradas. 
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10) Considere a seguinte situação hipotética: O programa habitacional “residência: viva com 

harmonia” prevê a entrega de 200 unidades habitacionais. Nesse caso, considerando que o programa 

é subsidiado com recursos públicos, de acordo com a Lei n° 13.146/2015, para pessoa com deficiência  

 

A) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 3 unidades habitacionais.  

B) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 6 unidades habitacionais.   

C) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 12 unidades habitacionais.  

D) não há necessidade de reserva de unidade habitacional uma vez que o programa não possui mais 

que 300 unidades no total. 

E) não há necessidade de reserva de unidade habitacional porque o programa não é público, mas 

subsidiado com recursos públicos.  

 

11) Claudiomir é proprietário de uma escola particular de ensino médio. De acordo com a Lei 

no 13.146/2015, a instituição de Claudiomir, deve assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar, 

 

A) facultativamente, a adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos 

linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as 

habilidades e os interesses do estudante com deficiência. 

B) obrigatoriamente, a oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade 

escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas 

inclusivas. 

C) obrigatoriamente, as pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas 

pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva. 

D) obrigatoriamente, a formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 

especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio. 

E) facultativamente, a oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia 

assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e 

participação. 

 

12) A Prefeitura Municipal “X” está construindo um prédio visando novas instalações da Procuradoria 

Municipal, para melhoria do atendimento ao Público. De acordo com o Decreto no 5.296/2004, nessa 

construção, deverá ser garantido, livre de barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua 

acessibilidade: 

A) pelo menos, três acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e 

serviços, incluindo garagens e dependências de veículos. 

B) pelo menos, dois acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e 

serviços. 

C) todos os acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços. 

D) todos os acessos ao seu interior, com comunicação com as principais dependências e serviços. 
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E) pelo menos, um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e 

serviços. 

 

13) Considere os direitos abaixo: 

 

I. Atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

II. Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 

passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque. 

III. Recebimento de restituição de imposto de renda. 

IV. Tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, 

em todos os atos e diligências. 

 

De acordo com a Lei n° 13.146/2015, a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 

prioritário. NÃO são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência, ou ao seu atendente 

pessoal, os direitos indicados APENAS em  

A) II.  

B) I e IV.  

C) III.  

D) III e IV.  

E) I e II. 

 

14) Mirtes, deficiente física, cadeirante, compra ingresso para espetáculo de teatro em prédio histórico 

pertencente ao Estado X. Chegado o dia e a hora do evento, teve seu acesso obstado, pois, o único 

meio para chegar ao seu assento seria por extensa escadaria. Ocorre que a reforma do prédio não 

previu acessibilidade, mantendo-se a estrutura do século XVIII. 

De acordo com a Lei n° 13.146/2015, considera-se barreira qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 

exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 

ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros. No caso hipotético, 

a dificuldade encontrada por Mirtes pode ser classificada como barreira  

 

A) de transporte.  

B) Atitudinal.  

C) Urbanística.  

D) Arquitetônica.  

E) Tecnológica.   
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15) Para fins de aplicação da Lei nº 13.146/2015, as barreiras existentes nos edifícios públicos ou 

privados são barreiras  

 

A) urbanísticas.  

B) arquitetônicas.  

C) atitudinais. 

D) materiais imperfeitas.  

E) informais de espaço.  

 

16) De acordo com a Lei n° 10.098/2000, o planejamento e a urbanização das vias públicas, dos 

parques e dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-

los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. O passeio público, elemento  

 

A) facultativo de urbanização e parte da via pública, necessariamente segregado e em nível diferente, 

destina-se à circulação de pedestres e à implantação de mobiliário urbano e de vegetação. 

B) obrigatório de urbanização e parte da via pública, necessariamente segregado e em nível diferente, 

destina-se à circulação de pedestres e à implantação de mobiliário urbano e de vegetação. 

C) facultativo de urbanização e não integrante da via pública, normalmente segregado e em nível 

diferente, destina-se somente à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de 

mobiliário urbano e de vegetação.  

D) obrigatório de urbanização e parte da via pública, normalmente segregado e em nível diferente, 

destina-se somente à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano 

e de vegetação 

e) obrigatório de urbanização e não integrante da via pública, normalmente segregado e em nível 

diferente, destina-se à circulação de pedestres e à implantação de mobiliário urbano e de vegetação.  

 

17) A residência inclusiva, conforme prevista no Estatuto da Pessoa com Deficiência, será oferecida 

à pessoa com deficiência em situação de dependência que não disponha de condições de 

autossustentabilidade, 

 

A) sem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUAS. 

B) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUS. 

C) sem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUS. 

D) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito do SUAS. 

E) com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, no âmbito da Previdência Social. 
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18) O desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, 

sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuem para a conquista da 

autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em igualdade de condições e 

oportunidades com as demais pessoas, segundo previsto pela Lei n° 13.146/2015, é o objetivo do 

processo de  

 

A) recuperação da saúde.  

B) inclusão social.  

C) não discriminação da pessoa com deficiência.  

D) habilitação e reabilitação.  

E) terapia comportamental.  

 

19) Segundo expressamente previsto pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, a avaliação da 

deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar e considerará  

 

A) o histórico psiquiátrico; a pontuação em testes cognitivos; os impedimentos, as funções e nas 

estruturas do corpo e as relações familiares e o respaldo efetivo recebido do núcleo familiar.  

B) a restrição de participação da pessoa avaliada; os impedimentos nas funções e nas estruturas do 

corpo; as relações familiares e o respaldo efetivo recebido do núcleo familiar e o histórico psiquiátrico.  

C) a limitação no desempenho de atividades; os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais e a restrição de participação da pessoa avaliada.  

D) o grau de inclusão social da pessoa avaliada em seu meio comunitário; a limitação no desempenho 

de atividades; a autossuficiência para sua manutenção e o histórico psiquiátrico.  

E) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; os fatores socioambientais, psicológicos 

e pessoais; a pontuação em testes cognitivos e o grau de inclusão social da pessoa avaliada em seu 

meio comunitário.  

 

20) Segundo o previsto no Decreto n° 5.296/2004, nos serviços de emergência dos estabelecimentos 

públicos e privados de atendimento à saúde, a prioridade de atendimento da pessoa com deficiência 

ou mobilidade reduzida  

 

A) fica condicionada ao pedido expresso da pessoa com deficiência ao ser registrada sua solicitação 

de atendimento no serviço de saúde.  

B) não está condicionada a qualquer avaliação, devendo ser observada.  

C) fica condicionada à avaliação do corpo de enfermagem responsável pelo atendimento inicial, que 

considerará as outras prioridades legais a serem atendidas na mesma oportunidade.  

D) não deve ser observada nos serviços de urgência ou emergência médica.  

E) fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a atender.  
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1) Está afirmado como direito fundamental na Constituição Federal que “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. De modo harmônico 

com essa norma tem-se que, no direito brasileiro: 

 

A) é necessário haver aprovação específica do Poder Legislativo para que uma questão 

constitucional discutida em processo judicial seja considerada como de repercussão geral. 

 

B) cabe à lei criar varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por sua 

jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com recurso para o respectivo Tribunal Regional do 

Trabalho. 

 

C) as súmulas vinculantes, para se aplicarem à Administração pública direta e indireta, devem 

ser convertidas em lei. 

 

D) as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 

diretas de inconstitucionalidade produzirão eficácia contra todos desde que aprovadas pelo 

Poder Legislativo. 

 

E) apenas a lei pode exigir prévia autorização administrativa como requisito para o exercício da 

liberdade de reunião. 

 

2) Determinado Estado criou, para funcionarem no âmbito da Justiça estadual, juizados 

especiais, providos por juízes togados e leigos, com competência para a conciliação, o 

julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor 

potencial ofensivo. Criou, ainda, justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos 

pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para 

celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo 

de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional. Nesse caso, foram 

criados em conformidade com a disciplina da matéria na Constituição Federal: 

 

A) apenas os juizados especiais, já que a criação da justiça de paz é de competência da União. 

 

B) apenas a justiça de paz, já que a criação dos juizados especiais é de competência da União. 

 

C) os juizados especiais, em relação à matéria cível, apenas, e a justiça de paz, em relação à sua 

competência, mas não quanto à sua composição. 

 

D) tanto os juizados especiais quanto a justiça de paz. 

 

E) os juizados especiais, em relação à matéria penal, apenas, e a justiça de paz, em relação à 

sua composição, mas não quanto à sua competência. 

 

 

 

3) Acerca do que dispõe a Constituição Federal sobre a promoção de membros do Poder 

Judiciário: 

 

A) é obrigatória a promoção do juiz que figure por duas vezes consecutivas ou três alternadas 

em lista de merecimento. 

 

B) a promoção por merecimento pressupõe ao menos três anos de exercício na respectiva 

entrância. 

 

C) na apuração de antiguidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto 
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fundamentado da maioria absoluta de seus membros. 

 

D) a aferição do merecimento dá-se conforme o desempenho e pelos critérios subjetivos no 

exercício da jurisdição. 

 

E) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do 

prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão. 

 

 

 

4) À luz do que dispõe a Constituição Federal quanto ao regime de precatórios judiciais: 

 

A) a seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá assumir débitos, oriundos de 

precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os diretamente. 

 

B) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aferirão mensalmente, em base 

anual, o comprometimento de suas respectivas receitas correntes líquidas com o pagamento 

de precatórios, excluídas as obrigações de pequeno valor. 

 

C) é permitida, desde que por uma única vez, a expedição de precatórios complementares ou 

suplementares de valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da 

execução para fins de enquadramento em obrigações definidas em leis como de pequeno 

valor. 

 

D) os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, 

em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem decrescente de valores. 

 

E) os presidentes dos tribunais que, por ato comissivo ou omissivo, retardarem ou tentarem 

frustrar a liquidação regular de precatórios, não poderão ser processados por crime de 

responsabilidade, haja vista que a sua responsabilidade será averiguada perante o Conselho 

Nacional de Justiça. 

 

 

 

5) A fim de assegurar os princípios da celeridade processual e do acesso à prestação 

jurisdicional, a Constituição Federal estabelece que: 

 

A) a distribuição de processos aos juízes será imediata, ressalvadas as hipóteses previstas em 

lei. 

 

B) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do 

prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão. 

 

C) os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos decisórios, 

salvo aqueles que põem fim ao processo. 

 

D) é vedado ao Tribunal autorizar o juiz titular a residir fora da respectiva comarca. 

 

E) o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda judicial e 

ao respectivo número de eleitores. 

 

 

 

6) No tocante ao Poder Judiciário, à luz da Constituição Federal: 

 

A) todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas 

as decisões, sob pena de nulidade, sendo vedado à lei limitar a presença, em determinados 
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atos, às partes e a seus advogados. 

 

B) o Poder Executivo não poderá reduzir unilateralmente, na fase de consolidação do projeto 

de Lei Orçamentária Anual, o orçamento proposto pelo Poder Judiciário, desde que esse tenha 

sido elaborado e enviado com observância de limites, forma e prazo estabelecidos na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

 

C) ao Conselho Nacional de Justiça compete o controle da atuação administrativa, jurisdicional 

e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes. 

 

D) a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedadas férias coletivas em quaisquer 

juízos e tribunais, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes 

em plantão permanente. 

 

E) ao Supremo Tribunal Federal compete homologar sentenças estrangeiras e conceder 

exequatur às cartas rogatórias. 

 

 

 

7) Poder Judiciário detém, como atribuição(ões): 

 

A) Competências recursais e originárias, estas, por exemplo, para processamento de ações em 

face de determinadas autoridades. 

 

B) Exercer a função judicante, como típica e precípua, não possuindo competências 

fiscalizatórias ou administrativas, salvo por delegação dos poderes titulares dessas matérias. 

 

C) Processar e julgar os dirigentes da Administração pública direta e indireta, em ações 

originárias. 

 

D) A revisão de decisões administrativas proferidas pelos Tribunais de Contas, como instancia 

recursal ex officio. 

 

E) A análise das garantias e remédios previstos constitucionalmente, independentemente da 

autoridade coatora, em razão da relevância dos bens tutelados. 

 

 

 

8) A Constituição Federal prescreve que serão criados juizados especiais: 

 

A) competentes para as infrações penais de menor potencial ofensivo, devendo o julgamento 

de recursos contra as sentenças ser realizado por turmas de juízes de segundo grau. 

 

B) competentes para as infrações penais de menor potencial ofensivo, vedando a transação 

em processos criminais. 

 

C) vinculados aos tribunais estaduais, vedando a criação de juizados especiais federais para o 

julgamento de causas em que a União seja parte. 

 

D) que poderão ser integrados por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a 

conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações 

penais de menor potencial ofensivo. 

 

E) que poderão ser integrados por cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, aos 

quais foi garantida a vitaliciedade. 
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9) De acordo com a Constituição Federal, ao Poder Judiciário é assegurada autonomia 

administrativa e financeira, sendo que os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias 

dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes 

orçamentárias. Se essas propostas orçamentárias forem encaminhadas em desacordo com os 

limites estipulados pela Constituição Federal, o Poder Executivo: 

 

A) devolverá a proposta para o Poder Judiciário para revisão e adequação no prazo máximo de 

sessenta dias. 

 

B) devolverá a proposta para o Poder Judiciário para revisão e adequação no prazo máximo de 

trinta dias. 

 

C) procederá aos ajustes necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária 

anual. 

 

D) encaminhará a proposta para o Tribunal de Contas da União que deverá tomar as medidas 

corretivas e proceder aos ajustes necessários para fins de consolidação da proposta 

orçamentária anual no prazo máximo de noventa dias. 

 

E) devolverá a proposta para o Poder Judiciário para revisão e adequação no prazo máximo de 

noventa dias. 

 

 

 

10) Processar e julgar originariamente nos crimes comuns e nos crimes de responsabilidade os 

membros dos Tribunais de Contas dos Estados é competência do: 

 

A) Tribunal de Justiça do Estado e Superior Tribunal de Justiça, respectivamente. 

 

B) Supremo Tribunal Federal. 

 

C) Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, respectivamente. 

 

D) Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, respectivamente. 

 

E) Superior Tribunal de Justiça. 

 

 

 

11) Ao dispor sobre o direito de reunião, a Constituição brasileira: 

 

A) impede a indicação de medida coercitiva, em face de decretação de estado de defesa, que 

importe em restrição ao exercício do direito de reunião no âmbito de associações. 

 

B) garante seu exercício independentemente de autorização ou prévia comunicação sobre a 

realização da reunião à autoridade administrativa competente. 

 

C) não veda medida preventiva do Poder Público voltada a impedir a utilização de carros de 

som ou equipamentos assemelhados em manifestações públicas em praças e vias próximas à 

sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal. 

 

D) veda medida preventiva do Poder Público com o objetivo de impedir a realização de reunião 

em local aberto ao público em virtude de outra reunião anteriormente convocada para o 

mesmo espaço ou local. 

 

E) não veda medida preventiva do Poder Público com o objetivo de impedir a participação em 
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reunião de cidadãos munidos com arma de fogo, ainda que possuam autorização de porte nos 

termos da lei. 

 

 

 

12) De acordo com o que estabelece a Constituição Federal acerca dos Direitos e Garantias 

Fundamentais: 

 

A) a prática de racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 

detenção, nos termos da lei. 

 

B) as associações somente poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 

suspensas por decisão judicial transitada em julgado. 

 

C) no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade 

particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 

 

D) é assegurada, nos termos da lei, a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, exceto nas atividades desportivas. 

 

E) são gratuitas as ações de habeas corpus, habeas data e mandado de segurança, bem como, 

na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 

 

 

 

13) Alfredo, brasileiro, com 35 anos e em pleno vigor físico e mental, invocou motivo de crença 

religiosa para se eximir de determinada obrigação legal a todos imposta. Nesse caso, de 

acordo com a Constituição Federal, Alfredo: 

 

A) não será privado de direitos, ainda que se recuse a cumprir prestação alternativa, fixada em 

lei, mas deverá cumprir pena de prestação social à comunidade. 

 

B) não será privado de direitos, ainda que se recuse a cumprir prestação alternativa, fixada em 

lei, pois é inviolável a liberdade de religião no Brasil. 

 

C) será desde logo privado de direitos, uma vez que não é admissível invocar motivo de crença 

religiosa para o fim de se eximir de obrigação estabelecida em lei. 

 

D) não será privado de direitos, salvo se ele se recusar a cumprir prestação alternativa, fixada 

em lei 

 

E) será desde logo privado de direitos, não lhe sendo dado cumprir prestação alternativa, 

admitida apenas para os casos de escusa fundada em motivo de convicção filosófica ou 

política. 

 

 

 

14) Felipe foi processado e condenado por prática de crime, por decisão judicial transitada em 

julgado, tendo cumprido a respectiva pena de privação de liberdade. Contudo, a condenação 

de Felipe se deu por erro judiciário. Diante dessa situação, considerando apenas os dados ora 

fornecidos, Felipe 

 

A) não poderá pleitear indenização do Estado, pois o reconhecimento da responsabilidade 

acarretaria ofensa à coisa julgada. 

 

B) não poderá pleitear indenização do Estado, pois o Poder Judiciário é soberano. 
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C) poderá pleitear indenização do Estado pois, de acordo com a Constituição Federal, este 

indenizará o condenado por erro judiciário. 

 

D) poderá pleitear indenização do Estado, desde que a condenação por erro judiciário tenha 

sido confirmada pelos Tribunais Superiores. 

 

E) não poderá pleitear indenização do Estado, pois ao magistrado é assegurada a 

independência. 

 

 

 

15) Alfred, estrangeiro, casou-se com uma brasileira e veio residir no Brasil, local onde teve 

seus dois filhos e onde faleceu. Sabendo-se que a lei de seu país de origem é mais favorável, 

em termos de sucessão, aos seus filhos e esposa brasileiros, a sucessão de seus bens situados 

no Brasil será regulada, de acordo com a Constituição Federal, pela lei: 

 

A) brasileira ou estrangeira, cabendo a escolha aos herdeiros. 

B) brasileira, pois aqui se encontram os bens. 

 

C) estrangeira, pois a sucessão rege-se sempre pelo local de origem da pessoa falecida. 

 

D) estrangeira, por ser mais benéfica à sua esposa e aos seus filhos. 

 

E) brasileira, tendo em vista que os herdeiros aqui residem. 

 

 

16) A Constituição Federal assegura a liberdade de religião como direito individual 

fundamental: 

 

A) mas sujeita o exercício dos cultos religiosos à prévia autorização administrativa, salvo se 

praticados em locais abertos ao público. 

 

B) mas não permite a prestação de assistência religiosa nas entidades militares de internação 

coletiva por razões de segurança. 

 

C) mas não permite que seja invocada pelo indivíduo para que se exima de obrigação legal 

imposta a todos, não lhe garantindo a opção pelo cumprimento de obrigação alternativa em 

caso de recusa por motivo religioso. 

 

D) mas exige prévia autorização administrativa para que seja exercida coletivamente em locais 

abertos ao público, para que não seja prejudicado o exercício de outras liberdades. 

 

E) permitindo, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa em hospitais públicos. 

 

 

17) A Constituição Federal, no que se refere aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, 

estabelece que: 

 

A) o direito de resposta deve ser proporcional ao agravo e a indenização deverá ser 

estabelecida por meio de acordo bilateral. 

 

B) a não privação de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 

política é absoluta. 

 

C) interesse social é a única motivação legal para a realização de desapropriações. 

 

D) a reunião pacífica, sem armas, em locais abertos ao público, depende de não frustrar 
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reunião anteriormente convocada para o mesmo local e de aviso prévio à autoridade 

competente. 

 

E) a autoridade competente poderá usar de propriedade particular no caso de iminente perigo 

público, assegurada ao proprietário indenização prévia. 

 

 

 

18) A liberdade de associação, em nossa Constituição, compreende: 

 

A) a criação de entidades de caráter paramilitar. 

 

B) a proibição absoluta da dissolução compulsória das associações, ainda que por força de 

decisão judicial transitada em julgado. 

 

C) o direito de criar associação, independentemente de autorização. 

 

D) o direito de constituir cooperativa, somente se existir autorização pela autoridade 

competente. 

 

E) o direito de petição a qualquer associação ou cooperativa. 

 

 

 

19) Fernando passou mal de manhã em sua residência e, como estava sozinho, tentou sair 

para buscar ajuda, mas não conseguiu nem abrir o portão de casa. Fernando teve tempo 

apenas de pedir auxílio ao seu vizinho, Paulo, desmaiando logo em seguida, ali mesmo no 

jardim. Paulo, desesperado, rapidamente telefonou ao Corpo de Bombeiros. Nessa situação, à 

luz da Constituição Federal, os bombeiros: 

 

A) não poderão penetrar no imóvel de Fernando, já que ele estava desacordado e por ser a 

casa asilo inviolável do indivíduo, apenas se pode nela penetrar sem o consentimento do 

morador em caso de desastre. 

 

B) deverão aguardar uma determinação judicial para penetrar no imóvel de Fernando, já que 

apenas com referida ordem é possível adentrar em casa alheia. 

 

C) não poderão penetrar no imóvel de Fernando, já que ele estava desacordado e por ser a 

casa asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela pode penetrar sem o consentimento do 

morador. 

 

D) não poderão penetrar no imóvel de Fernando, já que ele estava desacordado e por ser a 

casa asilo inviolável do indivíduo, apenas se pode nela penetrar sem o consentimento do 

morador, durante o dia, em caso de flagrante delito. 

 

E) estarão autorizados a adentrar no imóvel de Fernando, assim que chegarem, já que para a 

prestação de socorro pode-se penetrar na casa do morador, sem o seu consentimento, a 

qualquer hora. 

 

 

20) O direito de propriedade é garantido pela Constituição Federal, de forma que para a 

construção de uma rodovia, determinado Estado da Federação: 

 

A) depende, para realização da obra, da concordância dos proprietários das áreas cujo traçado 

sobreporá. 

 

B) precisa adquirir as áreas, em razão do direito de propriedade constar do rol de direitos 
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individuais, desde que pelo valor determinado pelos proprietários. 

 

C) depende de autorização do Poder Judiciário para aquisição das áreas, o que, se deferido, 

viabilizará a compra das áreas ou a desapropriação das mesmas. 

 

D) pode exigir as propriedades dos particulares somente se estiverem descumprindo sua 

função social. 

 

E) pode lançar mão da desapropriação, mediante justa e prévia indenização aos proprietários, 

direito que também consta do rol de direitos individuais. 

 

 

21) É direito dos trabalhadores urbanos e rurais, assegurado na Constituição Federal, além de 

outros que visem à melhoria de sua condição social: 

 

A) a remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em sessenta por cento à do 

normal. 

 

B) a irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção coletiva ou acordo individual de 

trabalho. 

 

C) a jornada de quatro horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva. 

 

D) a proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os 

profissionais respectivos. 

E) o seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, 

quando averiguado o dolo ou a culpa do empregador. 

 

 

22) À luz da Constituição Federal, dentre as situações passíveis de caracterizar exercício 

irregular de atividade profissional ou econômica, está a: 

 

A) falta de filiação de sociedade empresarial ao sindicato representativo da respectiva 

categoria econômica. 

 

B) falta de prévia autorização do Poder Público para o desempenho da atividade, exigida pela 

Constituição Federal independentemente de lei nesse sentido em benefício da segurança do 

Estado e da sociedade. 

 

C) falta de preenchimento das condições de qualificação profissional previstas em lei para o 

exercício de atividade que cabe ser regulamentada. 

 

D) condenação penal em segundo grau de jurisdição, ainda que sujeita a recurso, por crime 

contra a fazenda pública, o que impede o condenado de exercer sua atividade profissional ou 

econômica independentemente de lei nesse sentido. 

 

E) prática de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação que tenha sido 

censurada previamente por ato de autoridade administrativa. 

 

 

23) De acordo com o texto da Constituição Federal, com relação ao direito de greve, é correto 

afirmar que: 

 

A) compete aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses 

que devam por meio dele defender, cabendo à lei definir os serviços ou atividades essenciais e 

dispor sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 
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B) é assegurado aos trabalhadores do setor público ou privado, sendo que os militares devem 

comunicar a intenção de exercê-lo com a antecedência mínima de cinco dias aos seus 

comandantes e à população, decidindo, cada categoria, sobre os interesses que devam por 

meio dele defender. 

 

C) é assegurado aos empregados, aos empregadores e aos autônomos, conforme os distintos 

interesses que queiram por meio dele defender, a eles competindo, em conjunto, decidir 

sobre a oportunidade de exercê-lo. 

 

D) é assegurado aos empregados e servidores públicos, sendo que, em relação aos militares, 

apenas o possui os que forem regularmente sindicalizados. 

 

E) é assegurado aos trabalhadores em geral, exclusivamente para a defesa dos interesses 

previamente relacionados em lei específica, a eles competindo, em conjunto, decidir sobre a 

oportunidade de exercê-lo. 

 

 

24) De acordo com a Constituição Federal de 1988, são direitos dos trabalhadores urbanos e 

rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

 

A) garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, apenas para os que percebem remuneração 

fixa. 

 

B) seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a 

que este está obrigado, independentemente de incorrer em dolo ou culpa. 

 

C) igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o 

trabalhador autônomo. 

D) assistência gratuita aos filhos desde o nascimento até 6 anos de idade em creches e préescolas. 

 

E) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos. 

 

 

25) É direito dos trabalhadores urbanos e rurais, assegurado na Constituição Federal: 

 

A) a duração do trabalho normal não superior a doze horas diárias e quarenta e oito semanais, 

facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 

coletiva de trabalho. 

 

B) a participação nos lucros, ou resultados, vinculada à remuneração, e, excepcionalmente, a 

participação na gestão da empresa, conforme definido em lei. 

 

C) o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho. 

 

D) a remuneração do trabalho diurno superior à do noturno. 

 

E) a proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção culposa. 

 

 

26) Empregado de certa empresa privada foi eleito membro suplente de diretoria de sindicato 

de sua categoria, tendo sido demitido de seu emprego quatro meses após o término do 

mandato sindical, sem que tenha cometido qualquer falta. A demissão desse empregado 

mostra-se: 
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A) incompatível com a Constituição Federal, que veda a dispensa do empregado sindicalizado 

desde a posse em cargo de direção ou representação sindical, até um ano após o final do 

mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 

 

B) incompatível com a Constituição Federal, que veda a dispensa do empregado sindicalizado, 

na situação retratada, desde o registro da candidatura a cargo de direção ou representação 

sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer 

falta grave nos termos da lei. 

 

C) incompatível com a Constituição Federal, que veda a dispensa do empregado sindicalizado, 

na situação retratada, desde o registro da candidatura a cargo de direção ou representação 

sindical e, se eleito, ainda que suplente, até seis meses após o final do mandato, salvo se 

cometer falta grave nos termos da lei. 

 

D) compatível com a Constituição Federal, que permite a dispensa do empregado sindicalizado 

eleito membro titular ou suplente de diretoria de sindicato ou de entidade de representação 

sindical, na situação retratada. 

 

E) compatível com a Constituição Federal, que não garante estabilidade no emprego àquele 

que tenha sido eleito membro suplente de diretoria de sindicato ou de entidade de 

representação sindical. 

 

27) A Constituição Federal assegura aos trabalhadores em geral, mas não aos servidores 

públicos ocupantes de cargo público, o direito: 

 

A) à garantia do salário mínimo. 

 

B) ao décimo terceiro salário. 

 

C) à participação nos lucros ou resultados. 

 

D) ao repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos. 

 

E) ao gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário 

normal. 

 

 

28) Felício é proprietário da empresa “ABC” Ltda. que possui, atualmente, 233 empregados em 

razão da fusão com a empresa “DEF” Ltda. Preocupado com o aumento de empregados, uma 

vez que antes da fusão a empresa “ABC” Ltda. possuía 102 empregados, Felício consultou sua 

advogada, Carolina, a respeito. Com relação à Constituição Federal, Carolina informou que no 

tocante aos direitos sociais, 

 

A) o aumento do número de empregados não acarreta nenhuma consequência, uma vez que já 

era assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de promoverlhes 

o entendimento direto com os empregadores. 

 

B) nas empresas com mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um 

representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com 

os empregadores. 

 

C) o aumento do número de empregados não acarreta nenhuma consequência, uma vez que 

somente nas empresas com mais de trezentos empregados, é assegurada a eleição de um 

representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com 

os empregadores. 

 

D) nas empresas com mais de cento e oitenta empregados, é assegurada a eleição de um 
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representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com 

os empregadores. 

 

E) o aumento do número de empregados não acarreta nenhuma consequência, uma vez que 

somente nas empresas com mais de duzentos e cinquenta empregados, é assegurada a eleição 

de um representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento 

direto com os empregadores. 

 

 

29) A Constituição Federal de 1988 prevê expressamente uma série de disposições normativas 

trabalhistas que, segundo a doutrina, pode ser considerada como patamar mínimo civilizatório 

do trabalhador. Entre outros direitos trabalhistas, a Constituição Federal de 1988 prevê, 

expressamente, o direito: 

 

A) ao adicional de sobreaviso e de prontidão e a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 

meio de normas de saúde, higiene e segurança. 

 

B) ao adicional de horas extras e observância da proporcionalidade para contratação de 

empregado estrangeiro. 

 

C) ao seguro-desemprego, em caso de desemprego voluntário ou não, e gozo de intervalo para 

refeição e descanso na forma da lei. 

 

D) à proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos 

da lei, e ao aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, 

conforme previsão legal. 

 

E) ao intervalo intrajornada e interjornada. 

 

 

30) A Constituição Federal prevê, expressamente, dentre os direitos sociais, que é direito dos 

trabalhadores urbanos e rurais, a: 

 

A) redução do salário proporcional a diminuição do trabalho limitada em 10%. 

 

B) redução do salário proporcional a diminuição do trabalho limitada em 30%. 

 

C) redução do salário proporcional a diminuição do trabalho limitada em 15%. 

 

D) irredutibilidade do salário, salvo o disposto em acordo coletivo, sendo vedada a convenção 

coletiva estipular qualquer tipo de redução salarial. 

 

E) irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 

 

 

31) Ao disciplinar a Organização do Estado, a Constituição da República Federativa do Brasil 

estabelece que: 

 

A) os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios 

limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 

interesse comum. 

 

B) os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem 

a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da 

população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por meio 

de emenda à Constituição. 
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C) os Territórios, vedada sua divisão em Municípios, terão suas contas submetidas ao 

Congresso Nacional, com parecer prévio do Tribunal de Contas da União. 

 

D) compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de gás canalizado, que tem 

caráter essencial. 

 

E) compete privativamente à União legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da 

natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da 

poluição. 

 

 

32) A respeito das competências legislativas dos entes federados para criarem seus 

orçamentos, a Constituição Federal dispõe que: 

 

A) o Congresso Nacional, através de resolução, pode delegar competência ao Presidente da 

República para legislar sobre orçamentos. 

 

B) a iniciativa das leis orçamentárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional. 

 

C) compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 

orçamento. 

 

D) a sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei orçamentária 

anual. 

 

E) o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, em caso de relevante interesse 

público, podem ser alterados por medida provisória. 

 

 

33) Inexistindo lei federal sobre normas gerais, poderá o Distrito Federal exercer competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades, em relação a: 

 

A) águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão. 

 

B) jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia. 

 

C) serviço postal, trânsito e transporte. 

 

D) propaganda comercial e registros públicos. 

 

E) proteção do meio ambiente e controle da poluição. 

 

 

34) São Bens dos Estados-Membros: 

 

A) O Mar territorial que se refira ou banhe as áreas portuárias e os potenciais de energia 

hidráulica, ressalvada a União percentual de aproveitamento em sua exploração. 

 

B) Os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem 

mais de um Estado, exceto aquelas em que são de domínio da União antes da entrada em 

vigor da Constituição Federal. 

 

C) Os lagos que sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou 

dele provenham, quando sede das Capitais do Estado. 
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D) As ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países, bem como as praias 

marítimas e as ilhas oceânicas. 

 

E) As águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, 

neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União. 

 

 

35) A respeito das normas constitucionais que regem a atividade dos Deputados Federais e 

Senadores, 

 

A) esses parlamentares, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

B) recebida a denúncia contra algum desses parlamentares, por crime ocorrido após a diplomação, 

será dada ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo 

voto de dois terços de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação. 

 

C) esses parlamentares não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas 

em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam 

informações, salvo em caso de investigação realizada por comissão parlamentar de inquérito. 

 

D) a incorporação às Forças Armadas de algum desses parlamentares, embora militares e ainda que 

em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

 

E) as imunidades desses parlamentares serão suspensas durante o estado de sítio. 

 

 

36) Segundo o que dispõe a Constituição Federal, nos Municípios: 

 

A) as Câmaras Municipais serão compostas observando limites máximos de Vereadores 

estabelecidos na Constituição, de acordo com o número de eleitores. 

 

B) o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante 

de dez por cento de sua receita. 

 

C) a Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 

pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. 

 

D) é permitida a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

 

E) é garantida a inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício 

do mandato, em todo o território nacional. 

 

 

37) À luz do que disciplina a Constituição Federal sobre a organização da República Federativa 

do Brasil, 

 

A) os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem 

a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da 

população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por meio 

de emenda à Constituição. 

 

B) a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei 

estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após 

divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 
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C) poderão ser instituídas pela União, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios 

limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 

interesse comum. 

 

D) no âmbito da legislação concorrente, inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 

não poderão exercer sua competência legislativa suplementar. 

 

E) compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte intermunicipal, que 

tem caráter essencial. 

 

 

38) Com o objetivo de assegurar o acesso da população a medicamentos, o Governador do 

Distrito Federal editou decreto disciplinando o horário de funcionamento de drogarias e 

farmácias, sem, todavia, que a lei tenha regulado o tema. Considerando as normas da 

Constituição Federal, trata-se de matéria que se insere no âmbito da competência: 

 

A) dos Municípios, também atribuída ao Distrito Federal, tendo o Governador editado ato 

normativo juridicamente adequado, já que cabe ao Chefe do Poder Executivo do Distrito 

Federal dispor, por decreto, sobre organização e funcionamento do comércio. 

 

B) dos Municípios, também atribuída ao Distrito Federal, mas o tema deveria ter sido 

disciplinado por lei, e não por decreto. 

 

C) dos Estados, também atribuída ao Distrito Federal, mas o tema deveria ter sido disciplinado 

por lei, e não por decreto. 

 

D) dos Estados, também atribuída ao Distrito Federal, tendo o Governador editado ato 

normativo juridicamente adequado, já que cabe ao Chefe do Poder Executivo do Distrito 

Federal dispor, por decreto, sobre organização e funcionamento do comércio. 

 

E) da União, a quem compete editar normas em matéria de direito econômico, podendo a 

Câmara do Distrito Federal suspender a execução do decreto por exorbitar dos limites do 

poder regulamentar. 

 

 

39) De acordo com o sistema de repartição de competências previsto na Constituição Federal, 

 

A) é vedado aos Municípios suplementar a legislação federal e estadual, ainda que para 

atender ao interesse local. 

 

B) cabe aos Estados estabelecer os requisitos dos contratos de trabalho firmados em seus 

territórios. 

 

C) cabe à União, aos Estados e aos Municípios legislar em regime de concorrência sobre todas 

as matérias. 

 

D) cabe aos Estados legislar, privativamente, sobre normas gerais de licitação e contratação, 

em todas as modalidades, para as empresas públicas e sociedades de economia mista 

estaduais. 

 

E) cabe aos Estados o exercício das competências que não lhes sejam vedadas, além de outras 

enumeradas pela Constituição, como a exploração, direta ou mediante concessão, dos serviços 

locais de gás canalizado, na forma da lei. 
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40) Lei estadual que institua região metropolitana constituída por agrupamento de municípios 

limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 

interesse comum, será: 

 

A) incompatível com a Constituição Federal, por se tratar de matéria de competência 

legislativa privativa da União. 

 

B) compatível com a Constituição Federal, desde que se trate de lei complementar. 

 

C) incompatível com a Constituição Federal, por se tratar de matéria de competência 

legislativa privativa dos Municípios. 

 

D) compatível com a Constituição Federal, por se tratar de matéria de competência legislativa 

concorrente de União, Estados e Distrito Federal. 

 

E) compatível com a Constituição Federal, desde que haja lei complementar federal que 

autorize os Estados a legislarem sobre a matéria. 

 

 

41) De acordo com a Constituição Federal, considerando apenas os dados aqui fornecidos, o 

servidor público ocupante, há cinco anos, de cargo efetivo da Administração direta, que se 

eleger Deputado Distrital, durante o exercício de seu mandato, 

 

A) ficará afastado de seu cargo, sendo contado seu tempo de serviço para todos os efeitos 

legais, exceto para promoção por merecimento. 

B) ficará afastado de seu cargo, sendo contado seu tempo de serviço para todos os efeitos 

legais, inclusive para promoção por merecimento. 

 

C) não ficará afastado do seu cargo se houver compatibilidade de horários, percebendo as 

vantagens de seu cargo efetivo, sem prejuízo da remuneração oriunda do mandato eletivo. 

 

D) não ficará afastado do seu cargo se houver compatibilidade de horários, percebendo apenas 

a remuneração referente ao exercício do mandato eletivo. 

 

E) perderá seu cargo e somente poderá prestar novo concurso público para exercer cargo no 

Distrito Federal após um ano do término do exercício do mandato eletivo. 

 

 

42) No que concerne ao regime próprio de previdência de servidores na forma prevista 

atualmente pela Constituição da República, tem-se que: 

 

A) somente pode ser mantido, a partir da edição da Emenda Constitucional no 41, de 2003, 

com a instituição concomitante de regime de previdência complementar, destinado a 

servidores ocupantes de cargo efetivo e empregados públicos. 

 

B) não alcança os servidores temporários e aqueles ocupantes exclusivamente de cargos em 

comissão ou emprego público, os quais são contribuintes obrigatórios do Regime Geral de 

Previdência. 

 

C) permite, no âmbito da competência concorrente conferida aos Estados para legislar sobre 

previdência, a instituição de critérios específicos e requisitos diferenciados de tempo de 

serviço ou contribuição para concessão de benefícios. 

 

D) não alcança os militares, regidos por legislação específica, salvo quanto à fórmula de cálculo 

de tempo de contribuição e de efetivo exercício, que deve ser equivalente àquela fixada para 

os servidores sujeitos ao regime próprio. 
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E) deve ser dotado de equilíbrio atuarial, suportado por contribuições de todos os beneficiários 

e do Estado, em igual percentual, destinadas a Fundo Previdenciário, de instituição obrigatória, 

sujeito às mesmas regras contábeis dos fundos de previdência complementar. 

 

 

43) Sobre o regime previdenciário próprio, previsto no artigo 40 da Constituição Federal, é 

correto afirmar: 

 

A) Envolve os servidores titulares em cargo efetivo e aqueles que ocupam, exclusivamente, 

cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

 

B) A aposentadoria compulsória dos servidores abrangidos pelo regime de previdência própria 

sempre ocorrerá aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 

serviço. 

 

C) A aposentadoria voluntária será possível quando cumprido tempo mínimo de cinco anos de 

efetivo exercício no serviço público, observadas as condições de idade mínima. 

 

D) Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, para o 

professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério 

na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

 

E) É proibida a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime próprio, ainda que em caso de servidores que 

exerçam atividades de risco. 

 

 

44) A Constituição Federal contém normas em matéria de fixação de remuneração no âmbito 

da iniciativa privada e no âmbito da Administração pública. De acordo com essas regras e com 

a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

 

A) apenas o salário mínimo pode ser adotado pela lei como índice para a revisão geral anual da 

remuneração e do subsídio dos servidores públicos. 

 

B) a remuneração paga a empregado público de empresa pública federal, ainda que a empresa 

não receba recursos financeiros públicos para pagamento com despesas de pessoal ou de 

custeio em geral, não pode ser superior ao valor dos subsídios pagos aos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal. 

 

C) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário deverão ser iguais aos 

pagos pelo Poder Executivo. 

 

D) a remuneração dos servidores públicos titulares de cargos públicos somente pode ser fixada 

por lei específica. 

 

E) o recebimento de valores pelo empregado a título de participação nos lucros ou resultados 

integra sua remuneração para todos os fins. 

 

 

 

45) Em conformidade com a disciplina constitucional atinente aos órgãos, entidades e 

servidores da Administração pública, 

 

A) é vedado a todo servidor público civil o direito à livre associação sindical. 

 

B) o prazo de validade do concurso público será de até um ano, prorrogável uma vez, por igual 
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período. 

 

C) os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis apenas aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, sendo vedada, em qualquer hipótese, a 

contratação de estrangeiros 

 

D) é admitida a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária 

de excepcional interesse público, de acordo com os casos estabelecidos em lei. 

 

E) é permitida a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito 

de remuneração de pessoal do serviço público. 

 

 

46) Segundo a Constituição Federal, é vedada a cassação dos direitos políticos, admitindo-se a 

perda ou suspensão no caso de: 

 

A) procedimento declarado incompatível com o decoro parlamentar. 

 

B) condenação criminal não transitada em julgado, mas com decisão condenatória proferida 

em segundo grau de jurisdição. 

 

C) cancelamento de naturalização por decisão administrativa. 

 

D) ausência de prestação de contas à Justiça Eleitoral. 

 

E) incapacidade civil absoluta. 

 

 

 

47) De acordo com a Constituição Federal, a soberania popular é exercida, nos termos da lei, 

por meio de instrumentos como: 

 

A) o plebiscito, o referendo, a iniciativa popular e o voto direto e aberto. 

 

B) a iniciativa popular e o voto indireto e secreto. 

 

C) o sufrágio universal e o voto indireto e secreto. 

 

D) a iniciativa popular, o referendo e o voto indireto e aberto 

 

E) o plebiscito e o referendo. 

 

 

48) A respeito do que estabelece a Constituição Federal sobre a nacionalidade e os direitos 

políticos: 

 

A) não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar 

obrigatório, os conscritos. 

 

B) as idades mínimas para a elegibilidade relativa aos cargos de Presidente da República e 

Senador são, respectivamente, de 35 e 30 anos. 

 

C) entre os cargos privativos de brasileiro nato, estão o de Presidente da República, Senador, 

Ministro do Supremo Tribunal Federal e oficial da Forças Armadas. 

 

D) o alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os maiores de 60 anos. 
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E) a lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos 

casos previstos na Constituição ou na Lei de Migração. 

 

 

49) De acordo com as normas da Constituição Federal, o militar alistável, 

 

A) com menos de dez anos de serviço, poderá candidatar-se para cargo político, mas deverá 

afastar-se da atividade. 

 

B) com menos de dez anos de serviço, poderá candidatar-se para cargo político, quando será 

agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da 

diplomação, para a inatividade. 

 

C) com mais de dez anos de serviço, poderá candidatar-se para cargo político e, se eleito, 

deverá ser agregado pela autoridade superior. 

 

D) com mais de dez anos de serviço, poderá candidatar-se para cargo político, quando será 

agregado pela autoridade superior e, se eleito, poderá cumular o exercício do cargo político 

com a função militar, se não estiver conscrito e se houver compatibilidade de horários. 

 

E) que esteja em atividade, não poderá candidatar-se para cargo político. 

 

 

50) No que tange aos direitos políticos na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar: 

 

A) É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará, entre outros 

casos, na hipótese de condenação criminal em segundo grau de jurisdição, enquanto durarem 

seus efeitos. 

 

B) A ação de impugnação de mandato tramitará sem segredo de justiça, respondendo o autor, 

na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

 

C) É condição de legibilidade a idade mínima de trinta anos para Presidente e Vice-Presidente 

da República e Senador. 

 

D) Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar 

obrigatório, os conscritos. 

 

E) A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, aplicandose 

imediatamente a todas as eleições futuras. 

 

 

51) Acerca do que dispõe a Constituição Federal sobre a promoção de membros do Poder 

Judiciário: 

 

A) é obrigatória a promoção do juiz que figure por duas vezes consecutivas ou três alternadas 

em lista de merecimento. 

 

B) a promoção por merecimento pressupõe ao menos três anos de exercício na respectiva 

entrância. 

 

C) na apuração de antiguidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto 

fundamentado da maioria absoluta de seus membros. 

 

D) a aferição do merecimento dá-se conforme o desempenho e pelos critérios subjetivos no 

exercício da jurisdição. 
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E) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do 

prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão. 

 

 

52) À luz do que dispõe a Constituição Federal quanto ao regime de precatórios judiciais, 

 

A) a seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá assumir débitos, oriundos de 

precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os diretamente. 

 

B) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aferirão mensalmente, em base 

anual, o comprometimento de suas respectivas receitas correntes líquidas com o pagamento 

de precatórios, excluídas as obrigações de pequeno valor. 

 

C) é permitida, desde que por uma única vez, a expedição de precatórios complementares ou 

suplementares de valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da 

execução para fins de enquadramento em obrigações definidas em leis como de pequeno 

valor. 

 

D) os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, 

em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem decrescente de valores. 

 

E) os presidentes dos tribunais que, por ato comissivo ou omissivo, retardarem ou tentarem 

frustrar a liquidação regular de precatórios, não poderão ser processados por crime de 

responsabilidade, haja vista que a sua responsabilidade será averiguada perante o Conselho 

Nacional de Justiça. 

 

 

53) A fim de assegurar os princípios da celeridade processual e do acesso à prestação 

jurisdicional, a Constituição Federal estabelece que: 

 

A) a distribuição de processos aos juízes será imediata, ressalvadas as hipóteses previstas em 

lei. 

B) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do 

prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão. 

 

C) os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos decisórios, 

salvo aqueles que põem fim ao processo. 

 

D) é vedado ao Tribunal autorizar o juiz titular a residir fora da respectiva comarca. 

 

E) o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda judicial e 

ao respectivo número de eleitores. 

 

 

54) No tocante ao Poder Judiciário, à luz da Constituição Federal, 

 

A) todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas 

as decisões, sob pena de nulidade, sendo vedado à lei limitar a presença, em determinados 

atos, às partes e a seus advogados. 

 

B) o Poder Executivo não poderá reduzir unilateralmente, na fase de consolidação do projeto 

de Lei Orçamentária Anual, o orçamento proposto pelo Poder Judiciário, desde que esse tenha 

sido elaborado e enviado com observância de limites, forma e prazo estabelecidos na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

 

C) ao Conselho Nacional de Justiça compete o controle da atuação administrativa, jurisdicional 

e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes. 
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D) a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedadas férias coletivas em quaisquer 

juízos e tribunais, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes 

em plantão permanente. 

 

E) ao Supremo Tribunal Federal compete homologar sentenças estrangeiras e conceder 

exequatur às cartas rogatórias. 

 

 

55) A Constituição Federal prescreve que serão criados juizados especiais: 

 

A) competentes para as infrações penais de menor potencial ofensivo, devendo o julgamento 

de recursos contra as sentenças ser realizado por turmas de juízes de segundo grau. 

 

B) competentes para as infrações penais de menor potencial ofensivo, vedando a transação 

em processos criminais. 

 

C) vinculados aos tribunais estaduais, vedando a criação de juizados especiais federais para o 

julgamento de causas em que a União seja parte. 

 

D) que poderão ser integrados por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a 

conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações 

penais de menor potencial ofensivo. 

 

E) que poderão ser integrados por cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, aos 

quais foi garantida a vitaliciedade. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

1) Em relação aos princípios que regem a atuação da Administração Pública, é correto afirmar 

que: 

 

A) em relação ao princípio da legalidade, a Administração Pública não é obrigada a fazer ou 

deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 

 

B) o princípio da eficiência impõe ao agente público um modo de atuar que produza resultados 

favoráveis à consecução dos fins a serem alcançados pelo Estado. 

 

C) o princípio da eficiência, dada a sua natureza finalística, é prevalente em face do princípio 

da legalidade. 

 

D) são aplicáveis à Administração Pública exclusivamente aqueles princípios mencionados no 

caput do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, que são o da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. 

 

E) o princípio da publicidade decorre do direito dos administrados em ter acesso a informações 

de interesse particular ou coletivo e, por essa razão, não admite a existência de informações 

públicas sigilosas. 

 

 

2) A Administração pública segue regras e princípios no exercício de suas funções executivas. 

Referidos princípios 

 

A) são explícitos, tais como princípio da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, 
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todos que se submetem hierarquicamente ao princípio da supremacia do interesse público. 

 

B) são diretrizes à atuação da Administração pública, sem coercibilidade, diferentemente das 

regras, cujo descumprimento implica sancionamento das autoridades públicas. 

 

C) estão expressos na Constituição Federal, mas também há princípios implícitos que 

submetem a Administração pública. 

 

D) dependem de previsão sancionatória para possuírem força coercitiva, não havendo 

consequência direta pelo descumprimento dos mesmos. 

 

E) se sobrepõem às regras, porque previstos em nível constitucional, bem como porque 

possuem âmbito de abrangência mais amplo que as normas infralegais. 

 

 

3) Os princípios que regem a Administração pública: 

 

A) aplicam-se à Administração direta, indireta e aos contratados em regular licitação, seja 

quando forem expressos, seja quando implícitos. 

 

B) são aqueles que constam expressamente do texto legal, não se reconhecendo princípios 

implícitos, aplicando-se tanto à Administração direta quanto à indireta. 

 

C) podem ser expressos ou implícitos, os primeiros aplicando-se prioritariamente em relação 

aos segundos, ambos se dirigindo apenas à Administração direta. 

 

D) são prevalentes em relação às leis que regem a Administração pública, em razão de seu 

conteúdo ser mais relevante. 

 

E) dirigem-se indistintamente à Administração direta e às autarquias, aplicando-se seja quando 

forem expressos, seja quando implícitos. 

 

 

4) A Administração pública possui algumas prerrogativas inerentes às suas funções, que lhe 

permitem agir, em alguns casos, de modo a sobrepor a vontade dos particulares, em prol do 

atendimento do interesse público. Nesse sentido, considera-se exemplo dessa prerrogativa o 

poder de: 

 

A) revogar licitações, por razões de conveniência e oportunidade e para atendimento do 

interesse público, sempre que se identificar ilegalidades nos procedimentos. 

 

B) limitar o direito de particulares, discricionariamente, sempre que a situação de fato 

demonstrar essa necessidade, independentemente de previsão legal. 

 

C) alterar unilateralmente os contratos administrativos, por motivos de interesse público, 

mantido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

D) editar decretos autônomos para disciplinar matérias em tese, com efeitos gerais e 

abstratos, diante de lacunas legais. 

 

E) criar pessoas jurídicas como forma de desconcentração das atividades da Administração 

pública. 

 

 

5) É princípio orientador das atividades desenvolvidas pela Administração pública, seja por 

intermédio da Administração direta, seja pela Administração indireta, sob pena de irresignação 

judicial, a: 
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A) impessoalidade, tanto na admissão de pessoal, sujeita à exigência de prévio concurso 

público de provas ou de provas e títulos para preenchimento de cargos, empregos públicos, 

quanto na prestação dos serviços em geral pela Administração pública, vedado qualquer 

direcionamento. 

 

B) legalidade, que impede que a Administração pública se submeta a atos normativos 

infralegais. 

 

C) moralidade, desde que associada a outros princípios e regras previstos em nosso 

ordenamento jurídico. 

 

D) eficiência, que impede a contratação direta de serviços pela Administração pública, 

garantindo a plena competição entre os interessados e sempre o menor preço para o erário 

público. 

 

E) publicidade, que exige a publicação em Diário Oficial da íntegra dos atos e contratos 

firmados pela Administração, além da motivação de todos os atos administrativos unilaterais. 

 

 

6) A Administração pública direta contrata seus servidores: 

 

A) por meio de concurso público, para ocupação de cargos e empregos públicos, a depender 

da política pública em vigor na época da contratação. 

 

B) por meio de concurso público, submetendo-se os aprovados e nomeados à existência de 

recursos financeiros para pagamento. 

 

C) para empregos públicos para as chamadas funções meio, e cargos públicos para funções de 

confiança e os demais casos. 

 

D) pelo mesmo processo formal que os dispensa, com instauração de processo administrativo, 

célere e informal, diferindo-se os pagamentos iniciais para fase posterior à efetivação dos 

funcionários. 

 

E) por meio de concurso público, para ocupação de cargos públicos efetivos, admitindo-se o 

livre provimento para ocupação de funções de confiança com as finalidades de chefia, direção 

e assessoramento. 

 

 

7) A organização administrativa estruturada em administração direta e indireta pressupõe a 

existência de pessoas jurídicas com personalidade jurídica e competências próprias, que 

possuem características comuns, a exemplo: 

 

A) da necessidade de serem criadas por lei, na qual estarão previstas todas as competências, 

obrigações e escopo de atuação, não dependendo de outros atos para serem formalmente 

instituídas. 

 

B) da submissão a regime jurídico de direito privado, ainda que possam contar com 

participação pública em sua formação, como os consórcios públicos, as sociedades de 

economia mista, as fundações e as autarquias especiais. 

 

C) da submissão a regime celetista ou estatutário, à semelhança do que se admite para a 

Administração direta, que conta com a dualidade de regimes jurídicos para seus servidores. 

 

D) do controle externo a que se submetem, tal qual o exercido pelo Poder Judiciário e pelos 

Tribunais de Contas, estes últimos que analisam critérios de legalidade dos atos e negócios da 
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Administração, mas também examinam aspectos de economicidade. 

 

E) do regime de execução próprio, sujeito a expedição de precatórios a serem pagos em ordem 

cronológica, respeitados os débitos de pequeno valor, dotados de preferência, a fim de 

aplicação do princípio da isonomia em relação aos credores. 

 

 

8) O controle exercido pela Administração direta sobre a Administração indireta denomina-se: 

 

A) poder de tutela e permite a substituição de atos praticados pelos entes que integram a 

Administração indireta que não estejam condizentes com o ordenamento jurídico. 

 

B) poder de revisão dos atos, decorrente da análise de mérito do resultado, bem como em 

relação aos estatutos ou legislação que criaram os entes que integram a Administração 

indireta. 

 

C) controle finalístico, pois a Administração direta constitui a instância final de apreciação, 

para fins de aprovação ou homologação, dos atos e recursos praticados e interpostos no 

âmbito da Administração indireta. 

 

D) poder de tutela, que não pressupõe hierarquia, mas apenas controle finalístico, que analisa 

a aderência da atuação dos entes que integram a Administração indireta aos atos ou leis que 

os constituíram. 

 

E) poder de autotutela, tendo em vista que a Administração indireta integra a Administração 

direta e, como tal, compreende a revisão dos atos praticados pelos entes que a compõem 

quando não guardarem fundamento com o escopo institucional previsto em seus atos 

constitutivos. 

 

9) Determinado município implementou reforma administrativa quando da assunção de uma 

nova gestão. Entre as medidas tomadas estava a criação de empresa estatal cujo escopo seria 

prestar garantias aos projetos de infraestrutura que o Município viesse a contratar. Além disso, 

foram unificadas as competências de algumas secretarias, reduzindo o número dessas 

estruturas na Administração. Por fim, foram extintos cargos e órgãos. A descrição da reforma 

implementada demonstra que: 

 

A) foi precedida da edição de lei autorizativa necessária para todas as mudanças 

implementadas, porque sujeitas à reserva de lei formal. 

 

B) a criação de empresas estatais se deu por meio de lei, em cujo texto constavam as 

competências e atribuições que foram delegadas aos novos entes. 

 

C) o Município editou ato normativo para todas as medidas de reorganização administrativa, 

considerando que essa matéria pode ser objeto de decreto autônomo. 

 

D) foi necessária lei autorizativa para instituição da empresa estatal, sem prejuízo de outras 

medidas, como a extinção de cargos vagos, poder ser implementada por decreto. 

 

E) a reorganização dos órgãos administrativos, envolvendo criação e extinção, dependeram da 

edição de lei complementar, pois implicam necessariamente a implementação de novas 

unidades de despesa. 

 

 

10) Considere: Y é empresa pública federal e Z é sociedade de economia mista, também de 

âmbito federal. Levando em conta as características de tais entidades, 

 

A) ambas poderão revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito. 
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B) Y deve, obrigatoriamente, estar estruturada sob a forma de sociedade anônima. 

 

C) ambas admitem a presença de pessoas da iniciativa privada em seu capital. 

 

D) apenas a empresa Y apresenta a característica da vinculação aos fins definidos na lei 

instituidora. 

 

E) o capital de Z poderá ser formado da conjugação de recursos oriundos das pessoas de 

direito público ou de outras pessoas administrativas, de um lado, e de recursos da iniciativa 

privada, de outro. 

 

 

11) Editam atos administrativos no regular exercício de suas atividades: 

 

A) as agências reguladoras quando editam atos sancionadores das pessoas jurídicas sujeitas à 

regulação do setor, com fundamento nas normas disciplinadoras da prestação dos serviços 

públicos. 

 

B) as concessionárias de serviços públicos, quando da demissão de seus empregados, pois 

executam atividade de caráter lucrativo sob regime de direito público. 

 

C) as agências reguladoras, que podem ter natureza jurídica de empresas públicas ou 

autarquias, submetendo-se, portanto, a regime jurídico de direito público típico do exercício 

das funções executivas. 

 

D) os órgãos públicos, quando da celebração de contratos sujeitos ao regime jurídico de direito 

privado, porque o critério subjetivo é que dita a natureza dos atos editados. 

 

E) as agências reguladoras e autarquias, desde que referidos atos sejam dotados de 

autoexecutoriedade. 

 

 

12) Na hipótese de a Administração pública estadual pretender descentralizar serviço de sua 

competência para atribuí-lo a pessoa jurídica ainda inexistente, sujeita a regime jurídico 

administrativo e com personalidade de direito público: 

 

A) deve criar por lei específica autarquia, que passará a integrar a Administração pública 

indireta estadual. 

 

B) deve obter autorização legislativa para criar autarquia, que integrará a Administração 

pública direta. 

 

C) pode criar autarquia ou empresa pública, a primeira instituída por lei e a segunda pelo 

registro de seus atos constitutivos, ambas integrantes da Administração pública indireta. 

 

D) pode escolher entre criar autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista, 

todas por lei específica, a última por lei complementar e as três integrantes da Administração 

pública indireta. 

 

E) deve criar por lei específica autarquia, que passará a integrar a Administração pública direta 

estadual juntamente com o ente instituidor. 

 

 

13) As entidades integrantes da Administração pública possuem diferentes características e 

contornos jurídicos, muitos atrelados à própria finalidade por elas desempenhada e ao objeto 

cometido a cada uma. Nesse sentido, as: 
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A) fundações possuem necessariamente personalidade de direito público, não se submetendo 

às regras do Código Civil. 

 

B) autarquias podem ser constituídas com personalidade de direito público ou privado, a 

depender da atividade desempenhada. 

 

C) sociedades de economia mista, mesmo quando atuam em regime de competição no 

mercado, integram a Administração indireta. 

 

D) empresas públicas se submetem integralmente ao regime jurídico de direito público, seja na 

atividade meio ou na atividade fim. 

 

E) organizações sociais, quando vinculadas ao poder público mediante contrato de gestão 

passam a integrar a Administração indireta. 

 

 

14) Duas autarquias, de esferas distintas, que atuam na área de serviço de saúde, pretendem 

conjugar esforços para reativação de uma unidade hospitalar abandonada, antes pertencente 

à iniciativa privada. Dentre as possíveis soluções a serem adotadas para viabilizar esse 

objetivo, as autarquias: 

 

A) podem celebrar convênio administrativo, no bojo do qual estabelecerão as atribuições de 

cada um dos entes os respectivos montantes a serem dispendidos para tanto, na forma do 

cronograma disciplinado em plano de trabalho integrante do ajuste, o que viabiliza o controle 

do cumprimento do acordado e da prestação de contas de eventuais repasses de recursos de 

um ente ao outro. 

 

B) podem firmar contrato de gestão, para que uma delas assume a gerência e administração 

da unidade hospitalar, enquanto a outra cuida da gestão financeira, com captação de recursos 

mediante cobrança de serviços e repasses públicos de verbas. 

 

C) podem licitar conjuntamente a prestação de serviços de gestão hospitalar, incluindo na 

esfera de abrangência da licitação os limites territoriais dos dois entes envolvidos e excluindose 

eventuais outros interessados, garantindo, assim, que o prestador de serviços estará na 

mesma localidade da unidade hospitalar. 

 

D) devem firmar convênio administrativo para prestação de serviço de gestão administrativa 

por uma das autarquias e da execução dos serviços públicos por outra, privilegiando uma 

solução consensual para dirimir conflitos. 

 

E) devem adquirir o imóvel em condomínio e licitar conjuntamente a gestão da unidade 

hospitalar para a iniciativa privada, garantindo a excelência do serviço e a redução de custos 

para o erário. 

 

 

15) Uma autarquia pode: 

 

A) contratar empregados celetistas sem concurso público para provimento de funções em seus 

quadros, hipótese em que não gozarão de estabilidade e garantia de demissão precedida de 

processo administrativo disciplinar. 

 

B) alienar bens de sua propriedade, desde que de natureza comum, por meio de pregão, 

vedada a modalidade eletrônica quando for necessária a prestação de garantia. 

 

C) contratar bens e serviços por meio de regime jurídico de direito privado quando se tratar de 

sua atividade fim e estiver sujeita a mercado concorrencial. 
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D) ser titular e executar serviços públicos essenciais quando assim lhe for atribuído pela lei que 

a criou e que disciplina sua atuação, inclusive para fins de disciplinar o exercício dos poderes 

típicos da Administração pública. 

 

E) participar do capital social ou ser acionista de empresas estatais da mesma esfera de 

governo, independentemente do que preveja a lei que a criou, bem como de seu escopo de 

atuação, tendo em vista que também integram a Administração indireta e, como tal, sujeitamse 

ao mesmo regime jurídico e finalidade mediata. 

 

 

16) No tocante às regras típicas do regime jurídico administrativo, é sabido que nem todas se 

aplicam às empresas estatais – assim consideradas as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista –, em vista da natureza jurídica de direito privado que tais entidades 

ostentam. Todavia, toda empresa estatal deve observar: 

 

A) o regime de precatórios para pagamento de suas dívidas. 

 

B) a necessidade de autorização legislativa para alienação de bens imóveis de seu patrimônio. 

 

C) os limites constantes do art. 37, XI, da Constituição Federal, no pagamento da remuneração 

de seus empregados. 

 

D) a vedação constitucional à acumulação de cargos, empregos e funções públicas. 

 

E) o regime de licitações da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

17) O Governo do Estado pretende instituir uma entidade dedicada a prestar serviços 

relacionados ao turismo no Estado e encaminha à Assembleia Legislativa o respectivo projeto 

de lei autorizativa. Sabe-se que tal entidade terá capital social dividido em quotas. O Governo 

estadual criará uma: 

 

A) sociedade de economia mista. 

 

B) autarquia. 

 

C) fundação de direito privado. 

 

D) associação pública. 

 

E) empresa pública. 

 

 

18) O Estado, pela técnica da descentralização, pode criar pessoas jurídicas com personalidade 

própria e distinta daquele, dentre as quais figuram as autarquias e as sociedades de economia 

mista: 

 

A) que se sujeitam a regime jurídico de direito privado e contratam seu pessoal pela 

Consolidação da Leis do Trabalho, não podendo admitir, mesmo que por concurso público, 

servidor público estatutário. 

 

B) que, respectivamente, sujeitam-se a regime jurídico de direito público e regime jurídico de 

direito privado, sendo o regime estatutário o aplicável aos empregados de ambas as entidades. 

 

C) criadas por lei específica sob o regime jurídico de direito privado, razão pela qual integram a 
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Administração pública indireta. 

 

D) que não estão sujeitas a controle hierárquico do ente criador porque submetidas a regime 

de direito privado. 

 

E) que integram a Administração indireta do Estado, sendo a primeira sujeita a regime jurídico 

de direto público e a segunda de direito privado, ambas não submetidas a controle hierárquico 

do ente instituidor, mas tão somente finalístico. 

 

 

19) As prerrogativas e poderes conferidos à Administração direta e indireta para a consecução 

de suas funções, tipicamente executivas, 

 

A) admitem a prática de atos que exteriorizam o exercício de parcela de funções atípicas, a 

exemplo da edição de decreto que extingue cargos vagos em determinado órgão cujas funções 

foram absorvidas por outro departamento da estrutura administrativa. 

 

B) não se exteriorizam de forma equânime, considerando que o controle exercido pelo 

Legislativo e Tribunais de Contas sobre os atos e negócios realizados pelos entes que integram 

a Administração indireta e que possuem natureza jurídica de direito privado restringe-se ao 

exame do cumprimento da legalidade. 

 

C) não excluem o exercício de funções atípicas pelos seus diversos entes, como judicante e 

normativa, esta última que abrange a edição de decretos autônomos pelo Chefe do Executivo, 

Superintendentes de autarquias e de fundações integrantes da Administração indireta. 

 

D) incluem o exercício do poder de polícia, função tipicamente atribuída ao Poder Judiciário, 

para, em caráter excepcional, limitar os direitos dos administrados com vistas à garantia da 

segurança pública. 

 

E) restringem a incidência de controle externo sobre seus atos, cabendo, exclusivamente, ao 

Judiciário o exame de legalidade e ao Legislativo, por meio do Tribunal de Contas, o exame da 

discricionariedade e de seus limites. 

 

 

20) Dentre os poderes atribuídos à Administração pública, o poder: 

 

A) regulamentar suscita maiores controvérsias, porque passível de ser atribuído à 

Administração direta, incluídas as entidades paraestatais, para o desempenho regular de suas 

funções executivas. 

 

B) normativo não pode ser exercido pelos entes que integram a Administração indireta, à 

exceção das agências reguladoras, por conta de sua independência e autonomia. 

 

C) disciplinar é aplicável a todos os entes da Administração indireta, que se sujeitam à 

Administração central para fins de processamento dos processos disciplinares instaurados 

contra seus servidores. 

 

D) hierárquico pode implicar viés disciplinar, a exemplo da apuração de infrações cometidas 

por servidores públicos integrantes dos quadros da Administração direta. 

 

E) de polícia pode ser delegado somente aos entes integrantes da Administração indireta que 

tenham personalidade jurídica de direito público, a exemplo das agências executivas no que 

concerne ao papel fiscalizador que exercem sobre a prestação de serviços públicos. 
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21) Uma concessionária de serviço público regularmente contratada por um estado da 

federação sujeita-se ao: 

 

A) poder de polícia exercido pelo ente na fiscalização da execução do contrato, a fim de 

garantir a adequada prestação do serviço público. 

 

B) poder hierárquico exercido pela Administração pública, considerando que as cláusulas 

exorbitantes que predicam os contratos administrativos posicionam a contratante em situação 

de superioridade. 

 

C) poder de polícia exercido pelo ente federado que figura como poder concedente, em 

relação aos atos externos ao contrato, dissociados desta avença, esta que traz as regras e 

condições para reger a relação de delegação de serviço público. 

 

D) poder de tutela exercido pelo poder concedente, que lhe permite promover alterações 

unilaterais no contrato, qualitativas e quantitativas, independentemente de concordância do 

contratado. 

 

E) poder de autotutela exercido pelo poder concedente, titular do serviço público, o que lhe 

confere prerrogativa suficiente de suplantar disposições contratuais para rever atos praticados 

pela contratada. 

 

 

22) Entre os poderes próprios da Administração, decorrentes do regime jurídico administrativo 

que lhe atribui determinadas prerrogativas e sujeições, insere-se o poder disciplinar, que 

 

A) possui, como uma das suas manifestações, o poder-dever de apurar infrações e aplicar 

penalidades aos servidores públicos, comportando alguma margem de discricionariedade no 

que concerne à dosimetria das sanções. 

 

B) também alcança os particulares que não possuem vínculo laboral ou contratual com a 

Administração, coibindo condutas nocivas ou perigosas, como expressão do princípio da 

supremacia do interesse público sobre o privado. 

 

C) corresponde ao poder dos superiores de proferir ordens a seus subordinados, constituindo 

expressão da hierarquia, excluídas as aplicações de penalidades, que se inserem no bojo do 

poder sancionador. 

 

D) constitui o poder de organizar as atividades administrativas, mediante expedição de 

instruções, portarias, ordens de serviços e outros atos infralegais, decorrendo do poder 

normativo, exercido nos limites da lei. 

 

E) corresponde à parcela do poder de polícia exercido preventivamente pela Administração, 

disciplinando o exercício de atividades de particulares que ensejem risco à segurança, saúde 

ou incolumidade pública. 

 

 

23) Para o Direito Administrativo, poder disciplinar é aquele que: 

 

A) o Executivo dispõe para distribuir as funções de seus órgãos, ordenar e rever a atuação de 

seus agentes. 

 

B) a Administração pública exerce para apurar infrações e aplicar penalidades exclusivamente 

aos servidores públicos. 

 

C) tem como característica o seu discricionarismo, o que significa que independe da apuração 

regular da falta disciplinar para o seu exercício pela Administração pública. 
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D) a Administração pública exerce para apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores 

públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina administrativa. 

 

E) o Estado tem de punir criminalmente os cidadãos, visando à repressão de crimes e 

contravenções em geral definidas nas leis penais. 

 

 

24) O poder disciplinar: 

 

A) é sempre vinculado. 

 

B) equipara-se, em determinadas hipóteses, ao poder punitivo do Estado, realizado por meio 

da Justiça Penal. 

 

C) não abrange as sanções impostas a particulares não sujeitos à disciplina interna da 

Administração. 

 

D) pode ser exercido ainda que não esteja legalmente atribuído. 

 

E) vincula-se ao poder hierárquico, um reduzindo-se ao outro, haja vista que o primeiro é mais 

amplo que o segundo. 

 

 

25) Entre os poderes administrativos, pode-se citar o poder regulamentar, que apresenta, 

como sua principal expressão: 

 

A) a concessão de autorizações e licenças a cidadãos para o desempenho de atividades de 

interesse público. 

 

B) a possibilidade de disciplinar, de forma autônoma por ato do Executivo, o regime jurídico de 

seus servidores. 

 

C) a prática de atos materiais de organização do trabalho dos órgãos e entidades da 

Administração pública, como distribuição de tarefas entre os servidores. 

 

D) a edição de decretos, no exercício de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, 

para fiel execução de lei em vigor. 

 

E) a disciplina relativa à prestação de serviços públicos por concessionárias e permissionárias, 

visando à sua regularidade e modicidade tarifária. 

 

 

 

26) chefe do departamento pessoal de uma determinada autarquia federal, para o bom 

funcionamento dos serviços afetos à sua unidade, editou ato normativo interno estabelecendo 

horários de saída para o almoço, respeitando, para tanto, as especificidades das jornadas de 

trabalho de cada subordinado. Justificou o ato na necessidade de a unidade contar, sempre, 

com pelo menos um servidor. A edição do ato encontra fundamento no poder: 

 

A) de polícia, que é próprio da função administrativa, e assim denominado por cuidar-se, na 

hipótese, de pessoa jurídica integrante da Administração pública indireta. 

 

B) hierárquico, que é próprio da função administrativa, e por meio do qual a Administração 

pública mantém a disciplina e impõe o cumprimento de deveres funcionais. 

 

C) disciplinar, que obriga o cumprimento, pelos subordinados, das ordens dos superiores, sob 
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pena de punição. 

 

D) hierárquico, que, no entanto, deixou de ser próprio da função administrativa, em razão do 

princípio da eficiência, que exclui a ingerência dos superiores. 

 

E) disciplinar, que se sobrepõe e se confunde com o poder hierárquico, pois atribui 

competência ao administrador para aplicar penalidade aos seus subordinados. 

 

 

27) Considerando que Rita é servidora que ocupa cargo público efetivo e João é advogado, 

servidor de carreira não efetivo no serviço público, conforme o tratamento constitucional dado 

aos servidores públicos, levando em conta apenas os dados ora apresentados, é correto 

afirmar que: 

 

A) Rita pode exercer função de confiança e João pode exercer cargo em comissão nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, com atribuições apenas de direção, chefia e 

assessoramento. 

 

B) Rita e João podem exercer função de confiança e João pode exercer cargo em comissão nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, com atribuições apenas de direção, 

chefia e assessoramento. 

 

C) João pode exercer função de confiança e Rita pode exercer cargo em comissão nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, com atribuições apenas de assessoramento. 

 

D) João pode exercer função de confiança, e Rita e João podem exercer cargo em comissão nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, com atribuições apenas de chefia e 

assessoramento. 

 

E) Rita e João podem exercer função de confiança e cargo em comissão nos casos, condições e 

percentuais mínimos previstos em lei, com atribuições apenas de chefia e assessoramento. 

 

 

28) De acordo com a Lei n° 8.112/1990, o ingresso no serviço público dá-se mediante concurso 

público e a investidura no cargo público ocorre com a posse. Dessa forma, considerando as 

formas de provimento de cargo público, a posse: 

 

A) é requisito essencial para todas as formas de provimento de cargo público. 

 

B) deve se dar imediatamente após a publicação do ato de provimento no cargo público, sob 

pena de ser considerada desistência. 

 

C) deve ocorrer no prazo de 5 dias úteis contados da publicação do ato de provimento, sob 

pena de revogação do ato de provimento no cargo público. 

 

D) será sucedida de inspeção médica que, se não for favorável, ocasionará a anulação do ato 

de provimento. 

 

E) só tem lugar quando o provimento se dá por meio de nomeação. 

 

 

29) De acordo com a Lei n° 8.112/1990, um cargo público fica vago em razão de: 

 

A) readaptação, que consiste no retorno do servidor ao cargo anteriormente ocupado. 

 

B) exoneração, que se dá exclusivamente em razão de pedido do servidor público 

comissionado ou titular de cargo efetivo. 
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C) aposentadoria, desde que por idade e a pedido, tendo em vista que quando por invalidez a 

vacância do cargo só ocorre quando do atingimento da idade mínima. 

 

D) promoção, quando precedida de concurso interno, hipótese em que o servidor passa a 

ocupar outro cargo efetivo. 

 

E) posse em outro cargo público não passível de ser acumulável com o anteriormente ocupado 

pelo servidor. 

 

 

30) Maria, servidora estável, sofreu penalidade de demissão em janeiro de 2015. A pena foi 

invalidada por decisão judicial transitada em julgado em janeiro de 2018. Ocorre que o cargo 

de Maria, que é servidora pública federal, encontra-se provido pela servidora Joaquina. Nesse 

caso, conforme preceitua a Lei no 8.112/1990, Maria será: 

 

A) reintegrada ao seu cargo, sendo ressarcida de todas as vantagens referentes ao período em 

que ficou fora do serviço público. 

 

B) aproveitada em outro cargo com atribuições e vencimentos compatíveis com o anterior. 

 

C) colocada em disponibilidade, com direito de receber todos os vencimentos e vantagens 

inerentes ao cargo, até que seja providenciada a recolocação de Joaquina. 

 

D) reintegrada ao seu cargo, sendo ressarcida apenas dos vencimentos referentes ao período 

em que ficou fora do serviço público. 

 

E) redistribuída, sendo observados os requisitos legais de tal instituto, como por exemplo, a 

equivalência de vencimentos. 

 

 

31) Joana, servidora pública federal, detentora de cargo efetivo em determinado órgão do 

Poder Judiciário, será redistribuída para outro órgão, de acordo com as disposições previstas 

na Lei no 8.112/1990. Nesse caso, a redistribuição: 

 

A) seria admissível ainda que Joana não fosse detentora de cargo efetivo, mas sim de cargo em 

comissão, dada a paridade aplicável às modalidades de cargos. 

 

B) não exige a manutenção da essência das atribuições do cargo. 

 

C) exige apreciação do órgão central do SIPEC, que será prévia à redistribuição ou posterior, 

dependendo da urgência. 

 

D) deverá ocorrer obrigatoriamente para outro órgão do Poder Judiciário. 

 

E) dar-se-á no interesse da Administração ou do servidor, conforme os demais requisitos 

aplicáveis ao caso concreto. 

 

 

32) O Sr. Jorge não foi aprovado em estágio probatório para o primeiro cargo público que 

ocupou. Nesse caso, ele será: 

 

A) demitido. 

 

B) transferido. 

 

C) reaproveitado. 
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D) readaptado. 

 

E) exonerado de ofício. 

 

 

33) A nomeação para cargo público de carreira em caráter efetivo, seguida da tomada de 

posse no cargo, envolve: 

 

A) a impossibilidade jurídica de o servidor nomeado e empossado vir a ser exonerado, contra a 

sua vontade, do cargo que passou a ocupar. 

 

B) a imediata aquisição da estabilidade no cargo, consistente no direito de nele permanecer, 

somente vindo a perdê-lo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou de 

processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa. 

 

C) a observância do requisito da prévia habilitação em concurso público de provas ou de 

provas e títulos, obedecida a ordem de classificação e o prazo de sua validade, tornando-se, 

posteriormente, impossível a exoneração do servidor, contra a sua vontade, do cargo que 

passou a ocupar. 

 

D) o cumprimento, pelo servidor, de estágio probatório de 2 anos, podendo ser o mesmo 

exonerado em caso de avaliação negativa de sua aptidão e capacidade no desempenho do 

cargo, independentemente de processo regular de avaliação. 

 

E) a observância do requisito da prévia habilitação em concurso público de provas ou de 

provas e títulos, obedecida a ordem de classificação e o prazo de sua validade, assim como a 

observância de outros requisitos previstos em lei. 

 

 

 

34) Segundo a Lei n° 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores 

públicos civis da união, autarquias e fundações públicas federais, 

 

A) o servidor público deverá se afastar do cargo quando investido, além de outros, nos 

seguintes mandatos eletivos: deputado federal, governador de estado, deputado estadual, 

prefeito municipal e vereador. 

 

B) são, dentre outros, requisitos para a investidura em cargo público, ter idade mínima de 18 

anos, estar no gozo dos direitos políticos, ser brasileiro nato e a quitação com obrigações 

eleitorais. 

 

C) também são formas de provimento em cargo público: reintegração, promoção, reversão, 

nomeação e conversão. 

 

D) a posse em cargo público, que ocorre apenas no provimento por nomeação, pode se dar 

por procuração específica, desde que o agente justifique o motivo da impossibilidade de 

comparecimento ao ato. 

 

E) é direito do servidor público licenciar-se, sem remuneração, para o exercício de mandato 

em associação de classe de âmbito nacional, computando-se este tempo como de efetivo 

serviço, exceto para promoção por merecimento. 

 

 

35) Entende-se como forma de provimento em cargos públicos por servidores públicos, na 

forma da Lei nº 8.112/90: 
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A) Readaptação, que consiste na investidura em cargo público de provimento efetivo, por 

servidor público concursado, quando não tiver obtido aprovação integral no estágio 

probatório, mas tiver recebido recomendação de ocupação de cargo com atribuições e 

exigências de nível imediatamente inferior. 

 

B) Reversão, que se presta a prover em cargo público servidor público que tenha revertido sua 

demissão judicialmente, mediante anulação do ato que ilegalmente lhe imputou conduta 

tipificada e punida com aquela penalidade. 

 

C) Reintegração, que consiste no retorno à ativa de servidor público aposentado por invalidez, 

quando a aposentadoria tenha sido anulada por reconhecimento de ausência de requisitos 

autorizadores da concessão inicial. 

 

D) Recondução, que se presta a ensejar o retorno do servidor público ao cargo que 

anteriormente ocupava por qualquer razão ou fundamento em direito admitido, tenha o 

funcionário obtido a decisão por ato administrativo ou judicial, discricionário ou vinculado. 

 

E) Aproveitamento, que consiste no provimento em cargo por servidor anteriormente 

colocado em disponibilidade, observada a compatibilidade de atribuições e vencimentos com 

o cargo anteriormente ocupado. 

 

 

36) Um participante de pregão presencial que discorde do resultado anunciado ou mesmo de 

alguma conduta do pregoeiro: 

 

A) deve aguardar a homologação da licitação e a celebração do contrato para impugnar judicial 

e administrativamente o procedimento, dado que este não contempla a possibilidade de 

interposição de recurso em momento anterior. 

 

B) deve deduzir irresignação judicial contra a decisão proferida no curso do procedimento, 

tendo em vista que o presidente da comissão de licitação não detém poderes para revisão dos 

próprios atos. 

 

C) pode apresentar recurso administrativo contra cada decisão que repute ilegal ou 

inadequada, sendo dever do pregoeiro suspender o procedimento para prévia análise das 

impugnações. 

 

D) pode apresentar recurso oral, cujas razões serão reduzidas a termo pelo pregoeiro e 

decididas antes da nomeação do vencedor. 

 

E) deve, após a declaração do vencedor, manifestar sua irresignação, consignando intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido prazo, nos termos da lei, para apresentar as respectivas 

razões, sem prejuízo de poder deduzir pleito judicial para eventual anulação do certame. 

 

 

37) Para efeitos da Lei n° 8.666/93, aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem 

remuneração, cargo, função ou emprego público: 

 

A) é considerado servidor público, observando-se que a pena imposta será acrescida da 

metade quando os autores dos crimes previstos na referida Lei forem ocupantes de cargo em 

comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa 

pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta 

ou indiretamente pelo Poder Público. 

 

B) não é considerado servidor público, mas a pena imposta será acrescida da terça parte 

quando os autores dos crimes previstos na referida Lei forem ocupantes de cargo em comissão 

ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa pública, 
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sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou 

indiretamente pelo Poder Público. 

 

C) é considerado servidor público, observando-se que a pena imposta quando os autores dos 

crimes previstos na referida Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de 

confiança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de 

economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo 

Poder Público, será exatamente igual a dos ocupantes dos demais cargos. 

 

D) não é considerado servidor público, observando-se que a pena imposta quando os autores 

dos crimes previstos na referida Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de 

confiança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de 

economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo 

Poder Público, será exatamente igual a dos ocupantes dos demais cargos. 

 

E) é considerado servidor público, observando-se que a pena imposta será acrescida da terça 

parte quando os autores dos crimes previstos na referida Lei forem ocupantes de cargo em 

comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa 

pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta 

ou indiretamente pelo Poder Público. 

 

 

38) De acordo com a Lei n° 8.666/1993, quando permitida na licitação a participação de 

empresas em consórcio: 

 

A) não é admitido, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado, sendo necessária a comprovação individual. 

 

B) é desnecessária a indicação da empresa responsável pelo consórcio uma vez que todos 

devem atender às condições de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital. 

 

C) há responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

 

D) não há impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através 

de mais de um consórcio, sendo vedado apenas a participação de forma isolada. 

 

E) a indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de 

liderança, obrigatoriamente fixadas no edital, deverá ocorrer no prazo preclusivo de 48 horas 

após a divulgação do consórcio licitante vencedor. 

 

 

39) De acordo com a Lei n° 8.666/1993, nas licitações para fornecimento de bens: 

 

A) em qualquer hipótese, é desnecessária a comprovação de aptidão pela absoluta ausência de 

previsão legal. 

 

B) a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

C) em qualquer hipótese, é desnecessária a comprovação de aptidão em razão da existência de 

dispositivo legal dispensando expressamente essa comprovação. 

 

D) a comprovação de aptidão será feita obrigatoriamente através de atestados fornecidos 

exclusivamente por pessoa jurídica de direito público, sendo desnecessária a apresentação de 

certidões. 
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E) a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de certidões e atestados 

fornecidos exclusivamente por pessoa jurídica de direito público, devendo o contratante 

apresentar necessariamente as duas modalidades de documentos. 

 

 

40) Considere que em determinado certame instaurado pelo Município tenha sido exigida dos 

licitantes a apresentação de metodologia de execução. Tal circunstância significa, 

necessariamente, que: 

 

A) foi adotada a pré-qualificação dos licitantes, com o credenciamento como procedimento 

substitutivo da modalidade licitatória ordinariamente aplicável. 

 

B) o critério de julgamento adotado foi o de melhor técnica, utilizando-se a pontuação obtida 

com a metodologia apresentada. 

 

C) se trata de licitação do tipo técnica e preço, devendo a metodologia de execução ser 

avaliada após a apresentação da proposta econômica. 

 

D) foi dispensada, na fase de habilitação, a apresentação de atestados, utilizando-se os 

elementos constantes da metodologia para fins de aferição da qualificação técnica. 

 

E) o objeto licitado consiste em obras, serviços ou compras de grande vulto, de alta 

complexidade técnica, devendo a metodologia ser avaliada exclusivamente por critérios 

objetivos. 

 

 

41) Quanto à eventual possibilidade de fungibilidade das modalidades licitatórias previstas na 

Lei n° 8.666/1993, tem-se que: 

 

A) a modalidade pregão, presencial ou eletrônico, poderá ser utilizada em substituição às 

demais modalidades previstas para contratação de obras, independentemente do valor, desde 

que de natureza comum. 

 

B) admite-se a substituição da modalidade concorrência pública pela modalidade pregão para 

alienação de bens móveis inservíveis. 

 

C) é viável a adoção da modalidade convite, alternativamente à concorrência pública, para 

contratação de serviços com valor estimado acima de R$ 650.000,00, vedada a tomada de 

preços. 

 

D) é sempre possível adotar a modalidade concorrência pública, independentemente do valor 

estimado para a contratação de obras ou serviços, em substituição às modalidades tomada de 

preços ou convite. 

 

E) a modalidade concurso, cabível para a contratação de projetos, pode ser substituída por 

convite, independentemente do valor, sempre que houver menos de 3 potenciais licitantes. 

 

 

42) Segundo a Lei n° 10.520/02, a fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 

interessados que será efetuada por meio de publicação de aviso em diário oficial do respectivo 

ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e, respeitadas as determinações 

legais: 

 

A) facultativamente, por meios eletrônicos e obrigatoriamente, em dois jornais de grande 

circulação, conforme o vulto da licitação. 

 

B) obrigatoriamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de 
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grande circulação 

 

C) obrigatoriamente, por meios eletrônicos e em dois jornais de grande circulação, 

independente do vulto da licitação. 

 

D) facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de 

grande circulação. 

 

E) obrigatoriamente, através da imprensa, pelos meios de comunicação de rádio e televisão. 

 

 

43) A Lei federal n° 10.520/2002 estipula que o prazo mínimo para a apresentação de 

propostas para licitações, contado a partir da publicação do aviso, não seja inferior a: 

 

A) 4 dias corridos. 

B) 4 dias úteis. 

C) 8 dias úteis. 

D) 5 dias úteis. 

E) 3 dias corridos. 

 

 

44) A contratação de serviços de vigilância ou de limpeza possui em comum a: 

 

A) possibilidade de prorrogação dos contratos por prazos iguais e sucessivos, independente de 

limites, desde que demonstrado que os valores praticados são compatíveis com os praticados 

no mercado. 

 

B) possibilidade de contratação mediante realização de pregão, dada sua natureza comum e 

possibilidade de descrição objetiva das atividades necessárias. 

 

C) obrigatoriedade do prazo de contratação não exceder um exercício financeiro, salvo se 

houver comprovação, por ocasião da licitação, da efetiva existência de recursos para fazer 

frente às despesas de todos os anos de vigência. 

 

D) impossibilidade de contratação mediante dispensa de licitação, admitida apenas a 

inexigibilidade do certame nos casos de singularidade dos serviços a serem contratados. 

 

E) configuração da natureza jurídica de contrato administrativo, não incidindo, contudo, as 

prerrogativas da Administração inerentes aos ajustes daquela natureza, como possibilidade de 

rescisão administrativa unilateral. 

 

 

45) Quando um agente público comete ato de improbidade, sabe-se que: 

 

A) se trata de servidor público estatutário ou celetista, admitidos mediante concurso público, 

não sendo indispensável a comprovação de conduta dolosa para aquela configuração. 

 

B) o terceiro que tiver participado, induzido ou concorrido para a prática do ato poderá sofrer 

as sanções previstas na mesma lei. 

 

C) para sua condenação é indispensável a comprovação de dolo, independentemente da 

modalidade em questão. 

 

D) agiu com a reprovável quebra de confiança, configurando dolo presumido, o que enseja 

condenação por ato de improbidade. 

 

E) sua conduta culposa é suficiente para aplicação de algumas penalidades acessórias, mas não 
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admite a tipificação como uma modalidade individualizada de ato de improbidade. 

 

 

46) No que tange à lei de improbidade administrativa: 

 

A) o integral ressarcimento do dano ao patrimônio público dependerá de ação ou omissão 

dolosa do agente público, não se aplicando a sanção se meramente culposa a conduta. 

 

B) as disposições da lei de improbidade, dada sua natureza, são aplicáveis somente aos 

agentes públicos. 

 

C) quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar 

enriquecimento ilícito, caberá à autoridade administrativa responsável pelo inquérito 

representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. 

 

D) o sucessor daquele que causar a lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente 

está sujeito à reparação do prejuízo ilimitadamente. 

 

E) os atos de improbidade administrativa são punidos pela lei específica somente se praticados 

contra a administração direta, aplicando-se as normas do Código Penal em relação aos atos 

lesivos à administração indireta ou fundacional. 

 

 

47) Lara, servidora pública federal, no interesse do serviço, passou a ter exercício em nova 

sede, ocorrendo mudança de domicílio em caráter permanente. Neste caso, dispõe a Lei no 

8.112/1990, que a ajuda de custo: 

 

A) será calculada sobre a remuneração de Lara, conforme se dispuser em regulamento, não 

podendo exceder a importância correspondente a três meses. 

 

B) não será devida à família de Lara se esta vier a falecer na nova sede, uma vez que esta 

vantagem é paga exclusivamente ao servidor. 

 

C) será devida, correndo por conta da Administração as despesas de transporte do servidor e 

de sua família, não compreendendo bagagem e bens pessoais. 

 

D) será devida inclusive na hipótese de o cônjuge de Lara, que detém também a condição de 

servidor, vier a ter exercício na mesma sede, uma vez que é uma vantagem personalíssima 

perfeitamente acumulável. 

 

E) não é devida, uma vez que o direito ao recebimento da ajuda de custo está condicionado à 

transferência temporária. 

 

 

48) A aplicação de penalidades disciplinares aos servidores deve guardar relação: 

 

A) direta com o que está expressamente previsto na lei, podendo, no entanto, a autoridade 

deixar de aplicá-la no caso do servidor não ter praticado nenhuma infração anteriormente. 

 

B) não só com a natureza e a gravidade da infração cometida, mas também com os danos que 

ela causar ao serviço público. 

 

C) com a gravidade do ato, a exemplo da penalidade de demissão, que somente pode ser 

aplicada em caso de reincidência. 

 

D) com a natureza do ato, a exemplo da demissão, que só pode ser aplicada em caso de 

infração disciplinar que também configure crime. 
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E) com os danos causados, a exemplo da penalidade de demissão, que poderá ser convertida 

em multa, no caso da infração cometida, embora grave, não ter surtido prejuízos ao erário. 

 

 

49) No que se refere à prescrição no âmbito da ação disciplinar, a Lei n° 8.112/1990 estabelece 

que: 

 

A) o prazo prescricional começa a correr da data da ocorrência do fato. 

 

B) a abertura de sindicância não interrompe a prescrição. 

 

C) a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida 

por autoridade competente. 

 

D) infrações puníveis com demissão são imprescritíveis. 

 

E) prescreve em 2 anos a ação disciplinar quanto às infrações puníveis com suspensão e 

advertência. 

 

 

50) Considere a seguinte situação hipotética: Julia, servidora pública federal, pretende afastarse 

de seu cargo para servir em organismo internacional de que o Brasil participa. Nos termos 

da Lei n°8.112/1990, o aludido afastamento: 

 

A) permitirá à Julia optar entre ficar ou não com sua remuneração, e, escolhendo a primeira 

hipótese, deverá declinar de qualquer montante remuneratório oferecido pelo organismo 

internacional. 

 

B) dar-se-á com perda total da remuneração. 

 

C) dar-se-á obrigatoriamente sem prejuízo da remuneração. 

 

D) não está previsto na referida Lei. 

 

E) dar-se-á com perda parcial da remuneração. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

1) O pedido deve ser certo e determinado. No entanto, 

 

A) são compreendidos no principal os juros legais, a correção monetária e as verbas de 

sucumbência, inclusive os honorários advocatícios. 

 

B) considera-se implícito o requerimento de multa, mesmo que não tenha sido prevista 

contratualmente. 

 

C) na demanda que tenha por objeto o cumprimento de prestações sucessivas, essas serão 

consideradas incluídas no pedido, desde que haja pedido de declaração expresso do autor 

nesse sentido. 

 

D) somente na hipótese de ações universais, se o autor não puder individuar os bens 

demandados, o pedido poderá ser genérico. 
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E) é lícita a cumulação, em um único processo, de vários pedidos contra o mesmo réu, desde 

que haja conexão ou continência entre eles. 

 

 

2) Diogo ajuizou contra Paulo ação de cobrança de alugueres, vindo a falecer no curso do 

processo, logo depois e oferecida a contestação e antes de proferida a sentença. Nos termos 

do Processo Civil, não ajuizada ação de habilitação, ao tomar conhecimento da morte do autor, 

o juiz deverá: 

 

A) extinguir desde logo o processo sem resolução do mérito, o que não impede o espólio ou os 

sucessores de renovar a propositura da ação. 

 

B) extinguir desde logo o processo com resolução do mérito, o que impede o espólio ou os 

sucessores de renovar a propositura da ação. 

 

C) suspender o processo e, sem ordenar qualquer intimação, marcar prazo para que seu 

espólio, quem for o sucessor ou, se for o caso, seus herdeiros manifestem interesse na 

sucessão processual e promovam a respectiva habilitação, sob pena de extinção do processo 

sem resolução de mérito. 

 

D) suspender o processo e determinar a intimação de seu espólio, de quem for o sucessor ou, 

se for o caso, dos herdeiros, pelos meios de divulgação que reputar mais adequados, para que 

manifestem interesse na sucessão processual e promovam a respectiva habilitação no prazo 

designado, sob pena de extinção do processo com resolução de mérito, pela preclusão. 

 

E) suspender o processo e determinar a intimação de seu espólio, de quem for o sucessor ou, 

se for o caso, dos herdeiros, pelos meios de divulgação que reputar mais adequados, para que 

manifestem interesse na sucessão processual e promovam a respectiva habilitação no prazo 

designado, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito. 

 

 

3) Em regra, ao formular a petição inicial, caberá ao autor deduzir pedido determinado. 

Admite-se, porém, a formulação de pedido genérico, entre outras hipóteses, 

 

A) quando não for possível determinar, desde logo, as consequências do ato ou do fato. 

 

B) nas ações universais, mesmo se o autor puder individuar os bens demandados. 

 

C) quando a determinação do objeto, das partes ou do valor da condenação depender de ato 

de terceiro. 

 

D) quando a parte autora for hipossuficiente em relação ao réu. 

 

E) quando desconhecido o réu, nas ações fundadas em direito real. 

 

 

4) Editado decreto de declaração de utilidade pública e ajuizada a ação de desapropriação para 

aquisição de uma faixa de terras destinada a ampliação de uma rodovia, a Administração 

pública identificou a necessidade de utilizar um perímetro com largura maior de uma mesma 

matrícula em determinado trecho, para execução de uma alça de acesso. Considerando que o 

decreto de declaração de utilidade pública já abrange a área cuja desapropriação passou a ser 

necessária, bem como que já havia sido ajuizada ação de desapropriação para aquisição da 

parte inicialmente identificada da mesma matrícula, pendente citação dos réus, 

 

A) deverá ser requerida desistência da ação e ajuizada nova medida, dessa vez com o 

perímetro corretamente descrito e identificado, acompanhado da respectiva oferta de justa 
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indenização. 

 

B) caberá aditamento da petição inicial para ampliação do objeto da desapropriação, 

acompanhado de depósito da oferta complementar para a nova área, observada a fase 

processual. 

 

C) deverá ser editado novo ato para incluir o perímetro integralmente necessário para a área, 

considerado que o decreto original exauriu seus efeitos integralmente. 

 

D) poderá ser incluída a área necessária para alargamento no trecho identificado sem a 

necessidade de aditar o decreto ou a inicial, mediante solicitação para inclusão na avaliação 

pericial. 

 

E) será necessária revogação do decreto original e desistência da ação de desapropriação, 

sendo necessário aguardar o prazo de dois anos para a publicação de novo ato e consequente 

ajuizamento de nova demanda judicial. 

 

 

5) Quanto à petição inicial e ao pedido, 

 

A) o autor poderá, até o saneamento do processo, aditar ou alterar o pedido ou a causa de 

pedir, sem consentimento do réu, assegurado o contraditório. 

 

B) o juiz poderá julgar liminarmente improcedente o pedido se verificar, desde logo, a 

ocorrência de decadência ou de prescrição, ou se considerar a parte como manifestamente 

ilegítima. 

 

C) indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de quinze dias, 

retratar-se; não havendo a retratação, o juiz mandará citar o réu para responder ao recurso. 

 

D) na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações sucessivas, essas 

serão consideradas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor, 

e serão incluídas na condenação, enquanto durar a obrigação, se o devedor, no curso do 

processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las. 

 

E) é lícita a cumulação, em um único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, desde 

que haja conexão entre eles. 

 

 

 

6) Em relação à formação, suspensão e extinção do processo, 

 

A) durante a suspensão do processo é defesa a realização de qualquer ato processual, sem 

exceção, para proteção do princípio da isonomia. 

 

B) considera-se proposta a ação quando a petição inicial for despachada pelo juiz, mas seus 

efeitos dependem quanto ao réu de sua citação válida. 

 

C) se o conhecimento do mérito depender de verificação da existência de fato delituoso, o juiz 

deve determinar a suspensão do processo até que a justiça criminal se pronuncie; nesse caso, 

a ação penal deve ser proposta em até seis meses, sob pena de cessação dos efeitos da 

suspensão. 

 

D) a extinção do processo sem resolução do mérito, por vício processual, dar-se-á de imediato; 

já a extinção com resolução de mérito dar-se-á somente por sentença, observados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

https://t.me/joinchat/FA6I_xJtpQD3VB7GQCUFbQ


Clique Aqui e entre para nosso Grupo do TRF 4 no Telegram 

 

 
65 

E) suspende-se o processo pela admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas. 

 

 

7) Tulio ajuizou ação monitória contra Edilson, que tramita regularmente em uma das varas 

cíveis do Foro Central da Comarca de São Paulo, Capital. Tulio e Edilson são representados em 

juízo, respectivamente e exclusivamente, pelos advogados Rodolfo e Julia. No curso do 

processo, durante o mês de Fevereiro deste ano de 2018, Rodolfo, advogado de Tulio, tornouse 

pai após o parto de sua esposa. E no mês de abril deste mesmo ano Julia tornou-se mãe. 

Rodolfo e Julia comunicaram os seus clientes e apresentaram em juízo as respectivas certidões 

de nascimento. No caso hipotético apresentado, de acordo com o que estabelece o Código de 

Processo Civil, agiu corretamente o Magistrado que: 

 

A) suspendeu o processo pelo prazo de 8 dias a partir da data do parto da esposa do advogado 

Rodolfo, e suspendeu o processo pelo prazo de 30 dias a partir da data do parto da advogada 

Julia. 

 

B) não suspendeu o processo após o parto da esposa de Rodolfo, e suspendeu o processo pelo 

prazo de 60 dias a partir da data do parto da advogada Julia. 

 

C) suspendeu o processo pelo prazo de 5 dias a partir da data do parto da esposa do advogado 

Rodolfo, e suspendeu o processo pelo prazo de 30 dias a partir da data do parto de Julia. 

 

D) suspendeu o processo pelo prazo de 5 dias a partir da data do parto da esposa de Rodolfo, e 

suspendeu o processo pelo prazo de 60 dias a partir da data do parto de Julia. 

 

E) suspendeu o processo pelo prazo de 20 dias a partir da data do parto da esposa de Rodolfo, 

e suspendeu o processo pelo prazo de 30 dias a partir da data do parto de Julia. 

 

 

8) A respeito do pedido e do valor da causa no novo Código de Processo Civil, 

 

A) há previsão expressa da possibilidade de pedido genérico em ação indenizatória por danos 

morais, razão pela qual o valor da causa poderá se limitar ao valor dos danos materiais. 

 

B) não mais subsiste o incidente de impugnação ao valor da causa, de modo que a forma e o 

momento oportuno para impugnação pelo demandado do valor dado à causa na petição inicial 

é em preliminar de contestação. 

 

C) no caso de cumulação imprópria de pedidos, o valor da causa deverá ser o equivalente à 

soma do conteúdo econômico dos pedidos cumulados. 

D) há previsão expressa de que a interpretação do pedido deverá ser feita de maneira 

restritiva. 

 

E) ao juiz é vedado de ofício alterar o valor da causa atribuído pelo autor, dependendo de 

provocação do réu para tanto. 

 

 

 

9) Em relação à petição inicial e ao pedido, está correto afirmar: 

 

A) O pedido poderá ser alterado pelo autor até a citação, bem como a causa de pedir, desde 

que haja a anuência do réu. 

 

B) Se o juiz verificar que a petição inicial não preenche os requisitos legais ou que apresenta 

defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o 

autor, no prazo de quinze dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve 

ser corrigido ou complementado. 
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C) O pedido deve ser certo, mas são compreendidos no principal os juros legais, a multa 

contratual, a correção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive honorários 

advocatícios. 

 

D) O pedido deve ser determinado, inexistindo na atual sistemática processual civil a 

possibilidade de formulação de pedidos genéricos, salvo somente nas ações universais, se o 

autor não puder individuar os bens demandados. 

 

E) É lícita a cumulação, em um único processo, de vários pedidos contra o mesmo réu, ainda 

que entre eles não haja conexão, somente se os pedidos forem compatíveis entre si e se o tipo 

de procedimento for o mesmo. 

 

 

10) Se ocorrer o falecimento do único advogado do réu, o juiz determinará que este constitua 

novo mandatário no prazo de 15 dias. Decorrido esse prazo sem a constituição de novo 

mandatário, o juiz: 

 

A) suspenderá o processo pelo prazo de 1 ano. 

 

B) extinguirá o processo sem resolução de mérito. 

 

C) suspenderá o processo pelo prazo de 3 meses. 

 

D) ordenará o prosseguimento do processo à revelia do réu. 

 

E) nomeará outro advogado para o réu, apesar de não ser beneficiário da Justiça Gratuita. 

 

 

11) Em relação à competência, é correto afirmar: 

 

A) Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no 

processo relativo à ação contida será proferida sentença com resolução de mérito, caso 

contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 

 

B) Independentemente de sua natureza, prorrogar-se-á se o réu não alegar a incompetência 

em preliminar de contestação. 

 

C) Caso a alegação de incompetência absoluta seja acolhida, o processo será sempre extinto 

sem resolução do mérito; se for acolhida a alegação de incompetência relativa, os autos serão 

remetidos ao juízo competente. 

 

D) Proposta a execução fiscal, a posterior mudança de domicílio do executado não desloca a 

competência já fixada. 

 

E) A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou da função é derrogável por 

convenção das partes. 

 

 

12) No que tange aos critérios de modificação de competência, 

 

A) a competência determinada em razão do território, pessoa ou função é derrogável por 

convenção das partes. 

 

B) reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for comum pedido, as partes e a causa 

de pedir. 
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C) os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, ainda que um deles já 

tenha sido sentenciado 

 

D) a reunião das ações propostas em separado far-se-á no juízo prevento, ocorrendo a 

prevenção com o oferecimento da contestação pelo réu. 

 

E) quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no 

processo relativo à ação contida será proferida sentença sem resolução de mérito, caso 

contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 

 

 

13) Em relação à competência, 

 

A) a ação em que o incapaz for réu será proposta no foro de domicílio dele próprio ou do lugar 

em que foi contraída a obrigação, desde que mais favorável ao incapaz. 

 

B) é ela determinada no momento em que o juiz ordena a citação do réu. 

 

C) a ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre bens móveis será proposta, em 

regra, no foro de domicílio do autor. 

 

D) o foro de domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente para o inventário, a 

partilha, a arrecadação, o cumprimento de disposições de última vontade, a impugnação ou 

anulação de partilha extrajudicial e para todas as ações em que o espólio for réu, ressalvados 

os casos de incompetência absoluta, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro. 

 

E) nas ações em que o Estado for autor, o foro competente é sua Capital, podendo a ação ser 

proposta no foro de domicílio do autor se o Estado for réu. 

 

 

14) No tocante à modificação da competência, 

 

A) quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no 

processo relativo à ação contida será proferida sentença sem resolução de mérito, caso 

contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 

 

B) caso a alegação de incompetência seja acolhida, o processo será sempre extinto sem 

resolução do mérito, interrompida porém a prescrição. 

 

C) a competência relativa poderá modificar-se pela conexão, litispendência ou pela 

continência. 

D) os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, mesmo que um deles 

já tenha sido sentenciado. 

 

E) a incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de 

contestação; se relativa a incompetência pode ser alegada em qualquer tempo e grau de 

jurisdição e deve ser declarada de ofício. 

 

 

15) É competente o foro: 

 

A) do domicílio do réu, somente, para a ação de reparação de dano sofrido em razão de delito 

ou acidente de veículos, inclusive aeronaves. 

 

B) do lugar da sede da serventia notarial ou de registro, para a ação de reparação de dano por 

ato praticado em razão do ofício. 
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C) de domicílio do autor, exclusivamente, para as causas em que sejam autores Estado, Distrito 

Federal ou União. 

 

D) de domicílio do autor ou do réu na ação em que este último for incapaz. 

 

E) de situação da coisa, sempre, para as ações fundadas em direito pessoal sobre bens móveis. 

 

 

16) Sobre a competência, nos termos preconizados pelo Código de Processo Civil, é correto 

afirmar: 

 

A) Após a consumação da citação do réu a cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser 

reputada ineficaz pelo juiz, que determinará a remessa dos autos ao juízo do foro do domicílio 

do réu. 

 

B) Tramitando uma ação de recuperação judicial perante a justiça estadual, havendo 

intervenção nos autos de uma empresa pública federal como terceiro interveniente, os autos 

serão encaminhados imediatamente ao juízo federal competente. 

 

C) Quando o réu não tiver domicílio ou residência no Brasil, a ação será proposta, em regra, no 

foro do domicílio do autor, e, se este também residir fora do Brasil, a ação será proposta 

obrigatoriamente em Brasília, na capital federal. 

 

D) A ação possessória imobiliária será proposta, em regra, no foro de situação da coisa, mas o 

autor pode optar por demandar no foro do domicílio do réu. 

 

E) Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no 

processo relativo à ação contida será proferida sentença sem resolução de mérito, caso 

contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 

 

 

17) Sobre a competência interna, de acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar: 

 

A) Prorrogar-se-á a competência relativa se o réu não alegar a incompetência em preliminar de 

contestação. 

 

B) A ação possessória imobiliária será proposta no foro de situação da coisa, podendo o autor, 

contudo, optar pelo foro do domicílio do réu ou de eleição. 

 

C) Tramitando processo de recuperação judicial na Justiça Estadual, os autos serão remetidos 

ao juízo federal competente no caso de intervenção de uma determinada empresa pública 

federal. 

 

D) O foro da Capital do Estado é competente para as causas em que seja autora a União. 

 

E) A citação válida torna prevento o juízo e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, 

constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. 

 

 

18) Joana ajuizou ação de reintegração de posse contra Pietra. A ação tem como objeto um 

imóvel. Tal ação deverá ser proposta no foro: 

 

A) do domicílio dos réus, cujo juízo tem competência absoluta. 

 

B) do domicílio dos réus, cujo juízo tem competência relativa. 

 

C) da situação do imóvel, cujo juízo tem competência absoluta. 
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D) do domicílio dos autores, cujo juízo tem competência relativa. 

 

E) da situação do imóvel, cujo juízo tem competência relativa. 

 

 

 

19) A respeito da competência, o novo Código de Processo Civil dispõe que: 

 

A) a ação em que se pleiteia somente o reconhecimento da paternidade, deve ser proposta no 

foro do domicílio do autor. 

 

B) a incompetência relativa do juízo deve ser alegada em exceção de competência, no prazo 

para a resposta. 

 

C) o inventário deve ser proposto, em regra, ao foro de situação dos bens imóveis do autor da 

herança. 

 

D) como regra, nas ações de divórcio, é competente o foro do guardião do filho incapaz e, caso 

não haja filho incapaz, o foro do último domicílio do casal. 

 

E) a ação possessória imobiliária deve ser proposta no foro de situação da coisa, mas por se 

tratar de competência territorial, se prorroga caso não venha a ser alegada no momento 

oportuno. 

 

 

20) Sobre a competência, 

 

A) a ação fundada em direito real sobre bem móvel será proposta, em regra, no foro da 

situação da coisa. 

 

B) a ação possessória imobiliária será proposta no foro da situação da coisa, cujo juízo tem 

competência absoluta. 

 

C) são irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente 

ao registro ou à distribuição da petição inicial, ainda que alterem competência absoluta. 

 

D) serão remetidos à Justiça Federal os processos nos quais intervier a União, incluindo as 

ações de recuperação judicial e falência. 

 

E) uma vez remetidos os autos à Justiça Federal, em razão de intervenção da União, o juízo 

federal suscitará conflito de competência se, posteriormente, esta for excluída do processo. 

 

 

21) A parte que incorrer em litigância de má-fé será condenada pelo juiz ao pagamento de 

multa: 

 

A) correspondente a 1% do valor corrigido da causa, podendo ser fixada em até 100 vezes o 

valor do salário-mínimo quando o valor da causa for irrisório ou inestimável. 

 

B) que não poderá ser superior a 1% do valor corrigido da causa, podendo ser fixada em até 10 

vezes o valor do salário-mínimo quando o valor da causa for irrisório ou inestimável. 

 

C) que não poderá ser superior a 1% do valor corrigido da causa, podendo ser fixada em até 

100 vezes o valor do salário-mínimo quando o valor da causa for irrisório ou inestimável. 

 

D) que deverá ser superior a 1% e inferior a 10% do valor corrigido da causa, podendo ser 
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fixada em até 10 vezes o valor do salário-mínimo quando o valor da causa for irrisório ou 

inestimável. 

 

E) que deverá ser superior a 1% e inferior a 10% do valor corrigido da causa, podendo ser 

fixada em até 100 vezes o valor do salário-mínimo quando o valor da causa for irrisório ou 

inestimável. 

 

 

22) Quanto aos sujeitos do processo, é correto afirmar: 

 

A) Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz 

de imediato extinguirá o processo, por falta de pressuposto essencial de admissibilidade. 

 

B) Nem toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar 

em juízo, o que pressupõe capacidade postulatória. 

 

C) O juiz nomeará curador especial ao réu preso, revel ou não, bem como ao citado com hora 

certa ou por edital, desde que os direitos sejam indisponíveis. 

 

D) Os cônjuges não necessitam do consentimento um do outro para propor qualquer ação, de 

direito pessoal ou real, seja qual for o regime matrimonial de bens, pois são isonômicos os 

seus direitos. 

 

E) Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu somente é 

indispensável nas hipóteses de composse ou de ato por ambos praticados. 

 

 

23) O advogado José de Oliveira ajuíza ação sem procuração outorgada pelo autor, alegando 

urgência na tutela postulada, reintegratória na posse de imóvel. Essa conduta é: 

 

A) vedada, no caso, pois a ação reintegratória dependerá necessariamente de audiência prévia 

de justificação, não podendo pois ser considerada urgente. 

 

B) vedada, pois só se permite o ingresso em juízo sem procuração para evitar preclusão, 

decadência ou prescrição do direito do autor. 

 

C) permitida, mas José de Oliveira deverá prestar caução nos autos, em nome do autor, e 

exibir a procuração nos autos no prazo improrrogável de vinte dias. 

 

D) permitida, mas José de Oliveira deverá, independentemente de caução, exibir a procuração 

no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período por despacho do juiz. 

 

E) vedada, pois a procuração é requisito indispensável ao ajuizamento da demanda, o que não 

comporta exceções. 

 

 

24) Sobre as partes e os procuradores, quanto às despesas, honorários advocatícios e multas, 

nos termos preconizados pelo Código de Processo Civil, é correto afirmar: 

 

A) Se o réu reconhecer a procedência do pedido e, simultaneamente, cumprir integralmente a 

prestação reconhecida, os honorários serão reduzidos pela metade. 

 

B) Na sentença, havendo sucumbência recíproca, o magistrado deverá compensar os 

honorários advocatícios entre os procuradores das partes litigantes, determinando, ainda, o 

rateio das custas e despesas processuais. 

 

C) Fixados os honorários advocatícios em quantia certa pelo Magistrado na sentença, os juros 
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moratórios incidirão a partir da data da publicação da sentença. 

 

D) Se um estrangeiro, sem possuir bens imóveis no Brasil, for réu em uma ação indenizatória e 

apresentar reconvenção no prazo legal, deverá prestar caução suficiente ao pagamento das 

custas e dos honorários de advogado da parte contrária. 

 

E) Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não 

poderão ser cobrados em execução ou em ação autônoma. 

 

 

25) Quanto às regras que tratam das partes, dos procuradores e da intervenção de terceiros, o 

Código de Processo Civil estabelece que: 

 

A) a alienação a título particular da coisa ou do direito litigioso por ato entre vivos altera a 

legitimidade das partes e o adquirente ou cessionário poderá ingressar em juízo, como 

sucessor, independentemente de consentimento da parte contrária. 

 

B) o juiz, desde que haja requerimento da parte ou do Ministério Público, quando lhe couber 

intervir no processo, condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a 

1% e inferior a 10% do valor corrigido da causa, bem como a indenizar a parte contrária pelos 

prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas 

que efetuou. 

 

C) o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, inclusive a hipótese de 

desconsideração inversa, será instaurado de ofício ou a requerimento da parte ou do 

Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo. 

 

D) o incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do processo de conhecimento, 

no cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial, sendo 

dispensada sua instauração se for requerida na petição inicial, caso em que será citado o sócio 

ou a pessoa jurídica, com suspensão do processo. 

 

E) a concessão de gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário pelas despesas 

processuais e pelos honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência, que ficarão sob 

condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executados se, nos cinco anos 

subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que 

deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de 

gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário. 

 

 

26) A respeito dos honorários advocatícios, é correto afirmar que: 

 

A) os honorários advocatícios não podem exceder 5% do valor da condenação, nas causas em 

que a Fazenda Pública for parte. 

 

B) os honorários fixados na sentença não podem ser cumulados com os honorários arbitrados 

na fase recursal. 

 

C) não são devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que 

enseje a expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada. 

 

D) não são devidos honorários advocatícios no cumprimento provisório de sentença. 

 

E) não são devidos honorários advocatícios nos casos de perda de objeto. 
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27) A respeito dos honorários de sucumbência, é correto afirmar: 

 

A) Em caso de sucumbência parcial, os honorários de sucumbência serão compensados entre 

os advogados das partes. 

 

B) Quando os honorários forem fixados em quantia certa, os juros moratórios incidirão a partir 

da citação. 

 

C) Quando o advogado atuar em causa própria são indevidos. 

 

D) Os advogados públicos não perceberão honorários de sucumbência. 

 

E) Nos casos de perda do objeto, os honorários são devidos por quem deu causa ao processo. 

 

 

28) Em relação à capacidade processual, é correto afirmar: 

 

A) Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz 

extinguirá o processo na primeira hipótese e suspendê-lo-á na hipótese de irregularidade. 

 

B) O juiz nomeará curador especial ao réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital 

ou com hora certa, enquanto não for constituído advogado. 

 

C) Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para a ação que verse sobre direto real, 

mobiliário ou imobiliário. 

 

D) A falta de consentimento de um cônjuge a outro, para ajuizamento de demandas, quando 

necessário mas não suprido pelo juiz, caracteriza mera irregularidade processual. 

 

E) A sociedade ou associação sem personalidade jurídica pode opor a irregularidade de sua 

constituição quando demandada, por não possuir capacidade postulatória. 

 

 

29) Considere a seguinte situação hipotética: Kaila, celebrou contrato de prestação de serviços 

médicos, com o cirurgião plástico, Dr. X, visando uma mamoplastia redutora. Após a realização 

da cirurgia, Kaila, sem qualquer motivo, se arrependeu da realização da referida cirurgia, 

ajuizando ação de reparação de danos morais e estéticos em face do Dr. X. O trabalho do Dr. X 

foi impecável e a cirurgia ocorreu da forma pela qual foi solicitada expressamente por Kaila. Na 

referida ação, Kaila altera a verdade dos fatos deliberadamente visando a obtenção de 

vantagem indevida. Durante a instrução processual, o magistrado percebe que Kaila está 

litigando de má-fé e, ao proferir a sentença de improcedência, condena de ofício Kaila a pagar 

multa de 7% sobre o valor corrigido da causa e a indenizar Dr. X pelos prejuízos que este sofreu 

com o ajuizamento da demanda, bem como em honorários advocatícios sucumbenciais e 

todas as despesas que Dr. X efetuou. Neste caso, segundo o Código de Processo Civil, o 

magistrado: 

 

A) aplicou corretamente as penalidades inerentes à litigância de má-fé, mas não poderia ter 

feito de ofício, uma vez que tal condenação necessita de requerimento expresso da parte 

contrária. 

 

B) aplicou corretamente as penalidades inerentes à litigância de má-fé, sendo permitida a 

condenação de ofício. 

 

C) não aplicou corretamente as penalidades inerentes à litigância de má-fé, uma vez que a 

multa é limitada em 5% sobre o valor corrigido da causa. 

 

D) não aplicou corretamente as penalidades inerentes à litigância de má-fé, uma vez que a 
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multa é limitada em 3% sobre o valor corrigido da causa. 

 

E) não aplicou corretamente as penalidades inerentes à litigância de má-fé, uma vez que a 

multa é limitada em 2% sobre o valor corrigido da causa. 

 

 

30) Em relação à reconvenção, 

 

A) a desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame de seu mérito 

obsta o prosseguimento do processo quanto à reconvenção, por seu caráter acessório. 

 

B) proposta a reconvenção, o autor será citado, pessoalmente, por via postal, para apresentar 

resposta no prazo de quinze dias. 

 

C) se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá afirmar ser titular de direito em 

face do substituído, e a reconvenção deverá ser proposta em face do autor, também na 

qualidade de substituto processual. 

 

D) a reconvenção pode ser proposta somente contra o autor, sendo também possível seu 

ajuizamento pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 

 

E) a reconvenção só pode ser proposta pelo réu se oferecida por ele contestação 

simultaneamente, na mesma peça de defesa. 

 

 

31) Mateus ajuizou ação de indenização por danos morais e materiais contra Moisés, 

manifestando expressamente, na própria inicial, o desinteresse na composição consensual. Ao 

receber a peça inicial, que preenche todos os requisitos legais, o Magistrado designa audiência 

de conciliação e determina a citação do réu com pelo menos 20 dias da data agendada para o 

ato processual. Após ser citado e intimado para comparecer à audiência conciliatória 

designada, Moisés protocola, por meio do seu advogado, petição manifestando 

expressamente desinteresse na composição amigável. Nesse caso, o réu Moisés poderá 

oferecer contestação no prazo de 15 dias, cujo termo inicial será a data: 

 

A) da intimação do réu da decisão do Magistrado que deferiu o pedido de cancelamento da 

audiência. 

 

B) da juntada do novo mandado de citação, necessário para a lide em questão diante do 

cancelamento da audiência conciliatória. 

 

C) da audiência conciliatória designada, de caráter obrigatório, que não será cancelada mesmo 

com os pedidos veiculados pelas partes. 

 

D) do protocolo da sua petição postulando o cancelamento da audiência conciliatória. 

 

E) da nova citação do réu, após o deferimento do pedido de cancelamento da audiência. 

 

 

32) Em relação à reconvenção, está correto afirmar: 

 

A) É lícito ao réu propor reconvenção na contestação ou por petição autônoma, para 

manifestar pretensão própria, conexa ou não com a ação principal ou com o fundamento da 

causa. 

 

B) O réu só pode propor reconvenção de forma condicionada ao oferecimento de contestação 

ao pedido inicial. 
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C) Se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá afirmar ser titular de direito em 

face do substituído, e a reconvenção deverá ser proposta em face do autor, também na 

qualidade de substituto processual. 

 

D) A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame de seu mérito 

obsta ao prosseguimento do processo quanto à reconvenção, haja vista seu caráter de 

subordinação ao pedido principal. 

 

E) A reconvenção pode ser proposta pelo réu, defeso porém o litisconsórcio com terceiro. 

 

 

33) Em contestação, incumbe ao réu, 

 

A) alegar toda a matéria de defesa, só se permitindo deduzir novas alegações quando competir 

ao juiz conhecer delas de ofício. 

 

B) alegar litispendência, que se configura quando se repete ação que já foi definitivamente 

julgada. 

 

C) alegar, antes de discutir o mérito, incompetência absoluta e relativa, esta última por meio 

de exceção, por petição em apartado. 

 

D) indicar o sujeito passivo da relação jurídica discutida sempre que tiver conhecimento, 

quando alegar sua ilegitimidade, sob pena de arcar com as despesas processuais e de indenizar 

o autor pelos prejuízos decorrentes da falta de indicação. 

 

E) levantar a existência de convenção de arbitragem, que também pode ser conhecida de 

ofício pelo juiz. 

 

 

34) Sobre as respostas do réu, é correto afirmar: 

 

A) Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção para manifestar pretensão própria, 

ainda que não conexa com a ação principal nem com o fundamento da defesa. 

 

B) Para o réu propor reconvenção é necessário que apresente contestação. 

 

C) Se o réu, na contestação, deixar de alegar incompetência absoluta ou relativa, o juiz 

conhecerá de tais matérias de ofício. 

 

D) Havendo alegação de incompetência relativa ou absoluta, a contestação poderá ser 

protocolada no foro de domicílio do réu. 

 

E) A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame de seu mérito 

obsta o prosseguimento do processo quanto à reconvenção. 

 

 

35) Gabriel, pessoa capaz, foi revel em ação na qual Marcelo formulou pedido de condenação. 

Gabriel não possui patrono nos autos. Em razão da revelia, 

 

A) se Gabriel vier a intervir no processo, o Juiz deverá dar nova oportunidade para 

apresentação de contestação. 

 

B) o pedido de Marcelo será necessariamente acolhido, pois a revelia induz presunção 

absoluta de veracidade dos fatos afirmados na inicial. 

 

C) o Juiz deverá nomear curador especial para Gabriel, o qual poderá contestar por negativa 
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geral, invertendo-se o ônus da prova. 

 

D) o Juiz determinará a intimação pessoal de Gabriel a fim de que compareça nos autos, sob 

pena de confesso. 

 

E) os prazos, em relação a Gabriel, correrão independentemente de intimação, a partir da 

publicação de cada ato decisório. 

 

DIREITO PREVIDENCIARIO 

 

1) Quanto ao conceito, princípios e organização da seguridade social, conforme previsão na 

Constituição Federal, 

 

A) a diversidade da base de financiamento e a irredutibilidade do valor dos benefícios são 

objetivos a serem alcançados pelo poder público na organização da seguridade social. 

 

B) a gestão administrativa deve ser tripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores e do Governo nos órgãos colegiados. 

 

C) a seguridade social está assentada no binômio que engloba o conjunto de ações de iniciativa 

do poder público e da sociedade, destinado a assegurar direitos restritos à previdência e à 

assistência social. 

 

D) a universalidade do atendimento não se constitui em objetivo da seguridade social, na 

medida em que o seguro social fornece proteção apenas para certas categorias de pessoas não 

amparando toda a sociedade. 

 

E) a uniformidade dos benefícios significa que o valor da renda mensal dos benefícios deve ser 

igual, e não equivalente, entre populações urbanas e rurais. 

 

 

2) São objetivos a serem alcançados pelo Poder Público na organização da Seguridade Social 

previstos na Constituição Federal de 1988: 

 

A) Irredutibilidade no valor dos benefícios e proporcionalidade na forma de participação no 

custeio. 

 

B) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 

 

C) Diversidade da base de financiamento e isonomia na prestação dos benefícios e serviços. 

 

D) Equidade na forma de participação no custeio e gestão tripartite na administração dos 

recursos. 

 

E) Universalidade da cobertura e do atendimento e centralização da administração dos 

recursos pela União Federal. 

 

 

3) Acerca das fontes constitucionais de financiamento da Seguridade Social, é correto afirmar: 

 

A) A contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência 

social é fonte de financiamento da Seguridade Social. 

 

B) A contribuição do exportador de bens ou serviços ao exterior é uma fonte de financiamento 
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da Seguridade Social. 

 

C) O rendimento de trabalhador que preste serviços sem vínculo empregatício constitui fonte 

de financiamento da Seguridade Social. 

 

D) O lucro das empresas não é fonte de financiamento da Seguridade Social, apenas a receita e 

seu faturamento. 

 

E) O montante líquido arrecadado por concursos de prognósticos é fonte de financiamento da 

Seguridade Social. 

4) A Constituição Federal do Brasil e a legislação infraconstitucional que dispõe sobre planos 

de benefícios e custeio da previdência social preveem, como princípio básico da seguridade 

social, 

 

A) uniformidade e equivalência dos benefícios entre as populações urbanas e rurais, podendo 

haver diferenciação entre os serviços dessas populações criada por meio de lei complementar 

com objetivo de adequar os serviços às características regionais de cada atividade. 

 

B) universalidade na prestação dos benefícios e serviços, considerado o caráter seletivo e 

distributivo na cobertura e no atendimento. 

 

C) preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço para que haja previsão anterior 

da fonte de recursos que financiará a criação ou ampliação de qualquer benefício ou serviço da 

previdência pública. 

 

D) caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão conjunta 

tripartite da comunidade, composta de representantes do governo, dos trabalhadores e dos 

empresários nos órgão colegiados. 

 

E) solidariedade, também denominado universalidade de cobertura, que prevê não haver um 

único tipo de benefício ou serviço, mas diversos, que são concedidos e mantidos de forma 

seletiva observando a necessidade de cada contribuinte. 

 

 

5) No que diz respeito à organização do sistema de seguridade social, 

 

A) o sistema de seguridade social pátrio compreende a proteção de direitos relativos à saúde, 

à previdência e à educação. 

 

B) as ações e serviços públicos de saúde são de acesso universal, com participação da 

sociedade e permitindo o atendimento não integral. 

 

C) as ações e serviços públicos de saúde estruturam-se por meio de um sistema único, com 

rede regionalizada e hierarquizada, além da descentralização e participação da sociedade. 

 

D) a sistematização constitucional da previdência privada se caracteriza, dentre outros 

elementos, pela proteção do trabalhador contra os riscos sociais e filiação prévia e 

compulsória dos segurados. 

 

E) as ações e serviços públicos na área da assistência social estruturam-se mediante um 

sistema único, com centralização político-administrativa da União, sem prejuízo de ações locais 

envolvendo as esferas estadual e municipal. 

 

 

6) Acerca das normas constitucionais relativas à Seguridade Social, é correto afirmar: 

 

A) É assegurada a diversidade da base de financiamento, integrando recursos provenientes de 
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toda a sociedade, de forma direta e indireta, além da participação de recursos dos orçamentos 

da União, dos Estados e dos Municípios e de contribuições sociais. 

 

B) Cabe ao poder público organizar a seguridade social de modo a assegurar o caráter 

democrático e descentralizado da Administração, mediante gestão tripartite, com participação 

do poder público, iniciativa privada e organizações internacionais de defesa dos direitos dos 

trabalhadores. 

 

C) Dentre as contribuições sociais que financiam a seguridade social encontram-se a 

contribuição sobre a receita dos concursos de prognósticos e a contribuição do trabalhador e 

demais segurados da previdência social, incidindo esta última sobre aposentadoria e pensão 

concedidas pelo regime geral de previdência social. 

 

D) O produtor, parceiro, meeiro, arrendatário rural e pescador artesanal que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, não contribuirão 

para a seguridade social. 

 

E) É vedada a criação de novos benefícios e serviços da seguridade social, exceto para atender 

situações de guerra ou catástrofe. 

 

 

7) A Seguridade Social compreende um conjunto de ações objetivando a garantia de direitos 

relacionados à Assistência Social, que tem por objetivos constitucionais: 

 

A) seletividade e diversidade de benefícios e serviços entre população urbana e rural. 

 

B) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. 

 

C) centralização político administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais aos 

Estados e Municípios e a execução dos programas à esfera federal, mediante gestão tripartite. 

 

D) a garantia de 50% do salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência 

e ao idoso que comprovem não possuir meios de manutenção própria ou por sua família, 

durante o prazo máximo de 5 anos. 

 

E) terá caráter contributivo e de filiação obrigatória visando à promoção humanística, científica 

e tecnológica do País. 

 

 

8) Nos termos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, a Seguridade Social 

compreende um conjunto de ações: 

 

A) integradas e de iniciativa exclusiva do Poder Público Federal e da sociedade, com destinação 

de garantia de direitos da previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, 

cultura e desporto. 

 

B) independentes e centralizadas, de inciativa privativa dos Poderes Públicos, visando 

exclusivamente à garantia de direitos relativos à previdência social. 

 

C) integradas de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 

direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

 

D) descentralizadas e concorrentes, de inciativa privativa da União e dos Estados Membros, 

com objetivo de assegurar direitos relativos exclusivamente às áreas de previdência e 

assistência social. 

 

E) integradas e de inciativa privativa dos Poderes Públicos com destinação à garantia de 
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direitos da previdência social, da saúde, da assistência social, da educação, cultura e desporto. 

 

 

 

9) Em relação às disposições legais sobre organização e princípios da Seguridade Social 

previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, é correto afirmar: 

 

A) Uma das diretrizes da Previdência Social é o seu caráter centralizado, com direção única em 

cada esfera de governo. 

 

B) As ações e serviços públicos de Saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 

constituem um sistema único. 

 

C) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, com natureza facultativa, solidária 

e contributiva. 

 

D) A promoção da integração ao mercado de trabalho é um dos objetivos expressos da 

Previdência Social. 

 

E) Em razão da diversidade da base de financiamento, não há uniformidade e equivalência 

entre os benefícios às populações urbanas e rurais. 

 

 

10) São receitas da seguridade social: 

 

A) contribuições do empregador, da empresa e da entidade a tanto equiparada por lei, 

incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, pagos à pessoa física 

que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício 

 

B) recursos provenientes apenas dos orçamentos de Estados, Distrito Federal e Municípios, 

mas não da União, a quem cabe apenas administrar o sistema. 

 

C) contribuições do empregador, da empresa e da entidade a tanto equiparada por lei, 

incidentes exclusivamente sobre a folha de salários pagos a empregados, não incidindo 

contribuição sobre as demais remunerações porventura pagas a empresários, autônomos e 

cooperados. 

 

D) contribuições de entidades legalmente qualificadas como beneficentes de assistência social, 

incidentes sobre a receita ou faturamento e as remunerações pagas aos respectivos 

empregados. 

 

E) contribuições do trabalhador e dos demais segurados do regime geral de previdência social, 

inclusive quando beneficiários das aposentadorias concedidas por esse regime. 

 

 

11) De acordo com a Lei nº 8.212/1991, as propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da 

Seguridade Social serão elaboradas por Comissão integrada por: 

 

A) três representantes da área da assistência social. 

 

B) três representantes, sendo um da área da saúde, um da área da previdência social e um da 

área de assistência social. 

 

C) sete representantes, sendo dois da área da saúde, dois da área da previdência social e três 

da área de assistência social. 

 

D) sete representantes, sendo dois da área da saúde, três da área da previdência social e dois 
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da área de assistência social. 

 

E) cinco representantes da área de assistência social. 

 

 

12) Decorre do princípio constitucional da equidade na forma de participação no custeio, a 

atual previsão legal de contribuições sociais de seguridade: 

 

A) dos segurados do regime geral em alíquotas iguais, independentemente do nível 

remuneratório. 

 

B) de todos os usuários do Sistema Único de Saúde que tenham comprovada capacidade 

contributiva. 

 

C) dos pensionistas e inativos dos Estados, qualquer que seja o valor das pensões e 

aposentadorias. 

 

D) sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social. 

 

E) das empresas em alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão da utilização 

intensiva de mão de obra. 

 

 

13) A respeito do custeio da seguridade social, é correto afirmar que: 

 

A) os aposentados do regime geral que retornam à atividade não podem sofrer desconto de 

contribuições previdenciárias, por serem imunes. 

 

B) as contribuições pessoais dos segurados podem ter alíquotas ou bases de cálculo 

diferenciadas em razão de a atividade desempenhada ser mais ou menos agressiva à saúde ou 

à integridade física. 

 

C) as pessoas físicas e jurídicas em débito com o sistema da seguridade social não podem 

contratar com o Poder Público. 

 

D) as contribuições sociais de seguridade só podem ser exigidas no exercício financeiro 

seguinte e desde que já decorridos 90 dias da data da publicação da lei que as houver 

instituído. 

 

E) a proposta de orçamento da seguridade será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis por saúde, previdência social e assistência social, em vista das metas e 

prioridades fixadas na lei de diretrizes orçamentárias. 

 

 

14) O denominado Regime Próprio de Previdência Social, a que se refere o artigo 40 da 

Constituição Federal, abrange os servidores: 

 

A) titulares de cargos de provimento efetivo de todos os entes da federação, incluídas suas 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedade de economia mista. 

 

B) titulares de cargo em comissão de todos os entes da federação, incluídas suas autarquias e 

fundações e excluídas as empresas públicas e sociedade de economia mista. 

 

C) titulares de cargos efetivos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

excluídas suas autarquias e fundações. 

 

D) ocupantes, exclusivamente, de cargos em comissão, os servidores temporários e os 
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empregados públicos, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, incluídas 

suas autarquias e fundações. 

 

E) titulares de cargos efetivos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações. 

 

 

15) As prestações compreendidas pelo Regime Geral de Previdência Social são das seguintes 

espécies: 

A) benefícios, assistência e amparo. 

B) benefícios e serviços. 

C) assistência e amparo, apenas. 

D) benefícios em dinheiro, apenas. 

E) benefícios e aposentadoria, apenas. 

 

 

16) Considerando os direitos relativos ao Regime Geral da Previdência Social insculpidos no 

texto constitucional federal é correto afirmar: 

 

A) É vedada a filiação ao Regime Geral da Previdência Social, na qualidade de segurado 

facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. 

 

B) Os salários de contribuição considerados no cálculo do benefício serão corrigidos 

monetariamente, com exceção da aposentadoria por tempo de contribuição, quando serão 

corrigidos somente os doze últimos salários de contribuição. 

 

C) A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base a média dos proventos 

percebidos ao longo do ano base. 

 

D) Em nenhuma hipótese é admitida a adoção de critérios e requisitos diferenciados para a 

concessão de aposentadoria aos beneficiários do Regime Geral da Previdência Social. 

 

E) Nas situações especiais previstas em lei é possível que o benefício substitutivo ao salário de 

contribuição ou ao rendimento do trabalho do segurado tenha valor inferior ao salário 

mínimo. 

 

 

17) A lei que dispõe sobre o regime geral da previdência social prevê como prestações 

expressas em benefícios e serviços, devidas apenas aos dependentes dos segurados, 

 

A) aposentadoria especial e serviço social. 

B) salário-família e auxílio-reclusão. 

C) reabilitação profissional e salário-maternidade. 

D) pensão por morte e auxílio-reclusão. 

E) pecúlio e abono de permanência em serviço. 

 

 

18) O Regime Geral de Previdência Social disciplina situações e institui benefícios devidos e 

pagos aos segurados trabalhadores urbanos, dentre eles os relativos aos acidentes de 

trabalho. Nesse contexto, conforme regras insculpidas na Lei n° 8.213/1991, 

 

A) o acidente sofrido pelo empregado segurado fora do local e horário de trabalho, quando 

estava prestando espontaneamente um serviço à empresa para lhe proporcionar proveito, não 

se equipara a acidente de trabalho. 

 

B) o dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, será considerado como 

sendo a data do início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o 
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dia da segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este 

efeito o que ocorrer primeiro. 

 

C) o rol de entidades mórbidas que a lei considera como acidente de trabalho é taxativo, 

incluindo a doença profissional e a doença do trabalho, razão pela qual a Previdência Social 

não deve considerar acidente do trabalho a doença não incluída nessa relação ainda que tenha 

resultado das condições especiais em que o trabalho é executado e com ele se relaciona 

diretamente. 

 

D) a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se associe ou se superponha às 

consequências do anterior, será considerada agravação ou complicação de acidente do 

trabalho. 

 

E) o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído 

diretamente para a morte do segurado equipara-se ao acidente do trabalho, o que não ocorre 

quando ocasionar apenas redução da sua capacidade para o trabalho, porque esta hipótese 

não será considerada como concausa. 

 

 

19) A Lei no 8.213/91 que regulamenta as prestações e os benefícios da Previdência Social 

estabelece que: 

 

A) a aposentadoria por tempo de serviço, o abono de permanência em serviço, os pecúlios e a 

reabilitação profissional são benefícios exclusivos do segurado e não se estendem aos seus 

dependentes. 

 

B) somente poderão se beneficiar do auxílio-acidente os segurados na qualidade de 

empregado, incluindo o doméstico, trabalhador avulso e segurado especial. 

 

C) o auxílio-doença será devido a todos os segurados a contar do 16o dia do afastamento da 

atividade, independentemente de carência e consistirá numa renda mensal correspondente a 

80% do salário-de-benefício. 

 

D) a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, 

aposentado ou não, a contar da data do óbito ou da decisão judicial, no caso de morte 

presumida e o valor mensal será de 91 % do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou 

daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez. 

 

E) é vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com pensão por morte e auxílioacidente, 

assim como não é permitido o recebimento conjunto de salário maternidade e 

pensão por morte. 

 

 

20) Nos termos da lei que dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social é 

considerada doença do trabalho: 

 

A) a doença endêmica adquirida por segurado que habita região em que ela se desenvolve. 

 

B) a desencadeada em função de condição especial em que é realizado o trabalho, que com ele 

se relacione diretamente e que conste de relação elaborada por órgão ministerial. 

 

C) a de natureza degenerativa. 

 

D) a que não produza incapacidade laborativa. 

 

E) a que é inerente ao grupo etário. 
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21) De acordo com a Lei no 8.213/91, em regra, a concessão do benefício do auxílio-doença; 

 

A) não possui período de carência pré-estabelecido. 

 

B) está sujeita a carência de doze contribuições mensais. 

 

C) está sujeita a carência de seis contribuições mensais. 

 

D) está sujeita a carência de quinze contribuições mensais. 

E) só estará sujeita ao período de carência se a concessão inicial for de, no mínimo, trinta dias. 

 

 

22) Fábia, segurada aposentada da Previdência Social, faleceu há 38 dias. Exatamente no 36o 

dia após o seu óbito, Breno, seu dependente, requereu o benefício previdenciário da pensão 

por morte. Giselda, segurada da Previdência Social, ainda não aposentada, faleceu há 120 dias. 

Exatamente no 97o dia após o seu falecimento, Cleide, sua dependente, requereu o benefício 

previdenciário da pensão por morte. Neste caso, nos termos da Lei no 8.213/1991, o benefício 

previdenciário da pensão por morte será devido: 

 

A) para Breno e Cleide, a contar da data do óbito e da data do requerimento, respectivamente. 

B) para Breno e Cleide, a contar da data do óbito. 

C) para Breno e Cleide, a contar da data do requerimento e da data do óbito, respectivamente. 

D) para Breno e Cleide, a contar da data do requerimento. 

E) apenas para Breno, a contar da data do requerimento. 

 

 

23) A respeito do benefício da pensão por morte: 

 

A) será devido sempre a partir da data do óbito, independente da data do requerimento. 

 

B) perde o direito ao referido benefício, após o trânsito em julgado, o condenado pela prática 

de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do segurado. 

 

C) será devido sempre a partir da data do requerimento. 

 

D) perde o direito ao referido benefício, após o trânsito em julgado, o condenado pela prática 

de crime de que tenha resultado a morte do segurado, ainda que na forma culposa. 

 

E) em caso de desaparecimento do segurado por acidente, desastre ou catástrofe, os seus 

dependentes farão jus à pensão provisória por morte após 6 meses da data do evento, 

independente de prova do ocorrido. 

 

 

24) É permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios previdenciários do regime 

geral: 

 

A) salário-maternidade e auxílio-doença. 

B) seguro-desemprego e aposentadoria especial. 

C) pensões por morte deixadas pelo cônjuge e pelo filho falecidos. 

D) aposentadoria especial e aposentadoria por invalidez. 

E) mais de um auxílio-acidente. 
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25) Conforme regras contidas na Lei nº 8.213/1991, quanto ao benefício de aposentadoria, 

 

A) a doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao regime geral não lhe 

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por 

motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 

 

B) o valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência 

permanente de outra pessoa será acrescido de trinta por cento. 

 

C) a aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida em lei, 

completar sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco, se mulher. 

 

D) a aposentadoria especial será devida ao segurado que tiver trabalhado durante dez, quinze 

ou vinte anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

 

E) a aposentadoria especial consistirá numa renda mensal de oitenta e cinco por cento do 

salário de benefício, mais um por cento deste, por grupo de doze contribuições, até atingir o 

teto de cem por cento. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

1) Para que a ação penal tenha justa causa e possibilite a ampla defesa do acusado, a denúncia 

deverá conter os seguintes requisitos essenciais: 

 

A) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 

esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando 

necessário, o rol das testemunhas. 

 

B) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 

esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime, o rol das 

testemunhas e o pedido de condenação. 

 

C) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 

esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime, o rol das 

testemunhas e pedido alternativo para o caso de desclassificação do crime. 

 

D) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado e 

da vítima ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-los, a classificação do crime e o rol 

completo das provas que se pretende produzir. 

 

E) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 

esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime, o rol das 

testemunhas, o pedido de condenação e o procedimento a ser observado. 

 

 

2) Estabelece o Código de Processo Penal que o Ministério Público velará pela indivisibilidade 

da ação penal de iniciativa privada. Sobre o tema, é correto afirmar: 

 

A) Caso julgue necessários maiores esclarecimentos e documentos complementares, o 

Ministério Público terá o prazo de três dias para aditar a queixa. 

 

B) A renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação a um dos autores do crime, deverá 

ser aceita pelo beneficiário. 
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C) A queixa contra qualquer dos autores do crime obrigará ao processo de todos. 

 

D) Em caso de abandono da ação penal privada pelo querelante, o Ministério Público deverá 

assumir a acusação. 

 

E) Na hipótese de ação penal perempta, o Juiz, somente após ouvir o Ministério Público, 

poderá declarar extinta a punibilidade do querelado. 

 

3) No caso de morte do ofendido, a ordem preferencial para se exercer o direito de queixa, 

segundo o que dispõe o Código de Processo Penal, é: 

 

A) ascendente, descendente e cônjuge. 

B) cônjuge, ascendente, descendente e irmão. 

C) descendente, ascendente e irmão. 

D) ascendente, descendente e representante legal. 

E) cônjuge, descendente, ascendente e tutor ou curador. 

 

4) A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de violência doméstica contra a 

mulher é: 

 

A) pública condicionada à representação quando a lesão corporal for de natureza leve ou 

culposa. 

 

B) pública incondicionada, independentemente da natureza da lesão corporal. 

 

C) pública incondicionada somente quando a lesão corporal for de natureza grave ou 

gravíssima. 

 

D) pública incondicionada somente quando a lesão corporal for dolosa. 

 

E) privada, independentemente da natureza da lesão corporal. 

 

 

5) Segundo a doutrina, é possível conceituar a ação penal como o direito do Estado-acusação 

ou da vítima de ingressar em juízo, pretendendo a prestação jurisdicional, consistente na 

aplicação das normas de direito penal ao caso concreto. Sobre a ação penal, a legislação 

vigente dispõe: 

 

A) A ação de iniciativa privada pode intentar-se nos crimes de ação pública, se o Ministério 

Público não oferece denúncia no prazo legal. 

 

B) A ação de iniciativa privada é promovida exclusivamente mediante denúncia do ofendido. 

 

C) No caso de morte do ofendido ou de ter sido declarado ausente por decisão judicial, o 

direito de oferecer queixa ou de prosseguir na ação passa ao Ministério Público. 

 

D) A ação penal é pública, salvo quando a lei expressamente a declara privativa do Ministro da 

Justiça. 

 

E) A ação pública é promovida pelo ofendido, dependendo, quando a lei o exige, de 

representação do Ministério Público ou de requisição do Ministro da Justiça. 

 

 

6) Em caso de ação penal de iniciativa pública condicionada, 

 

A) a ausência de representação impede o início do processo, mas permite a instauração de 
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inquérito policial desde que mediante requisição judicial. 

 

B) o direito de representação deve ser exercido dentro do prazo de seis meses, contado do dia 

em que vier a saber quem é o autor do crime. 

 

C) o direito de representação é do ofendido, salvo nos crimes patrimoniais, que passa também 

ao cônjuge. 

 

D) o direito de representação deve ser exercido pela FUNAI, quando o ofendido é indígena 

 

E) a representação será retratável até a publicação da sentença. 

 

 

7) O Estado, detentor do direito de punir, dependendo do tipo de infração penal praticada, 

outorga a iniciativa da ação penal a um órgão público ou ao próprio ofendido. A respeito do 

tema ação penal, é correto afirmar: 

 

A) Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a denúncia, requerer o 

arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer peças de informação, o juiz, no caso de 

considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do inquérito ou peças de 

informação ao Procurador-Geral, cabendo a este, em razão do princípio da obrigatoriedade e 

da indisponibilidade, exclusivamente, oferecer a denúncia. 

B) Qualquer pessoa do povo poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, nos casos em 

que caiba a ação pública incondicionada, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato 

e a autoria e indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção. 

 

C) Será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo 

legal, ocasião em que o Ministério Público será afastado de suas atribuições naquele processo. 

 

D) Se o ofendido for menor de 18 anos e não tiver representante legal, ou colidirem os 

interesses deste com os daquele, o direito de queixa somente poderá ser exercido quando 

aquele atingir a maioridade. 

 

E) As fundações, associações ou sociedades legalmente constituídas não poderão exercer a 

ação penal por não haver previsão na lei processual que autorize o exercício da referida ação 

por pessoa jurídica. 

 

 

8) No instituto da representação, 

 

A) a renúncia à representação é vedada no âmbito no Juizado de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher. 

 

B) a autoridade policial tem autonomia para instaurar inquérito policial mesmo na ausência de 

representação da vítima, nos crimes em que a ação pública dela depender. 

 

C) a representação tem caráter personalíssimo, de modo que a morte do ofendido implica na 

imediata extinção da punibilidade do autor do fato criminoso. 

 

D) o direito de representação poderá ser exercido, pessoalmente ou por procurador com 

poderes especiais, mediante declaração à autoridade policial. 

 

E) a retratação da representação pode ser feita a qualquer tempo, dado o caráter disponível 

do direito envolvido. 
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9) Em relação à ação penal de iniciativa privada: 

 

A) A renúncia ao exercício do direito de queixa se estende a todos os querelantes. 

 

B) O perdão concedido a um dos querelados aproveitará a todos, sem que produza, todavia, 

efeito em relação ao que o recusar. 

 

C) Não se admite renúncia tácita. 

 

D) O Ministério Público não pode intervir na ação penal de iniciativa privada. 

 

E) Admite-se a ocorrência de perempção na ação penal de iniciativa privada exclusiva ou 

subsidiária da pública. 

 

 

10) No tocante à ação penal de iniciativa pública condicionada: 

 

A) O direito de representação somente pode ser exercido pessoalmente. 

 

B) A representação é irretratável depois de relatado o inquérito policial. 

 

C) O prazo de seis meses para o oferecimento da representação é contado, em regra, do dia 

em que se consumou o delito. 

D) O direito de representação poderá ser exercido mediante declaração oral feita à autoridade 

policial. 

 

E) Em caso de morte do querelado, o direito de prosseguir na ação passará ao cônjuge, 

ascendente, descendente ou irmão. 

 

 

11) Sobre a prisão, o Código de Processo Penal dispõe: 

 

A) Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada 

da autoridade policial competente. 

 

B) Quando o acusado estiver no território nacional, fora da jurisdição do juiz processante, será 

deprecada a sua prisão, sendo dispensável constar da precatória o inteiro teor do mandado. 

 

C) Ainda que haja urgência, o juiz somente poderá requisitar a prisão por meio de mandado 

escrito encaminhado ao oficial de justiça, do qual deverá constar o motivo da prisão, bem 

como o valor da fiança se arbitrada. 

 

D) Qualquer agente policial poderá efetuar a prisão determinada no mandado de prisão 

registrado no Conselho Nacional de Justiça, ainda que fora da competência territorial do juiz 

que o expediu. 

 

E) Se o réu, sendo perseguido, passar ao território de outro município ou comarca, o executor 

não poderá efetuar a sua prisão, devendo ser o fato comunicado à autoridade local para que 

prossiga na diligência. 

 

 

12) Acerca da prisão, das medidas cautelares e da liberdade provisória, é correto afirmar que 

 

A) no curso de inquérito policial instaurado para apuração de delito de receptação qualificada, 

sendo o investigado reincidente em crime doloso, pode o Juiz decretar sua prisão temporária 

pelo prazo de cinco dias, renovável por igual período. 
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B) é vedado o uso de algemas em mulheres grávidas durante os atos médico-hospitalares 

preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho de parto, salvo em caso de 

crimes hediondos ou equiparados. 

 

C) a Autoridade Policial somente poderá conceder fiança nos casos de infração cuja pena 

privativa de liberdade máxima não seja superior a dois anos, sendo o acusado primário e de 

bons antecedentes. 

 

D) ocorre flagrante impróprio ou quase flagrante quando o agente é encontrado, logo depois 

de cometer a infração penal, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir 

ser ele o autor da infração. 

 

E) é cabível a prisão preventiva quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa, 

devendo o preso ser colocado imediatamente em liberdade após identificado, salvo se outra 

hipótese recomendar a medida. 

 

 

13) O Código de Processo Penal dispõe que qualquer do povo poderá e as autoridades policiais 

e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito. Diante de 

tal contexto, é correto afirmar: 

 

A) Em até 48 horas após a realização da prisão, será encaminhado ao juiz competente o auto 

de prisão em flagrante e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, cópia integral 

para a Defensoria Pública. 

 

B) A prisão em flagrante deve ser relaxada quando a autoridade policial a considerar, 

fundamentadamente, ilegal. 

 

C) Se a autoridade policial verificar que o agente praticou o fato acobertado por alguma 

excludente de ilicitude, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 

provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos processuais, sob pena de 

revogação. 

 

D) Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e colherá, desde 

logo, sua assinatura, entregando a este cópia do termo e recibo de entrega do preso. Em 

seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o acompanharem e ao interrogatório do 

acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas respectivas 

assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto. 

 

E) Considera-se em flagrante delito quem é surpreendido na fase dos atos preparatórios da 

infração penal. 

 

 

14) Sobre a prisão em flagrante é correto afirmar que: 

 

A) inexiste dever da autoridade policial comunicar a prisão à família do preso, constituindo 

mera liberalidade quando realizada. 

 

B) da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a informação sobre a existência 

de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de 

eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa. 

 

C) o auto de prisão em flagrante deve ser comunicado ao juiz competente em até 48 horas 

após a realização da prisão. 

 

D) a pessoa que for encontrada, logo depois, com instrumentos e objetos que façam presumir 

ser ele o autor do crime, a autoridade policial deve representar pela prisão preventiva, pois o 
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flagrante delito já se esvaiu no tempo. 

 

E) a falta de testemunhas do crime impede a realização do auto de prisão em flagrante. 

 

 

15) Sobre a prisão em flagrante, é correto afirmar que: 

 

A) é ato exclusivo da autoridade policial nos casos de perseguição logo após a prática do delito. 

 

B) deve o delegado de polícia representar pela prisão preventiva, quando o agente é 

encontrado, logo depois, com instrumentos ou papéis que façam presumir ser ele autor da 

infração, dada a impossibilidade de prisão em flagrante. 

 

C) é vedada pelo Código de Processo Penal, em caso de crime permanente, diante da 

possibilidade de prisão temporária. 

 

D) a falta de testemunhas do crime impede a lavratura do auto de prisão em flagrante, 

devendo a autoridade policial instaurar inquérito policial para apuração do fato. 

 

E) o auto de prisão em flagrante será encaminhado ao juiz em até 24 horas após a realização 

da prisão, e, caso não seja indicado o nome de seu advogado pela pessoa presa, cópia integral 

para a Defensoria Pública. 

 

 

16) “A" foi preso em flagrante delito. Nessa circunstância, 

 

A) caso a infração que lhe foi atribuída fosse permanente, “A" poderia ter sido preso em 

flagrante enquanto não cessasse a permanência. 

 

B) “A" poderia estar em flagrante apenas se estivesse, no momento da prisão em flagrante, 

cometendo a infração penal. 

 

C) se não houver testemunhas presenciais da infração, não poderá ser lavrado o auto de prisão 

em flagrante de “A". 

 

D) a prisão em flagrante de “A" e o local onde se encontre preso serão comunicados apenas à 

família de “A" e à Defensoria Pública. 

 

E) “A" pode ter sido preso em flagrante somente pelas autoridades policiais e seus agentes. 

 

 

17) José, que responde a processo pela prática do delito de roubo qualificado pelo emprego de 

arma de fogo e concurso de agentes, está preso preventivamente. Diante disso, é correto 

afirmar que: 

 

A) este delito não permite prisão domiciliar 

 

B) este delito é inafiançável. 

 

C) caso o juiz revogue a prisão preventiva, não pode ele mesmo de novo decretá-la caso 

sobrevenham razões que a justificassem, devendo encaminhar os autos para análise por seu 

substituto. 

 

D) José pode ter ficado regularmente preso temporariamente por 60 (sessenta) dias. 

 

E) a prisão preventiva pode ter sido decretada pelo juiz no curso da ação penal a requerimento 

do assistente. 
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18) Em relação à prisão temporária, 

 

A) poderá ser prorrogada quantas vezes forem necessárias, desde que a prisão temporária seja 

imprescindível para investigação da infração penal. 

 

B) o preso somente pode ser posto em liberdade mediante alvará de soltura expedido pelo juiz 

que decretou a prisão temporária. 

 

C) poderá ser decretada em caso de crime grave ou hediondo, para assegurar a aplicação da lei 

penal. 

 

D) poderá ser decretada em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal. 

 

E) o Juiz poderá, de ofício, determinar que o preso lhe seja apresentado. 

 

 

19) A prisão temporária poderá ser decretada: 

 

A) em caso de homicídio qualificado, pelo prazo de trinta dias, prorrogável por igual período 

em caso de extrema e comprovada necessidade. 

 

B) pelo juiz, sem ouvir o Ministério Público, na hipótese de representação da autoridade 

policial. 

 

C) sem fundamentação, em caso de comprovada urgência. 

 

D) pelo delegado de polícia responsável pelo caso, pelo prazo máximo de cinco dias. 

 

E) pelo juiz, em qualquer fase da ação penal. 

 

 

20) Presentes os demais pressupostos legais caberá prisão temporária quando houver 

fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, de autoria ou 

participação do indiciado, dentre outros, no crime de : 

 

A) explosão. 

B) incêndio. 

C) extorsão. 

D) aborto. 

E) concussão. 

 

 

21) De acordo com entendimento dos Tribunais Superiores, 

 

A) é cabível habeas corpus originário para o Tribunal Pleno da decisão de Turma, ou do 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, proferida em habeas corpus ou no respectivo recurso. 

 

B) é cabível habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa. 

 

C) são incabíveis habeas corpus e revisão criminal quando já extinta a pena privativa de 

liberdade. 

 

D) é incabível habeas corpus relativo a processo em curso por infração penal a que a pena 

pecuniária seja a única cominada. 
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E) compete originariamente ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de habeas corpus 

contra decisão de turma recursal de juizados especiais criminais. 

 

 

22) Em relação às ações de impugnações e aos recursos no processo penal, é correto afirmar 

que: 

 

A) o Código de Processo Penal não prevê a legitimidade do Ministério Público para impetração 

de habeas corpus, sendo esta decorrente da legitimidade geral para os recursos. 

 

B) o Código de Processo Penal, ao tratar da revisão criminal, prevê expressamente a 

legitimidade do Ministério Público para sua propositura. 

 

C) os embargos de declaração são recurso exclusivo da defesa. 

 

D) no mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público contra decisão proferida em 

processo penal, é obrigatória a citação do réu como litisconsorte passivo. 

 

E) não tem efeito suspensivo o recurso em sentido estrito interposto contra a decisão que 

denegar a apelação. 

 

 

23) José, preso preventivamente pela prática do delito de tráfico de entorpecentes, impetrou 

habeas corpus em causa própria no Tribunal local. Segundo o Código de Processo Penal, 

A) se o Tribunal verificar que já cessou a violência ou coação ilegal, julgará o mérito do pedido 

da impetração. 

 

B) o pedido somente pode ser conhecido depois de a Defensoria Pública devidamente arrazoálo. 

 

C) caso o habeas corpus seja concedido em virtude de nulidade do processo, este não pode ser 

renovado, em razão da proibição de bis in idem. 

 

D) havendo empate na votação, se o presidente não tiver tomado parte na votação, proferirá 

voto de desempate, ou, no caso contrário, prevalecerá a decisão mais favorável ao paciente. 

 

E) o Ministério Público não poderia ter impetrado habeas corpus em favor de José. 

 

 

24) Em relação ao habeas corpus, 

 

A) cabe recurso de ofício da decisão de juiz de primeiro grau que concede habeas corpus. 

 

B) compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão 

de turma recursal de juizados especiais criminais. 

 

C) a extinção da pena privativa de liberdade não impede o conhecimento do habeas corpus. 

 

D) a condenação exclusiva a pena de multa não impede o conhecimento do habeas corpus. 

 

E) cabe recurso especial, endereçado ao Superior Tribunal de Justiça, contra a decisão 

denegatória de habeas corpus proferida pelo Tribunal Regional Federal. 

 

 

25) De acordo com entendimento sumulado, 

 

A) cabe habeas corpus ainda quando extinta a pena privativa de liberdade. 
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B) reunidos os pressupostos legais permissivos da suspensão condicional do processo, mas se 

recusando o Promotor de Justiça a propô-la, o Juiz, dissentindo, poderá propô-la de ofício. 

 

C) a decisão que determina a produção antecipada de provas com base no artigo 366 do 

Código de Processo Penal deve ser fundamentada, justificando-a unicamente o decurso do 

tempo. 

 

D) não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa, ou relativo a 

processo em curso por infração penal a que a pena pecuniária seja a única cominada. 

 

E) a renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a assistência do defensor, 

impede o conhecimento da apelação por este interposta. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

1) O valor pago em pedágio, por usuários de estrada pública cuja exploração tenha sido 

concedida à iniciativa privada, é 

 

A) contribuição de melhoria. 

B) taxa de serviço. 

C) preço público. 

D) empréstimo compulsório. 

E) imposto inominado. 

 

 

2) De acordo com a Constituição Federal e com o Código Tributário Nacional, o tributo: 

 

A) que pode ser cobrado pelo Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas atribuições, que 

é instituído para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária 

benéfica para toda a sociedade, independentemente de acréscimo de valor que possa resultar 

dessa obra para cada imóvel, denomina-se contribuição social. 

 

B) cuja obrigação tem por fato gerador uma situação dependente de atividade estatal 

específica, relativa ao contribuinte, denomina-se imposto. 

 

C) que pode ser cobrado pelo Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas atribuições, e 

que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, denomina-se taxa. 

 

D) que pode ser cobrado apenas pelo Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, que é instituído para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra 

valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o 

acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado, denomina-se taxa de 

valoração imobiliária. 

 

E) cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade 

estatal específica, relativa ao contribuinte, denomina-se taxa compulsória pelo uso potencial 

de serviço público. 

 

 

3) Por expressa determinação constitucional, cabe à lei complementar estabelecer normas 

gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre definição de tributos e de suas 

espécies. O Código Tributário Nacional atende à determinação constitucional e disciplina esta 

matéria. Com base neste Código: 

 

A) tributo e imposto são espécies de taxa. 
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B) taxa é uma das espécies de imposto. 

C) tributo é uma das espécies de taxa. 

D) imposto é uma das espécies de contribuição de melhoria. 

E) contribuição de melhoria é uma das espécies de tributo. 

 

 

4) De acordo com o Código Tributário Nacional, a exação cuja obrigação tem por fato gerador 

uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte, 

denomina-se: 

 

A) empréstimo compulsório, quando sua ocorrência for eventual. 

 

B) imposto, tanto quando a competência for da União, como quando for dos Estados ou dos 

Municípios. 

 

C) expectativa de benefício, decorrente de pagamento de contribuição social. 

 

D) taxa, pelo uso potencial de serviço público específico e divisível. 

 

E) preço público, por serviço a ser prestado em exercício futuro. 

 

 

5) De modo geral, a Constituição Federal não contém normas referentes à base de cálculo de 

tributos, mas esse fato não impede que ela, em alguns casos, estabeleça regras que digam 

respeito à base de cálculo deles. Uma dessas regras constitucionais estabelece que: 

 

A) as taxas e as contribuições de melhoria não poderão ter base de cálculo própria de 

impostos. 

 

B) os impostos não poderão ter base de cálculo própria das taxas. 

 

C) as taxas cobradas em razão do exercício do poder de polícia não poderão ter a mesma base 

de cálculo das taxas cobradas pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis. 

 

D) serão inconstitucionais, tanto o imposto como a taxa, quando ambas tiverem a mesma base 

de cálculo. 

 

E) as taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

 

 

6) De acordo com a Constituição Federal, sobre o sistema tributário nacional, é correto 

afirmar: 

 

A) Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de 

prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, 

estabelecer normas de igual objetivo. 

 

B) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuição previdenciária, 

cobrada de seus servidores, em benefício destes, cuja alíquota não será superior à da 

contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União 

 

C) É vedado à União, Estados e Municípios instituir impostos sobre fonogramas e 

videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais de 

autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os 

suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, inclusive na etapa de replicação 

industrial de mídias ópticas de leitura a laser. 
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D) A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável 

pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, 

assegurada a restituição da quantia paga no início do período de apuração seguinte, caso não 

se realize o fato gerador presumido. 

 

E) Os benefícios fiscais, salvo redução da base de cálculo e concessão de crédito presumido, 

relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, 

federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 

correspondente tributo. 

 

 

7) O tributo que tem por fato gerador o exercício regular do poder de polícia, como, por 

exemplo, a fiscalização dos serviços notariais e registrais, é denominado: 

 

A) imposto. 

B) taxa. 

C) contribuição de melhoria. 

D) emolumento. 

E) contribuição de interesse de categoria profissional ou econômica. 

 

 

8) Sobre o imposto residual, é correto afirmar que 

 

A) é de competência comum da União, Estados e Distrito Federal. 

 

B) pode ser instituído por medida provisória, em caso de relevância e urgência na obtenção 

desta fonte de receita. 

 

C) tem por motivo a guerra externa ou sua iminência ou situação de calamidade pública. 

 

D) pode ser instituído sobre fato gerador ou base de cálculo já previsto na Constituição. 

 

E) vinte por cento do produto arrecadado será repassado pela União aos Estados e Distrito 

Federal. 

 

 

9) De acordo com o Código Tributário Nacional, a obrigação tributária principal é: 

 

A) aquela cujo cumprimento o fisco deve exigir em primeiro lugar, sob pena de ocorrência de 

responsabilidade funcional administrativa. 

 

B) a obrigação acessória cujo cumprimento antecede ao de todas as demais, dentro de 

determinado período, e no mesmo exercício financeiro. 

 

C) aquela que surge com a ocorrência do fato gerador e que tem por objeto o pagamento de 

tributo ou penalidade pecuniária. 

 

D) a mais importante de todas as obrigações acessórias, embora seu adimplemento não 

precise ocorrer, necessariamente, antes do adimplemento das obrigações primárias. 

 

E) aquela cujo cumprimento o fisco deve exigir em primeiro lugar, sob pena de ocorrência de 

crime funcional. 
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10) Sobre o fato gerador da obrigação principal, conforme determina o Código Tributário 

Nacional, 

 

A) a previsão legal e a atividade administrativa respectiva são condições imprescindíveis à sua 

ocorrência. 

 

B) trata-se de situação de fato legalmente qualificada e assim reconhecida por ato 

administrativo. 

 

C) sua ocorrência depende, em qualquer caso, de fato jurídico único e instantâneo. 

 

D) sua ocorrência não depende de lei, mas da declaração do contribuinte. 

 

E) trata-se de situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. 

 

 

 

11) Relativamente às obrigações tributárias, o Código Tributário Nacional estabelece que, com 

a ocorrência do fato gerador da obrigação: 

 

A) principal, surge a obrigação tributária principal, cujo objeto é o pagamento do tributo, 

tendo como sujeito ativo pessoa jurídica de direito público, titular da competência para exigir 

o seu cumprimento, e como sujeito passivo a pessoa obrigada ao pagamento do referido 

tributo. 

 

B) acessória, surge a obrigação tributária principal, cujo objeto é o pagamento da penalidade 

pecuniária, tendo como sujeito ativo pessoa jurídica de direito público, titular da competência 

para exigir o seu cumprimento, e como sujeito passivo o responsável pelo pagamento dessa 

penalidade. 

 

C) principal, cessa a fluência do prazo decadencial e tem início a fluência do prazo 

prescricional, no transcurso do qual deverá ser feito o lançamento tributário. 

 

D) acessória, surge a obrigação tributária acessória, cujo objeto são as prestações em que se 

decompõe o parcelamento da penalidade, e que tem, como sujeito passivo, a pessoa que for 

identificada na lei definidora de infrações ou cominadora de penalidades. 

 

E) principal, abre-se um prazo previsto na legislação de cada tributo para que o sujeito passivo 

da obrigação efetue o pagamento do tributo devido ou requeira o parcelamento do crédito 

tributário ou, ainda, apresente reclamação contra as circunstâncias em que ocorreu o referido 

fato gerador, sob pena de ocorrência de prescrição. 

 

 

12) Conforme o Código Tributário Nacional (CTN), a responsabilidade por infrações à legislação 

tributária: 

 

A) e penal depende da intenção do agente e do resultado produzido. 

 

B) depende da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão 

dos efeitos do ato, ainda que a lei específica disponha de forma diversa. 

 

C) e civil depende da ocorrência de culpa ou dolo, e do resultado ocorrido, exceto se houver lei 

em sentido contrário. 

 

D) independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão 

dos efeitos do ato, exceto se houver lei em sentido contrário. 
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E) e comercial, depende da existência de dolo ou culpa, e do resultado econômico resultante, 

ainda que a lei ordinária disponha de forma diversa. 

 

 

13) O sujeito passivo da obrigação principal diz-se responsável, quando: 

 

A) revestindo a condição de contribuinte, sua obrigação decorrer de disposição expressa na 

Constituição Federal. 

 

B) revestindo a condição de contribuinte, sua obrigação decorrer de disposição expressa em lei 

ordinária. 

 

C) tiver relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador. 

 

D) sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorrer de disposição expressa em 

lei. 

 

E) revestindo a condição de contribuinte, sua obrigação decorrer de disposição expressa em 

portaria, regulamento ou autorização. 

 

 

14) Relativamente ao domicílio tributário do sujeito passivo, o CTN: 

 

A) estabelece que o domicílio da pessoa jurídica de direito privado, em relação aos atos ou 

fatos que derem origem à obrigação, é o lugar de cada estabelecimento seu, desde que outro 

não seja por ela eleito. 

 

B) permite, como regra, que o contribuinte o escolha livremente, vedada essa possibilidade ao 

responsável. 

 

C) estabelece que é aquele previsto na lei que instituir cada tributo, ou, no caso de ser 

permitida sua eleição pelo contribuinte, é vedada sua alteração dentro de um mesmo 

exercício. 

 

D) dispõe que, na falta de eleição, o domicílio tributário das pessoas naturais será o local de 

residência do parente mais próximo do sujeito passivo. 

 

E) estabelece que o domicílio da pessoa natural é a sua residência habitual, ficando facultado à 

autoridade administrativa elegê-lo apenas nos casos em que essa residência habitual for 

incerta ou desconhecida. 

 

 

15) A condição de responsável tributário é uma das formas de sujeição passiva em relação à 

obrigação tributária principal. O Código Tributário Nacional contempla várias regras atinentes 

à responsabilidade. Relativamente à responsabilidade dos sucessores, prevista no CTN, o 

 

A) cônjuge meeiro, que não se qualifique como herdeiro, é pessoalmente responsável, por 

sucessão, pelos tributos devidos pelo de cujus, até a data da partilha, limitada esta 

responsabilidade ao montante da meação. 

 

B) adquirente, que compra um bem por meio de contrato de venda e compra, é responsável 

pelos tributos devidos pelo vendedor, embora essa responsabilidade não seja pessoal, por não 

se tratar de uma situação de sucessão. 

 

C) herdeiro, parente em linha colateral, até o quarto grau, é responsável, ilimitadamente, 

pelos tributos devidos pelo de cujus, até a data da abertura da sucessão. 
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D) legatário que tiver aceitado o legado, desde que não tenha tido relação de parentesco com 

o autor da herança, não é pessoal nem limitadamente responsável pelos tributos devidos pelo 

de cujus, até a data da abertura da sucessão. 

 

E) espólio é excluído de qualquer forma de responsabilização, por não ter personalidade 

jurídica. 

 

 

16) O domínio das noções de tributo, imposto, taxa e contribuição implica o conhecimento das 

regras atinentes tanto à sujeição ativa, como à sujeição passiva das obrigações tributárias, 

principal e acessórias. De acordo com o CTN, que estabelece as normas gerais de direito 

tributário, o sujeito: 

 

A) passivo da obrigação principal diz-se responsável, quando não for titular de imunidade, de 

isenção de qualquer outro benefício de caráter pessoal. 

 

B) passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade 

pecuniária. 

 

C) passivo da obrigação acessória diz-se contribuinte, quando ele tiver capacidade econômica 

para liquidar o crédito tributário. 

 

D) ativo da obrigação tributária é a pessoa natural ou jurídica que figurar como autor de ação 

judicial que verse sobre matéria tributária. 

 

E) passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada ao pagamento de valor em pecúnia. 

 

 

17) O Código Tributário Nacional, em seu art. 113, distingue, com muita clareza e objetividade, 

as obrigações tributárias principais das obrigações tributárias acessórias. Com base neste 

mesmo Código, 

 

A) a obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador da obrigação 

principal, o qual deve estar previsto em lei, enquanto que a obrigação tributária acessória 

decorre da legislação tributária e, por conseguinte, pode estar prevista, por exemplo, em 

decreto regulamentador. 

 

B) a escrituração de livro fiscal relativo a operação de saída de mercadoria, sem incidência do 

ICMS, por expressa previsão da Constituição Federal, constitui obrigação principal, pois esta 

escrituração é a atividade principal nas operações albergadas por imunidade tributária do 

ICMS, sendo, todas as demais, acessórias. 

 

C) quando um contribuinte do ICMS deixa de emitir um documento fiscal que a legislação do 

tributo o obriga a emitir, esse contribuinte terá descumprido uma obrigação tributária 

acessória e, em razão disso, terá de cumprir outra obrigação tributária acessória, cujo objeto é 

o pagamento de penalidade pecuniária prevista em lei. 

 

D) a emissão de documento fiscal relativo a operação de saída de mercadoria, sem incidência 

do ICMS, por expressa previsão da Constituição Federal, constitui obrigação principal, pois esta 

emissão é a atividade principal nas operações albergadas por imunidade tributária do ICMS, 

sendo, todas as demais, acessórias. 

 

E) o pagamento de tributo é obrigação tributária principal, porque esse pagamento decorre de 

atividade lícita realizada pelo contribuinte, enquanto que o pagamento de penalidade 

pecuniária é obrigação tributária acessória, em razão de sua natureza infracional e da 

imprevisibilidade desse tipo de arrecadação. 
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18) Relativamente às penalidades pecuniárias por descumprimento da legislação tributária que 

podem ser impostas aos contribuintes, o Código Tributário Nacional estabelece que: 

 

A) elas constituem obrigação principal, e decorrem de inobservância de uma obrigação 

acessória. 

 

B) a denúncia espontânea da infração é elemento suficiente para excluir a responsabilidade 

pelo seu pagamento, mesmo quando há tributo devido em razão do cometimento da infração. 

 

C) elas são sanções pela prática de atos ilícitos e, por causa disso, são tributos. 

 

D) seu lançamento tributário pode ocorrer tanto por homologação, como de ofício. 

 

E) elas devem obedecer ao princípio da anterioridade e da anterioridade nonagesimal 

(noventena). 

 

19) O Código Tributário Nacional estabelece disciplina a respeito das obrigações tributárias, 

dividindo-as em principais e acessórias. De acordo com esse Código, a obrigação: 

 

A) acessória decorre de fato gerador de taxas e contribuições especiais, enquanto que a 

obrigação principal decorre de fato gerador de imposto. 

 

B) acessória tem por objeto o lançamento de penalidade pecuniária. 

 

C) principal, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em direito subjetivo da 

Fazenda Pública de propor execução fiscal. 

 

D) principal tem como fato gerador qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, 

imponha a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação acessória. 

 

E) principal é extinta juntamente com a extinção do crédito tributário que dela decorreu. 

 

 

20) Quando a lei atribui a qualidade de responsável tributário sobre fato gerador que ainda 

não ocorreu, mas que deva ocorrer posteriormente, estar-se-á diante de 

 

A) retroatividade da lei tributária, permitida expressamente por lei. 

B) sucessão tributária, vedada expressamente pela CF/88. 

C) ultratividade da lei tributária, permitida expressamente por lei. 

D) substituição tributária para frente, permitida expressamente pela CF/88. 

E) substituição tributária para trás, vedada expressamente pela CF/88. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://t.me/joinchat/FA6I_xJtpQD3VB7GQCUFbQ


Clique Aqui e entre para nosso Grupo do TRF 4 no Telegram 
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GABARITO 

Gabarito – Língua Portuguesa 

01. C 02. B 03. B 04. D 05. E 06. A 07. D 08. B 09. A 10. A 

11. A 12. D 13. C 14. E 15. B 16. E 17. A 18. C 19. D 20. D 

 

Gabarito – Raciocínio Lógico-Matemático 
01. B 02. D 03. A 04. C 05. E 06. D 07. D 08. A 09. E 10. A 

11. B 12. E 13. D 14. D 15. A 16. D 17. B 18. B 19. C 20. A 

 

Gabarito – Direitos das Pessoas com Deficiência 

01. C 02. A 03. C 04. B 05. E 06. A 07. C 08. E 09. A 10. B 

11. D 12. E 13. D 14. D 15. B 16. D 17. D 18. D 19. C 20. E 

 

Gabarito – Direito Constitucional 
01. B 02. D 03. E 04. A 05. B 06. B 07. A 08. D 09. C 10. E 

11. E 12. C 13. D 14. C 15. D 16. E 17. D 18. C 19. E 20. E 

21. D 22. C 23. E 24. E 25. C 26. B 27. C 28. B 29. D 30. E 

31. A 32. C 33. E 34. E 35. D 36. C 37. B 38. B 39. E 40. B 

41. A 42. B 43. D 44. D 45. E 46. E 47. E 48. A 49. A 50. D 

51. E 52. A 53. B 54. B 55. D      

 

Gabarito – Direito Administrativo 

01. B 02. C 03. E 04. C 05. A 06. E 07. D 08. D 09. D 10. E 

11. A 12. A 13. C 14. A 15. D 16. D 17. E 18. E 19. A 20. D 

21. C 22. A 23. D 24. C 25. D 26. B 27. A 28. E 29. E 30. A 

31. D 32. E 33. E 34. E 35. E 36. E 37. E 38. C 39. B 40. E 

41. D 42. D 43. E 44. B 45. B 46. C 47. A 48. B 49. C 50. B 

 

Gabarito – Direito Processual Civil 
01. A 02. E 03. A 04. B 05. D 06. E 07. A 08. B 09. B 10. D 

11. D 12. E 13. D 14. A 15. B 16. E 17. A 18. C 19. D 20. B 

21. D 22. E 23. D 24. A 25. E 26. C 27. E 28. B 29. B 30. C 

31. D 32. C 33. D 34. D 35. E      

 

Gabarito – Direito Previdenciário 

01. A 02. B 03. C 04. C 05. C 06. A 07. B 08. C 09. B 10. A 

11. B 12. E 13. E 14. E 15. B 16. A 17. D 18. B 19. B 20. B 

21. B 22. A 23. B 24. C 25. A      

 

Gabarito – Direito Processual Penal 

01. A 02. C 03. B 04. B 05. A 06. B 07. B 08. D 09. B 10. D 

11. D 12. E 13. D 14. B 15. E 16. A 17. E 18. E 19. A 20. C 

21. D 22. D 23. D 24. A 25. D      

 

Gabarito – Direito Tributário 

01. C 02. C 03. E 04. B 05. E 06. A 07. D 08. E 09. C 10. E 

11. A 12. D 13. D 14. A 15. A 16. B 17. A 18. A 19. E 20. D 

https://t.me/joinchat/FA6I_xJtpQD3VB7GQCUFbQ


Clique Aqui e entre para nosso Grupo do TRF 4 no Telegram 
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Clique Aqui e faça parte do nosso 

Grupo do TRF 4 no Telegram! 

https://t.me/joinchat/FA6I_xJtpQD3VB7GQCUFbQ
https://t.me/joinchat/FA6I_xJtpQD3VB7GQCUFbQ
https://t.me/joinchat/FA6I_xJtpQD3VB7GQCUFbQ
https://t.me/joinchat/FA6I_xJtpQD3VB7GQCUFbQ

